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A

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segu-
rança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, 
bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Atratividade: qualidade relacionada ao prazer e ao interesse da pessoa, propor-
cionada por estímulos visuais, interações sociais e estética.

B

BRT: sistema de ônibus que percorrem vias segregadas, tipicamente na parte 
central da pista, e que conta com características como ultrapassagens nas esta-
ções, embarque em nível e pré-pagamento da tarifa.

C

Calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destina-
da à circulação de veículos motorizados, reservada ao trânsito seguro e acessível 
de pedestres, abrigando funções urbanas como mobiliário urbano, sinalização, 
vegetação e outros fins.

Caminhabilidade: medida em que as características do ambiente urbano favo-
recem a sua utilização para deslocamentos a pé. A caminhabilidade de um am-
biente urbano está associada à facilidade de deslocamento a pé pelas pessoas. 
Funciona como um indicador de quão propensos os usuários estão para escolher 
esse modo.

Ciclofaixa: parte da pista de rolamento destinada à circulação exclusiva de ciclos, 
delimitada por sinalização específica.

Ciclo: veículo de pelo menos duas rodas a propulsão humana.

Ciclovia: pista segregada destinada à circulação de ciclos, com sinalização hori-
zontal e vertical.

Conforto: qualidade referente a experiências sensoriais positivas. Proporciona 
boas condições térmicas, acústicas, visuais, de qualidade do ar e ergonômicas 
para o usuário. 

D

Desenho universal: ou desenho para todas as pessoas. Criação de ambien-
tes e produtos que assegurem a todas as pessoas utilizarem com segurança e 

DEFINIÇÃO DE 
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autonomia os diversos espaços e objetos construídos, evitando a necessidade de 
ambientes e produtos especiais para pessoas com deficiências ou com qualquer 
outra característica, como idade, sexo, tamanho, ente outras.

Desenho urbano: processo de dar forma e caracterizar grupos de edifícios, 
bairros e cidades. 

Direito à cidade: acesso amplo e democrático ao espaço urbano que permite 
que todas as pessoas alcancem e acessem serviços, atividades e destinos com 
facilidade e sem restrições físicas, de informação ou econômicas.

E

Estacionamentos destinados aos ciclos: existe dois tipos de estacionamentos: 
Paraciclos e Bicicletário. Paraciclo é o local, na via ou fora dela, destinado ao esta-
cionamento de bicicletas. Bicicletário é uma instalação em um local fechado em 
áreas públicas ou privadas, com controle de acesso, fornecendo segurança contra 
furtos, geralmente fornecem ferramentas e apoio para o reparo de bicicletas. 

Extensão do meio-fio: avanços da calçada, geralmente em interseções, que redu-
zem a distância de travessia e assim diminuem a exposição dos pedestres.

F

Fachada ativa: ocupação da fachada localizada no alinhamento de passeios 
públicos por uso não residencial com acesso livre para a população e abertura 
para o logradouro. 

G

Gases de Efeito Estufa: os Gases de Efeito Estufa são aqueles que dificultam ou 
impedem a dispersão para o espaço da radiação solar que é refletida pela Terra.

I

Ilhas de refúgio: parte da via, devidamente sinalizada e protegida, destinada aos 
pedestres durante a sua travessia.

Iluminação dedicada: sistema de iluminação voltado aos pedestres e ciclistas. 

Infraestrutura para bicicletas: conjunto de espaços destinados à circulação, 
parada e estacionamento de bicicletas. 

L

Legibilidade: qualidade que se refere à facilidade com que lugares podem 
ser reconhecidos e compreendidos pelas pessoas, garantindo o acesso aos 
diferentes destinos. 

Leito viário: faixa da via pública destinada à circulação e estacionamento de veícu-
los (motorizados ou não) e à instalação das redes de drenagem de águas pluviais. 

M

Malha viária: conjunto de vias que constituem suporte à mobilidade urbana.

Mobilidade a pé: modo de transporte que se baseia na capacidade de cada pes-
soa desempenhar seus deslocamentos por meio da caminhada com indepen-
dência e autonomia, seja livremente ou com o apoio de recursos que a auxilie. 

Mobilidade urbana sustentável: conceito que visa proporcionar o acesso amplo e 
democrático ao espaço urbano através da priorização dos modos não motorizados 
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e coletivos de transporte de forma efetiva, que não gere segregações espaciais e 
que seja socialmente inclusiva e ecologicamente sustentável.

Moderação de tráfego: técnicas utilizadas para reduzir a velocidade de veículos mo-
torizados e aumentar a segurança viária para todos os usuários do espaço viário.

 
P

Pedestre: qualquer pessoa que se desloque a pé, em pelos menos parte de sua jor-
nada, fazendo uso ou não de elementos auxiliares ou empurrando carrinho de bebê.  

Pessoa com mobilidade reduzida: pessoa que tem, temporária ou permanente-
mente, limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo. En-
tende- se por pessoa com mobilidade reduzida, a pessoa com deficiência, idosa, 
obesa, gestante, entre outros (ABNT NBR 9050:2004).

Placemaking: conceito de planejamento, criação e gestão de espaços públicos 
voltados as pessoas.

R

Redução da largura da via: do inglês road diet, significa reduzir o espaço viário vol-
tado aos veículos motorizados para aumentar o espaço dos pedestres e ciclistas. 

Ruas ativas: ruas com atividades em diversos períodos do dia, com variedade de 
usos e usuários e interação entre o espaço público e o privado. 

Ruas compartilhadas: espaços que permitem o deslocamento e a permanência de 
pessoas a pé, de bicicleta e em veículos motorizados. As vias compartilhadas, ao 
contrário do viário tradicional, não segregam os diferentes fluxos com desníveis ou 
barreiras físicas, mas podem fazer uso de mudanças de acabamento de piso ou mo-
biliário urbano para orientar seu uso. São, normalmente, vias de baixa velocidade. 

Ruas completas: abordagem de planejamento e projeto que visa adequar o es-
paço público, principalmente a via pública, às necessidades de todas as pessoas, 
considerando como, quem e por que utilizam o ambiente. 

S

Segurança: qualidade relacionada à proteção do usuário, tanto da ameaça cau-
sada pelos eventuais conflitos com outros modos de transporte (segurança viá-
ria) quanto da violência causada por outras pessoas ou dos riscos oferecidos pela 
precariedade da infraestrutura em si (segurança pessoal). 

Sistemas de orientação e informação para pedestres e ciclistas (wayfinding):  
sinalização voltada a pedestres e ciclistas proporcionada por placas e mapas que 
indicam pontos de atração e rotas. 

T

Transporte ativo: os modos de transporte no qual o ser humano promove o próprio 
deslocamento ativamente, ou seja, caminhando, pedalando, tracionando ou empur-
rando qualquer veículo com a propulsão da própria força física. Na Política Nacional 
de Mobilidade Urbana, o transporte ativo é definido como transporte não motoriza-
do. No entanto, com o intuito de valorizar a escala da pessoa na mobilidade urbana.

V

Via pública: é o espaço destinado à circulação de pessoas, independente da 
forma de deslocamento (motorizado ou não). Compreende toda a área entre as 
linhas de alinhamento das parcelas de terra (públicas ou privadas), englobando 
o leito viário, as calçadas e os canteiros.
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SIGLAS E 
ABREVIATURAS

A

ANTP Associação Nacional de Transportes Públicos

ASI Avoid-Shift- Improve

B

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento 

BRT Bus Rapid Transit

C

Cide Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico

CTB Código de Trânsito Brasileiro

CTR Caderno Técnico de Referência

D

Denatran Departamento Nacional de Trânsito

DfT Department for Transport

DOTS Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável

E

EC Estatuto da Cidade

EIV Estudo de Impacto de Vizinhança

F

FAT Fundo de Amparo ao Trabalhador 

FGTS Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
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G

GDM Gestão da Demanda de Mobilidade

GDV Gestão de Demanda de Viagens

GEE Gases de Efeito Estufa 

GEF Fundo Global para o Meio Ambiente

GPS Global Positioning System

GT Grupo de Trabalho

I

IABS Instituto Brasileiro de Desenvolvimento e Sustentabilidade

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IEA Agência Internacional de Energia

IEMA Instituto de Energia e Meio Ambiente

Inpe Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

IPCC Intergovernmental Panel on Climate Change 

Ipea Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano

IPVA Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 

L

LOA Lei Orçamentária Anual

LPUOS Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo

M

MAE Multiple Account Evaluation

MC Medidas Comportamentais

MDR Ministério do Desenvolvimento Regional

ME Medidas Estruturantes

MR Medidas Regulatórias

N

NDC Contribuição Determinada Nacionalmente

O

OGU Orçamento Geral da União

OMS Organização Mundial da Saúde

OUC Operações Urbanas Consorciadas 
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P

PGT Polos Geradores de Tráfego

PGVs Polos Geradores de Viagens

PlanMob Caderno de Referência para a elaboração de Plano de Mobilidade Urbana

PMI Procedimento de Manifestação de Interesse

PMU Plano de Mobilidade Urbana 

PNMU Política Nacional de Mobilidade Urbana

PPP Parcerias Público-Privadas

S

Seeg Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa

SIU Sistema de Informação ao Usuário

SOV Single occupancy vehicle

T

TDM Travel Demand Management ou Transportation Demand Management

TMA Transportation Management Association

TPC Transporte Público Coletivo

V

VLT Veículo Leve sobre Trilhos
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O crescimento acelerado das cidades impõe grandes desafios à mobilidade ur-
bana, pois se refere aos deslocamentos de bens, cargas e pessoas, sendo um dos 
atributo das cidades. A má distribuição do espaço público, em decorrência do 
uso intensivo do transporte individual motorizado, resulta em sistemas de mo-
bilidade urbana ineficientes e que contribuem para a manutenção das desigual-
dades socioespaciais. Esse cenário atinge negativamente a renda da população, 
uma vez que o transporte tem importante papel no desenvolvimento urbano, 
permitindo às pessoas o acesso à oportunidade de emprego, atividades, bens e 
serviços essenciais. 

Da mesma forma, o transporte impacta diretamente o agravamento das mudanças 
climáticas, com o aumento das emissões dos Gases de Efeito Estufa (GEE) e poluen-
tes locais, ocasionando efeitos negativos em questões socioambientais e de saúde 
pública, diminuindo a qualidade de vida da população, entre outras externalidades. 

Nessas circunstâncias, a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) – Lei 
n° 12.587/2012 – em seus princípios, objetivos e diretrizes, direciona as cidades 
para um desenvolvimento urbano mais sustentável, reduzindo as desigualda-
des sociais e melhorando as condições urbanas de mobilidade e acessibilidade. 
A PNMU prevê mecanismos para priorização do transporte público e dos modos 
ativos, desestimulando o transporte motorizado individual e promovendo "o de-
senvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeco-
nômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades”. 

Assim, o Ministério do Desenvolvimento Regional, por meio da Secretaria Na-
cional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano, em conjunto com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento, com apoio do Global Environment 
Facility (GEF), apresenta a Série “Mobilidade Urbana de Baixo Carbono”, formada 
por seis cadernos, com o intuito de servir como instrumento de orientação e apoio 
ao poder público no sentido de promover aspectos essenciais da mobilidade ur-
bana no Brasil. O objetivo central dos cadernos é fomentar uma mobilidade ur-
bana mais sustentável, em consonância com os preceitos da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana e, como consequência, obter os benefícios socioeconômicos 
decorrentes da sua implantação, como a redução de GEE e de poluentes locais e a 
efetiva melhoria da qualidade de vida da população. 

Este Caderno Técnico de Referência (CTR)  “Gestão da Demanda de Mobilidade” 
orienta e conduz as cidades brasileiras a incorporarem fundamentos, princí-
pios e estratégias de Gestão de Demanda da Mobilidade no planejamento ur-
bano, com o intuito de reduzir a intensidade do uso do automóvel nas viagens 
realizadas e promover uma mobilidade urbana mais sustentável. Assim, este 
caderno visa apoiar e orientar o poder público no planejamento e implemen-
tação de etapas para o desenvolvimento de um programa efetivo de GDM.

APRESENTAÇÃO
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Finalidade do caderno
 
Este CTR visa contextualizar o conceito de Gestão da Demanda de Mobilidade 
(GDM), apresentando sua definição e relevância para as cidades brasileiras. São 
esclarecidos ainda suas origens, aplicações, benefícios e formas de implementa-
ção e definida uma metodologia para a seleção das medidas para um programa 
efetivo de GDM.

Além disso, o caderno deve auxiliar na compreensão plena do processo de pla-
nejamento da Gestão da Demanda de Mobilidade e de sua transversalidade 
com outros setores, estimulando a integração e a participação social na mobi-
lidade urbana.

Deve apoiar estados e municípios brasileiros na observância dos princípios, di-
retrizes e objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Tem por objetivo 
também contribuir para o processo de educação e conscientização do poder pú-
blico e da sociedade civil em relação ao direito ao uso compartilhado e equitativo 
do espaço público, fomentando a condução de políticas públicas voltadas para a 
promoção do direito à cidade.

Público-alvo 
 
Técnicos e gestores das áreas de transporte e mobilidade urbana, tanto das es-
feras públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal, quanto da sociedade 
civil, e de quaisquer setores de planejamento relativos a ordenamento territorial 
e meio ambiente, encontrarão neste CTR uma ferramenta útil de apoio. 

Estrutura do caderno
 
O conteúdo deste CTR está organizado em duas partes principais: a Parte A 
sintetiza os fundamentos e princípios que norteiam o tema da Gestão da 
Demanda de Mobilidade. O objetivo, em um primeiro momento, é facilitar a 
apropriação dos conceitos e contextos apresentados, além de também for-
necer conjuntos detalhados de medidas que poderão ser adotados dentro de 
um programa de GDM.

A Parte B reúne uma metodologia para o desenvolvimento de um programa 
de GDM visando apoiar e orientar o poder público no processo de planejamen-
to e implementação.

Ao longo do caderno serão apresentados casos ilustrativos da aplicação de medi-
das de GDM nos contextos brasileiro e internacional. 
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Tabela A.1: Estrutura do Caderno de Gestão da Demanda de Mobilidade.  

Apresentação

Finalidade do caderno Público-alvo Estrutura do caderno

PARTE A: CONTEXTO 
E MOTIVAÇÃO

O que é GDM

Gestão da Demanda de 
Mobilidade A origem da GDM Objetivos estratégicos de GDM 

no Brasil

Por que utilizar a GDM

Contexto nacional da mobilidade urbana As limitações da GDM

GDM na mudança do planejamento Respaldo legal

Os benefícios das ações de GDM

Considerações fundamentais sobre a GDM

O programa de GDM As escalas de atuação de um programa de GDM

Como a GDM atua Questões institucionais, econômicas e normativas 

As abordagens de um programa de GDM 

Apresentação das medidas de GDM

Medidas Estruturantes (ME) Medidas Comportamentais (MC) Medidas Regulatórias (MR)

PARTE B: 
PLANEJAMENTO

Processo de planejamento

Descrição do processo Preparação – Mobilização inicial

Etapa 1: Diagnóstico Etapa 2: Formulação 
do programa

Etapa 3: Avaliação e 
consolidação

Etapa 4: Implementação e 
monitoramento

Parte 1 - Levantamento e 
coleta de dados
Parte 2 - Identificação das 
partes interessadas
Parte 3 - Diagnóstico

Parte 1 - Definição dos 
objetivos
Parte 2 - Seleção e 
combinação das 
medidas

Parte 1 - Avaliação e 
priorização do programa
Parte 2 - Plano de Ação 
Parte 3 - Faseamento das 
medidas

Parte 1 - Implementação do 
programa
Parte 2 - Monitoramento e 
avaliação dos resultados

Fonte: Elaboração própria.
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1.1   Gestão da Demanda de Mobilidade   

A Gestão da Demanda de Mobilidade (GDM) refere-se à aplicação de estratégias 
e políticas formadas por diversas ações desenvolvidas de maneira integrada que 
influenciam as decisões e as características dos deslocamentos urbanos para a 
promoção da mobilidade urbana mais sustentável. 

A GDM não deve ser entendida apenas como uma metodologia de planejamen-
to, mas também como importante ferramenta de política pública, que ajuda o 
município a atuar na priorização dos modos mais sustentáveis e no desestímulo 
ao uso intensivo do transporte individual motorizado (automóveis, motocicletas 
e veículos leves), cumprindo uma das principais diretrizes estabelecidas pela Po-
lítica Nacional de Mobilidade Urbana - PNMU. 

É importante ressaltar que a GDM não substitui a ampliação da oferta dos sis-
temas de transporte público, ou da infraestrutura de mobilidade, quando ainda 
são necessários. Contudo, os princípios da gestão da demanda devem ser inte-
grados ao planejamento municipal, estadual e distrital, por meio da racionali-
zação dos recursos existentes, de forma que sejam encontrados padrões mais 
eficientes e sustentáveis de mobilidade, buscando essencialmente um melhor 
equilíbrio entre investimentos e ônus nos diversos modos de transporte.

Um programa de GDM pode ser incluído no processo de elaboração ou de re-
visão do Plano de Mobilidade Urbana (PMU) de forma a qualificá-lo. Caso isso 
não seja viável, (ainda não possui o PMU ou já ter sido concebido), é possível 
desenvolver um programa de GDM em outro momento, desde que seja com-
patível com o PMU e/ou outros instrumentos de planejamento municipal, es-
tadual ou distrital.

O QUE É GDM
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1.2   A origem da GDM  

O conceito de GDM abrange diferentes terminologias, não havendo um consen-
so mundial quanto à sua nomenclatura. Na Europa, os termos mais comumente 
utilizados são Mobility Management (Gestão da Mobilidade) e Travel Demand 
Management - TDM (Gestão da Demanda de Viagens), enquanto nos Estados 
Unidos o termo Transportation Demand Management - TDM (Gestão da De-
manda de Transporte) é mais difundido. Embora existam diferentes nomen-
claturas, todas possuem o mesmo objetivo – influenciar o comportamento dos 
deslocamentos da população. 

>>  Na Europa e América do Norte

As ações voltadas à gestão da demanda surgiram em diferentes momentos no 
cenário internacional, principalmente relacionados ao agravamento dos efeitos 
negativos gerados pelo uso intensivo dos automóveis: as altas taxas de conges-
tionamentos, de acidentes de trânsito e de emissões atmosféricas. 

Mesmo países consagrados pelos investimentos, por exemplo, em mobilidade 
por bicicletas, como a Holanda, e em transporte público, como o Reino Unido, 
passaram por épocas em que o planejamento de mobilidade esteve focado em 
abrir espaço para o transporte individual motorizado. Foi então que se começou 
a perceber que a contínua expansão do sistema viário para acomodar as viagens 
realizadas por esse modo não era uma medida eficaz para a solução dos pro-
blemas de mobilidade, seja pelas dificuldades encontradas para acompanhar a 
crescente demanda, seja pelas externalidades resultantes desse modelo. Era ne-
cessário, portanto, mudar a forma de atuação no planejamento da mobilidade.

HOLANDA

Foi na década de 1970 que a Holanda observou a necessidade de 
mudar a prioridade nos investimentos no sistema de mobilida-
de. Apesar da longa tradição no uso da bicicleta como meio de 
transporte, esse modo começou a perder espaço para os auto-
móveis em meados do século XX. Em 1971, o número de aciden-
tes com mortes no trânsito atingiu níveis alarmantes, gerando 
grande insatisfação pública e resultando em inúmeros protestos 
e campanhas – o mais famoso sendo “Stop de Kindermoord” 
(Pare o assassinato de crianças). 

O governo holandês iniciou uma série de projetos e políticas pú-
blicas para promover os modos de transporte ativo e coletivo, e foi 
estabelecido que o aumento da capacidade viária deveria ser con-
siderado apenas quando houvesse contribuição para o bem-estar 
social. Em 1990, foi publicada a Política Nacional de Transportes 
– Second Structure Plan for Traffic and Transport – SVV (Segundo 
Plano Estrutural para o Tráfego e Transporte) com o princípio de 
reduzir o crescimento do uso do transporte individual motoriza-
do, estabelecendo uma meta de redução da taxa de crescimento 
do tráfego de veículos em 50% até o ano de 2010. 

 

REINO UNIDO

Na década de 1980, como caminho para o crescimento industrial, 
o governo britânico decidiu priorizar o automóvel e criou em 1989 
o programa de investimento – Roads for Prosperity (Estradas para 
a Prosperidade) para ampliar radicalmente a malha viária do país, 
chegando a duplicar sua extensão total. 

Porém, dentro de um período de apenas seis anos, essa visão 
passou a ser repensada, culminando com o cancelamento do 
programa. Fatores como a conscientização de emissões veicu-
lares e sua influência no aquecimento global e na poluição at-
mosférica local; os altos custos relacionados aos congestiona-
mentos e à desigualdade social, principalmente no que se refere 
às dificuldades de mobilidade enfrentadas por aqueles que não 
possuíam veículos particulares, foram a chave para a mudança 
do enfoque da política nacional.

A partir da década de 1990, foram implementados vários pro-
gramas que incorporavam conceitos de GDM, mudando o foco 
do planejamento de transportes de “prever e prover” (do inglês 
predict and provide) para a gestão da demanda de mobilidade. 
Em 2005, o Departamento de Transportes (DfT) elaborou o impor-
tante estudo Smarter Choices (Escolhas Mais Inteligentes), que 
avaliou 24 programas de GDM no país, incluindo: planos de mobi-
lidade corporativos e escolares; planos de viagem personalizados; 
informação e marketing do transporte público; compartilhamen-
to de veículos; trabalho remoto, entre outros.  

O estudo apresenta uma série de conclusões importantes, como a 
necessidade de implementar um conjunto de medidas em vez de 
medidas isoladas, e a importância de programas considerarem a 
eventual demanda induzida, uma vez que os congestionamentos 
fossem reduzidos.
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Nos Estados Unidos, o surgimento do conceito de GDM foi relacionado às crises 
do petróleo e da energia na década de 1970. A escassez de combustível e de ou-
tras fontes energéticas gerou a necessidade de novas formas de transporte ur-
bano como alternativa ao uso intensivo de automóveis. Contudo, com a diminui-
ção do preço do petróleo e a expansão dos subúrbios americanos nas décadas de 
1980 e 1990, houve intensificação do uso do automóvel novamente.

Foi apenas em 2004, reconhecendo a necessidade de uma abordagem mais efetiva 
dos problemas de mobilidade no planejamento dos transportes, que o Departamen-
to de Transportes dos Estados Unidos lançou o documento Mitigating Traffic Con-
gestion – The Role of Demand-Side Strategies (Redução dos Congestionamentos – O 
Papel das Estratégias pela Perspectiva da Demanda, em tradução livre), que incidiu 
mais diretamente nas causas dos problemas e não nos efeitos. Desse modo, a Ges-
tão da Demanda de Mobilidade surgiu no contexto da política nacional de trans-
portes americana. O foco dos programas de GDM nos EUA é voltado principalmente 
ao compartilhamento de veículos privados a fim de reduzir a taxa de veículos com 
apenas o condutor (SOV – single occupancy vehicle).

No Canadá, a GDM é amplamente conhecida pelos gestores e planejadores urba-
nos como uma importante ferramenta de auxílio no planejamento de transpor-
tes, tendo como objetivo incentivar a população a tomar decisões inteligentes 
em relação a seus deslocamentos cotidianos. A preocupação com a sustenta-
bilidade orientou o interesse em remodelar os sistemas de transporte do país, 
visando três objetivos principais: I) qualidade de vida; II) ambiente saudável; e III) 
crescimento econômico.

>>  Na América Latina
 
Ao longo das últimas décadas, diversas ações que se caracterizam como medidas 
de GDM foram implementadas na América Latina, como corredores e faixas ex-
clusivas de ônibus, integração tarifária e restrição à circulação de automóveis por 
placa. Contudo, em muitos casos acabaram sendo pouco eficazes, já que a sua 
aplicação não ocorreu de forma conjunta com medidas associadas e, de modo 
mais coordenado. 

Outras medidas de GDM que têm sido implementadas, com certa frequência, 
na América Latina são aquelas relacionadas à limitação do estacionamento por 
meio de cobrança direta ou políticas de restrição do número de vagas. Porém, 
muitas vezes são utilizadas com a finalidade de arrecadar receita e não com o 
objetivo de reduzir as emissões atmosféricas e o congestionamento nas áreas 
urbanas para a melhoria da qualidade de vida em geral.

RESTRIÇÃO DE AUTOMÓVEL POR PLACA

A restrição de automóvel pela placa foi uma das primeiras me-
didas de gestão da demanda adotada em diversas cidades 
da América Latina. A medida foi implementada em 1986 em 
Santiago, Chile, e depois em cidades como Cidade do México, 
Bogotá, Medellín e São Paulo. As principais razões de seu em-
prego foram a redução da emissão de poluentes e dos níveis de 
congestionamento. 

A aplicação dessa medida resultou em diversos níveis de eficácia, 
tendo resultados satisfatórios quando implementada dentro de 
uma estratégia mais ampla. Já nas cidades onde essa restrição foi 
adotada de forma isolada, houve vários efeitos adversos, como: 
a compra de um segundo (ou terceiro) veículo; a distribuição dos 
congestionamentos durante o dia, passando de dois horários de 
pico (manhã e tarde) para um grande horário de pico durante o 
dia; e o uso mais intenso do automóvel aos sábados devido à au-
sência de restrição nesse dia (BID, 2013). 

>>  No Brasil

Apesar do conceito de GDM ainda não ser muito difundido no Brasil, há décadas 
já existem no País ações de GDM, porém, muitas vezes, executadas com outros 
objetivos. Assim como outros países na América Latina, a GDM ainda não se 
deu de forma estruturada no cenário nacional, como um “Programa de GDM” 
seguindo a lógica de ferramenta de apoio ao planejamento de mobilidade. Sua 
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introdução, frequentemente, tem ocorrido por meio de medidas estruturantes 
ou regulatórias de forma isolada. Identifica-se uma lacuna na implementação de 
medidas de gestão da demanda de forma articulada, com foco na mudança de 
comportamento, dentro de um programa.

Um exemplo é o estacionamento rotativo, frequentemente implementado com 
o fim de aumento da rotatividade de vagas disponíveis em via pública, amplian-
do a oferta existente, ou mesmo de arrecadação de receita. Outro exemplo co-
nhecido de GDM, já aplicado no Brasil, é a Operação Horário de Pico, comumente 
chamada “rodízio”, implementada na década de 1990 na cidade de São Paulo, 
com o propósito inicial de melhorar a qualidade do ar e que acabou se consoli-
dando como medida para reduzir os níveis de congestionamento.

Alguns outros exemplos de medidas de GDM em cidades brasileiras incluem: 

• Medidas de priorização do transporte público, por meio de ações como os 
corredores exclusivos de ônibus, a integração física e tarifária dos sistemas 
de transporte público e a bilhetagem eletrônica; 

• Ações de incentivo à mobilidade sustentável, por exemplo, a implantação de 
sistemas de bicicletas públicas compartilhadas e infraestrutura para bicicletas;

• Desenvolvimento de cartilhas e campanhas de engajamento para aumen-
tar a segurança viária pelos modos de transporte ativo e intervenções de 
moderação de tráfego; e

• Medidas como os planos de mobilidade corporativa, que também são de-
senvolvidos de forma isolada pela iniciativa privada.  

Desse modo, pode-se considerar que há emprego de medidas de GDM no Brasil, 
implementadas de forma isolada e, por vezes, com outros objetivos. Essas me-
didas, conforme têm sido utilizadas, contribuem para a melhoria da gestão da 
mobilidade, apesar dos resultados menos abrangentes quando comparadas a 
locais que empregaram a GDM de forma plena.

1.3   Objetivos estratégicos de GDM no Brasil  

Assim como no cenário global, a terminologia de GDM no Brasil ainda está pouco 
consolidada e o tema é tratado sob diferentes perspectivas. Em alguns casos se 
apresenta com a terminologia de Gestão da Demanda de Viagens (GDV), mais 
orientado para incidir na matriz de transporte de acordo com os trechos de via-
gem; em outros, o foco de atenção está nos locais com grande concentração de 
postos de trabalho, como os Polos Geradores de Viagens (PGVs), incentivando a 
elaboração de planos de mobilidade corporativa, em busca de padrões de mobi-
lidade mais sustentáveis. 

Com o objetivo de consolidar o entendimento da GDM no cenário brasileiro, ali-
nhado aos preceitos estabelecidos na PNMU, definem-se três principais objetivos: 

I. Promover a sustentabilidade dos sistemas de mobilidade urbana;
II. Promover o uso do transporte ativo e coletivo;

III. Desestimular o uso do transporte individual motorizado.

O conceito de GDM a partir dos objetivos acima dispostos visa, principalmente, 
incidir na escolha do modo de transporte das pessoas, induzindo a migração do 
uso do veículo particular motorizado para os modos de transporte mais susten-
táveis. Assim, esse conceito quebra a lógica tradicional baseada em prever a de-
manda futura e prover a infraestrutura necessária (do termo em inglês predict 
and provide), para o planejamento baseado em gerir a demanda, de modo a pro-
mover maior equilíbrio nos padrões de mobilidade urbana sob os aspectos so-
cial, ambiental e econômico, tanto para a atual quanto para as futuras gerações.
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Figura A.1: Objetivos da GDM no Brasil.
Fonte: Elaboração própria.
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2. Por que utilizar a GDM

2.1   Contexto nacional da mobilidade urbana    

Um dos grandes desafios enfrentados pelas mais diversas cidades brasileiras 
está relacionado à mobilidade urbana. Nas últimas décadas, o modelo de ur-
banização dispersa e o planejamento orientado ao transporte individual moto-
rizado têm se mostrado insustentáveis sob o aspecto da mobilidade, afetando 
diretamente a qualidade de vida das pessoas, do ambiente e o desempenho 
econômico das cidades. 

A taxa de motorização passou de 19,6 automóveis para cada 100 habitantes,  em 
2008, para 31,5 automóveis/habitantes em 2018, ou seja, em 10 anos houve um 
aumento de mais de 50% na taxa de motorização brasileira (OBSERVATÓRIO DAS 
METRÓPOLES, 2019). 
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Figura A.2: Taxa de motorização por automóveis no Brasil - 2005 a 2018.
Fonte: Elaboração própria, com dados do Observatório das Metrópoles (2019).
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O aumento da frota e o uso intensivo do automóvel vêm causando o crescimen-
to dos níveis de congestionamentos e, consequentemente, do tempo de viagem 
despendido pela população, provocando significativos impactos ambientais, so-
ciais e econômicos. Entre eles estão: o aumento potencial do número de aciden-
tes de trânsito; destinação de amplas áreas do espaço público para os sistemas 
viários; e demanda de investimentos crescentes para a construção e manuten-
ção da infraestrutura viária.

Sabe-se, hoje, que o uso intensivo desse modo de transporte é em grande 
parte responsável pelo aumento da poluição atmosférica nas cidades e das 
emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). Dados da Agência Internacional de 
Energia (IEA) apontam que, em 2015, cerca de 24% das emissões de CO2 pela 
queima de combustíveis do setor de energia estão relacionadas à atividade do 
transporte (IEA, 2017). 

No Brasil, esse total é ainda mais expressivo, representando cerca de 44% das 
emissões de CO2 pela queima de combustíveis do setor de energia (SEEG, 2018). 
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O impacto do transporte individual motorizado é significativo, já que aproxi-
madamente 77% das emissões de GEE associadas ao transporte rodoviário de 
passageiros são provenientes desse modo de locomoção, como pode ser visto na 
figura a seguir (SEEG,2018). 

Figura A.3: Perfil de emissões de CO
2
 pela queima de combustíveis no Brasil e no 

mundo em 2015, no setor de energia.
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SEEG (2018). 
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Figura A.4: Distribuição das emissões de GEE no transporte rodoviário de pas-
sageiros, em 2016.
Fonte: Elaboração própria, com dados do SEEG (2018).
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Além das emissões de GEE, o transporte motorizado tem grande impacto na 
qualidade do ar dos centros urbanos, devido à sua contribuição na emissão de 
poluentes locais[1]. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a poluição 
do ar é o risco ambiental mais alto para a saúde[2]. O órgão estima que a poluição 
do ar esteja relacionada a aproximadamente 4,2 milhões de mortes por ano no 
mundo, das quais aproximadamente 44.228 morreram no Brasil (OMS 2018, Es-
tudo Saúde Brasil 2018) Ministério da Saúde.

Além dos impactos ambientais, o sistema de mobilidade também causa implica-
ções significativas na economia nacional e impõe danos irreparáveis à sociedade 
por meio dos acidentes de trânsito, por exemplo, que estão entre as principais 
causas de mortes no mundo. Segundo dados da OMS, em 2018 o Brasil era o 
quinto país com a maior quantidade de fatalidades por acidente de trânsito, pre-
cedido apenas por Índia, China, Estados Unidos e Rússia. Segundo o Ministério da 
Saúde, os custos com internações e óbitos associados aos acidentes representa-
ram um custo de R$ 190 milhões ao SUS em 2010 (ANTP, 2015).

Assim, para promover a redução das externalidades negativas do transporte e 
seus impactos econômicos, sociais e ambientais, é fundamental incentivar mu-
danças no atual padrão de mobilidade. Efetivamente, são necessárias mudanças 
na orientação das políticas públicas, adotadas pelos municípios como forma de 
melhorar a situação enfrentada pelas grandes e médias cidades, e evitar que ci-
dades de menor porte se desenvolvam a partir do modelo que privilegia o trans-
porte individual motorizado. 

[1] Poluentes associados ao agravamento de doenças respiratórias, cardiovasculares e neurológicas incluem óxidos de nitrogê-
nio (NOx), monóxido de carbono (CO), material particulado (MP), compostos orgânicos voláteis (COVs), entre outros.

[2] Com base nas concentrações de material particulado (PM2.5). 

2. Por que utilizar a GDM
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 2.2   GDM na mudança do planejamento   

Por décadas, o foco do setor de planejamento e gestão de transportes esteve 
na melhoria da fluidez do deslocamento motorizado. Sua abordagem, de forma 
geral, teve como premissa o dimensionamento da oferta da infraestrutura de 
transportes em função da demanda de viagens, o que resultou em contínuos in-
vestimentos para a expansão do sistema viário, de modo a acomodar a crescente 
frota de veículos motorizados, além de obras para melhorar a sua circulação. 

Essas ações assumiram um caráter paliativo no enfrentamento dos problemas de 
mobilidade, uma vez que as demandas logo tomavam novas dimensões, à medida 
que essas soluções eram adotadas. Observa-se, então, que essas práticas do planeja-
mento tradicional de transportes vêm se mostrando insatisfatórias e ineficazes em 
médio e longo prazos, além de ajudarem a consolidar um padrão de mobilidade que 
provoca sérios impactos negativos sob os aspectos social, ambiental e econômico.

O conceito da GDM muda o processo do planejamento tradicional, baseado em pla-
nejar, construir, operar e manter sistemas de transporte para atender à demanda 
visando um padrão de mobilidade mais eficiente e sustentável, baseado na sua ra-
cionalização, alterando a natureza e a forma como as viagens são realizadas.

Figura A.5: A GDM muda o foco do planejamento tradicional.
Fonte: Elaboração própria.
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setores como os de educação, saúde e trabalho do município. A articulação de di-
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ve um planejamento intersetorial integrado, otimizando os recursos disponíveis 
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2. Por que utilizar a GDM

para o alcance das metas das secretarias de meio ambiente, no que se refere a seus 
objetivos de redução das emissões atmosféricas. Com a integração das equipes téc-
nicas de mobilidade e de meio ambiente, podem ser desenvolvidas estratégias para 
promover deslocamentos sustentáveis, reduzir o uso do automóvel e realizar inter-
venções de zonas de baixa emissão de carbono, entre outras. Da mesma forma, é 
possível elaborar um programa de GDM para redução dos acidentes de trânsito em 
parceria com as secretarias de saúde e educação, com ações que envolvam redução 
das velocidades, intervenções físicas no espaço viário, campanhas de educação nas 
escolas e conscientização da população. Assim, evita-se o risco de ter diversas secre-
tarias trabalhando separadamente, utilizando recursos financeiros e corpo técnico 
municipal em diferentes projetos com objetivos semelhantes.

Embora a responsabilidade por resolver as questões de mobilidade urbana esteja 
centralizada no setor público, principalmente no âmbito municipal, programas de 
GDM incentivam a participação de instituições, associações civis, da iniciativa pri-
vada e comunidades no controle social pela mobilidade do município. Isso amplia a 
possibilidade de realização de parcerias entre esses setores, ajudando na promoção 
de novas oportunidades de financiamento para a implantação de medidas em par-
ceria com o setor privado ou que supõem o engajamento de outras organizações. 

Figura A.6: A relevância da GDM na promoção de um novo modelo de planeja-
mento das cidades.
Fonte: Elaboração própria.
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um estádio de futebol ou um bairro da cidade; para um período do dia, como os 
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horários de pico; e para um motivo específico de viagem, como viagens casa-
-trabalho. Essa diversidade de opções faz da GDM uma ferramenta de grande 
flexibilidade na melhoria de problemas de mobilidade urbana.

A GDM também permite processos mais ágeis quando comparada a outras prá-
ticas de planejamento de mobilidade. Alguns exemplos incluem: intervenções 
no espaço urbano como medidas de moderação de tráfego; fechamento tempo-
rário de ruas para automóveis; disponibilização de informações para pedestres, 
ciclistas e usuários dos serviços de transporte público; programas de conscienti-
zação e promoção de deslocamentos a pé e por bicicleta, entre outros.

 2.3   Os benefícios das ações de GDM   

As medidas de GDM, quando planejadas de forma coordenada dentro de um pro-
grama, contribuem para o estabelecimento de padrões comportamentais de mo-
bilidade mais equilibrados sob os pontos de vista social, ambiental e econômico. 

Os programas de GDM também podem gerar benefícios indiretos decorrentes 
dos ganhos diretos que cada medida pode promover, como a arrecadação de 
receitas em virtude da implantação de medidas regulatórias que impliquem 
oneração compensatória. Os potenciais benefícios das ações de GDM podem ser 
identificados nas três dimensões do planejamento:

• Aspectos sociais: favorecem maior equidade no acesso à cidade e melhorias 
na saúde, na segurança e na qualidade de vida da população;

• Aspectos ambientais: reduzem a poluição atmosférica e melhoram a quali-
dade ambiental e do ar; e 

• Aspectos econômicos: reduzem os custos diretos e indiretos relacionados à 
mobilidade; promovem a economia local e um maior equilíbrio econômico-
-financeiro nos investimentos públicos, além de tornar a cidade economica-
mente mais atrativa.

Os benefícios resultantes das diferentes ações de GDM se inter-relacionam e 
contribuem como um todo para o desenvolvimento sustentável das cidades. 
Muitas vezes um impacto de primeira ordem pode acarretar benefícios em dife-
rentes aspectos, como mostra a figura a seguir. 
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Figura A.7: Benefícios potenciais da GDM.
Fonte: Elaboração própria.

Um exemplo desse inter-relacionamento dos benefícios pode ser ilustrado pelos 
efeitos da redução das emissões de poluentes locais, como mostra a figura, que 
resulta tanto na melhoria da qualidade do ar, considerando o aspecto ambiental, 
como também traz ganhos para a saúde e o bem-estar da população, quando 
considerado o aspecto social. Adicionalmente, esse impacto traz benefícios eco-
nômicos, uma vez que diminui os custos com as despesas médicas e, em con-
sequência, os investimentos necessários no setor de saúde, além de reduzir o 
absenteísmo e a perda de produtividade do trabalhador por motivo de doença. 

>>  Aspectos ambientais
 
A redução das emissões veiculares e dos níveis de poluição atmosférica traz bene-
fícios tanto em escala local, em termos da melhoria da qualidade do ar e do am-
biente, quanto em nível global, pela redução da emissão de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) e, consequentemente, dos efeitos de mudanças climáticas. 

A mudança climática é um problema que afeta todos os países do mundo. No 
Brasil, motocicletas e automóveis são responsáveis por 77% das emissões de 
GEE associadas ao transporte rodoviário de passageiros (SEEG, 2018), e são 
os modos de transporte mais ineficientes em relação às emissões de GEE por 
quilômetro percorrido por passageiro. Assim, com a migração para modos de 
transporte mais eficientes e a diminuição das distâncias e das necessidades de 
viagens, os programas de GDM contribuem para a redução do número de qui-
lômetros percorridos por transporte individual motorizado, resultando na redu-
ção das emissões veiculares.

O uso intensivo de automóveis requer, ademais, maior utilização do espaço 
público para implantação de sistema viário e vagas de estacionamento com-
patíveis com as altas demandas. Isso colabora para o aumento das superfícies 
impermeáveis, aumentando a probabilidade de alagamentos em dias de for-
tes chuvas. Quando se aplicam políticas de GDM, em lugar da ampliação da 

ASPECTOS DESDOBRAMENTOSIMPACTOS DE 
PRIMEIRA ORDEM

AMBIENTAIS

Redução de emissões de GEE Redução do aquecimento 
global

Melhoria na qualidade do ar

Melhoria na qualidade 
ambiental

Melhoria na saúde e no 
bem-estar

Redução dos custos externos

Melhoria na qualidade de 
vida da população

Melhoria na segurança física 
e pessoal

Melhoria na economia local 
dos municípios

Cidade mais atrativa para 
investimentos e moradia

Maior equilíbrio econômico-
-financeiro nos investimentos

Equidade no acesso á cidade 
e às oportunidades

Redução das emissões de poluentes locais

Aumento da prática de atividades físicas

Redução da dispersão urbana e uso 
mais eficiente do solo

Maior equidade no uso de sistema viário

Qualificação do espaço público 
ruas mais vivas e dinámicas

Redução de acidentes de trânsito

Redução da poluição sonora

Melhor relação custo-benefício
baixo custo e alto impacto

Arrecadação de receitas e criação 
de fundo investimento

SOCIAIS

ECONÔMICOS
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infraestrutura viária, incentiva-se a racionalização do espaço público. O aumen-
to das áreas permeáveis contribui para a infiltração da água no solo, com refle-
xos diretos na diminuição do problema de enchentes. 

>>  Aspectos sociais
 
A mudança de comportamento promovida pelos programas de GDM traz di-
versos benefícios à melhoria da saúde e do bem-estar da população. A maior 
utilização dos modos de transporte ativo, como a mobilidade a pé ou por bici-
cleta, implica maior realização de atividades físicas. Essa mudança de compor-
tamento promove diversos ganhos a saúde física, combatendo o sedentarismo, 
a obesidade, as doenças cardíacas, entre outros problemas. Cabe destacar ainda 
os benefícios para a saúde psicológica, uma vez que, entre outros ganhos, o uso 
dos modos ativos de transporte auxilia na redução do estresse e da ansiedade e 
melhora a concentração. 

Como já foi apontado, com a mudança da matriz de transporte é possível redu-
zir as emissões de poluentes locais, contribuindo para a melhoria da qualidade 
do ar e, consequentemente, proporcionando ganhos à saúde da população. A 
mortalidade por patologias do sistema respiratório e por doenças cardiovascu-
lares apresenta forte associação à poluição atmosférica e ao material particu-
lado gerado pelas emissões veiculares. 

O bem-estar e a qualidade de vida também são aspectos intrinsecamente liga-
dos ao arranjo espacial das cidades. Assim, medidas que promovam a reorganiza-
ção das atividades no espaço, tornando as cidades mais dinâmicas e compactas, 
também contribuem para o aumento desses aspectos, em função da redução 
das distâncias de deslocamento. 

A inclusão de programas de GDM no planejamento urbano promove maior 
igualdade nas condições de apropriação da cidade pela população, permitindo 
o uso mais democrático do espaço público, incentivando a cidadania, a inclusão 
social e o desenvolvimento de comunidades e ruas mais vivas e movimentadas. 
Esses fatores resultam na melhoria da qualidade dos espaços públicos, da segu-
rança pessoal e dos deslocamentos diários da população. Além disso, a maior 
democratização do uso do espaço público e medidas que promovam a utilização 
dos modos de transporte ativo melhoram a segurança viária e física das pessoas, 
principalmente de pedestres e ciclistas – os grupos mais vulneráveis no trânsito, 
diminuindo os riscos de acidentes. 

>>  Aspectos econômicos
 
Na dimensão econômica, a vantagem de se empregar programas de GDM resi-
de na possibilidade de resultados de alto impacto na melhoria da mobilidade 
urbana, com medidas de baixo custo e rápida implantação. Dessa forma, serão 
significativos os benefícios econômicos para os municípios que já racionalizam 
os investimentos na busca de seus objetivos e, complementarmente, utilizarem 
um programa de GDM. Isso porque terão de empreender ações menos dispen-
diosas se comparadas às soluções tradicionais. Estas, na maior parte dos casos, 
envolvem a construção e a ampliação de infraestrutura viária e outros tipos de 
obras, demandando investimentos de grande valor que, por vezes, extrapolam a 
capacidade orçamentária dos municípios.

Há medidas de GDM que podem gerar arrecadação de receita, como a implantação 
de estacionamento rotativo ou pedágio urbano, e que, além de produzirem ganhos 
financeiros, constituem benefícios econômicos na medida em que contribuem para 
o equilíbrio econômico-financeiro do orçamento municipal, uma vez que a receita 
arrecadada deverá ser aplicada no próprio sistema de mobilidade do município. 

Além disso, a melhoria e o aperfeiçoamento dos sistemas de transporte geram 
economias indiretas para outros segmentos, propiciando um aumento da efi-
ciência do sistema econômico da cidade como um todo. Uma cidade mais huma-
na, agradável e segura, em que o acesso às atividades seja fácil e rápido, contribui 
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para a competitividade econômica e a atratividade de investimentos, empresas 
e pessoas. Os reflexos positivos na produtividade econômica se devem, entre ou-
tros fatores, a um sistema de mobilidade mais eficiente que reduz o tempo de 
deslocamento de pessoas, bens e cargas, aumenta a acessibilidade dos cidadãos 
ao mercado de trabalho e traz melhorias para a saúde dos indivíduos, o que gera 
ganhos em sua produtividade.

Outro importante benefício econômico está na redução dos custos relaciona-
dos às externalidades negativas do transporte, como a queda na quantidade e 
severidade dos acidentes e do número de mortalidade, assim como dos índices 
de poluição atmosférica. Esses fatores também trazem ganhos econômicos com 
redução dos gastos em saúde pública, dada a menor necessidade de resgates, 
de atendimento médico-hospitalar aos acidentados ou às pessoas com doen-
ças causadas pela poluição e pelo estresse, próprios do meio urbano, além dos 
custos legais e administrativos, perda de renda, produtividade e do valor da vida 
estatística[3]. Tratam-se de benefícios inestimáveis à sociedade e que trazem ga-
nhos significativos para a economia nacional.

 2.4   As limitações da GDM  

Apesar da versatilidade de GDM, é importante tanto compreender as situações 
para as quais é adequada como conhecer suas limitações. 

O universo de medidas de GDM atua na racionalização da demanda, mediante a 
mudança dos aspectos da viagem, principalmente do modo de transporte utili-
zado, a fim de estabelecer padrões de mobilidade mais sustentáveis. Entretanto, 
para que a migração do modo ocorra, é necessário prover condições atrativas e 
seguras das outras opções de deslocamento, oferecendo infraestrutura adequada 
para incentivar o transporte ativo e serviços de transporte público de qualidade.

Assim, há circunstâncias em que outras soluções podem ser mais efetivas para 
resolver um problema. É o caso, por exemplo, de um serviço de transporte pú-
blico que já se encontra subdimensionado para sua demanda atual, especial-
mente em se tratando de deslocamentos de maior distância onde transporte 
ativo não seja uma alternativa viável. Ainda que existam medidas de GDM que 
visam a melhoria operacional desse serviço, nesse caso, possivelmente a solu-
ção mais efetiva seja a implantação de um novo serviço de transporte público 
com maior capacidade. As medidas de GDM podem apoiar essa ação de forma 
complementar para ajudar na distribuição da demanda nos períodos entre 
picos, por exemplo, com a oferta de informação aos usuários; pela integração 
física, tarifária e operacional com outros modos; soluções para o último trecho 
de viagem, entre outras medidas. 

INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS

Quando o foco é a redução dos impactos ambientais causados 
pelo sistema de transporte, além de programas de GDM para 
promover a mudança de comportamento, é possível adotar so-
luções baseadas em inovações tecnológicas para o sistema de 
transporte público, empregando veículos que utilizem fontes 
alternativas de energia, por exemplo. Podem-se também pro-
mover políticas públicas de incentivo ao uso de automóveis 
elétricos em detrimento dos veículos movidos a combustíveis  

fósseis. Vale salientar que essa alternativa ajuda a reduzir as 
emissões de poluentes atmosféricos dos veículos, embora não 
altere os atuais padrões de viagem baseados no automóvel, que 
consomem grandes áreas de espaço viário e podem gerar con-
gestionamentos. Portanto, as inovações tecnológicas devem ser 
pensadas dentro de uma estratégia mais ampla e podem estar 
articuladas a um programa de GDM que promova os modos de 
transporte sustentáveis. 

[3] O valor da vida estatística compreende a quantificação do impacto que o dano a uma vida causa à sociedade, e é utilizado 
por teorias econômicas para internalizar os impactos sobre a vida, de forma a fornecer um valor monetário que permite compa-
rar e embasar tomadas de decisão.
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Ao analisar uma determinada área ou região da cidade, pode-se identificar como 
uma das origens do problema questões de ordenamento territorial – por exem-
plo, áreas monofuncionais que apresentem desequilíbrios entre a demanda e a 
oferta de viagens ou declínio das atividades. Para mudar o padrão de desloca-
mento, nesses casos é possível utilizar, além do programa de GDM, outras ferra-
mentas de planejamento para modificar e reestruturar o ordenamento territo-
rial dessa área. Nesses casos, é necessário alinhar o planejamento de transportes 
às ações de diversificação de usos do solo e ao adensamento da ocupação, a fim 
de reduzir as distâncias dos deslocamentos cotidianos, e, consequentemente, a 
quantidade das viagens motorizadas. 

Um dos instrumentos urbanísticos que podem ser adotados para a requa-
lificação de uma área é a Operação Urbana, e sua estratégia de renovação 
do uso do solo deve estar associada a um programa de GDM, priorizando os 
modos ativos e coletivos de transporte nessa região. Outros conceitos urba-
nísticos que podem estar articulados nesse caso é o DOTS e Ruas Completas, 
assim como a revisão de Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano e suas 
respectivas Leis de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e de Zoneamento, 
no caso de um planejamento de longo prazo. 

DESENVOLVIMENTO ORIENTADO AO  
TRANSPORTE SUSTENTÁVEL – DOTS 
TRANSIT-ORIENTED DEVELOPMENT (TOD)

O Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS)
visa promover o desenvolvimento urbano no entorno dos eixos de 
transporte público de alta capacidade, integrando o ordenamen-
to territorial com o planejamento dos sistemas de mobilidade. 
Dessa forma, o DOTS promove uma melhor distribuição das ati-
vidades e densidades no município, estabelecendo uma dinâmica 
territorial mais eficiente do ponto de vista da mobilidade urbana. 

Esse conceito pode ser utilizado em diferentes escalas de planeja-
mento, permitindo a formação de comunidades compactas, com 
uso misto, caminháveis e planejadas para deslocamentos susten-
táveis. Pode ser uma solução adequada sempre que se verifique 
a expansão da mancha urbana para além da área consolidada do 
município de forma espraiada, ou mesmo o abandono das áreas 
centrais em direção à periferia, entre outros casos. O DOTS incentiva 
o adensamento nas regiões já providas por infraestrutura e serviços 
de transporte público, evitando, assim, a necessidade de extensão 
desse sistema e a consequente subutilização em áreas já servidas. 

Por se tratar de uma ação estratégica, que envolve questões de 
uso do solo e densidades territoriais, o DOTS deve ser adotado 
dentro de um planejamento de médio a longo prazo. Pode estar 
articulado a um programa estratégico de GDM, ajudando a de-
sestimular o uso de transporte individual motorizado para que as 
pessoas utilizem, de fato, os serviços de transporte público dispo-
níveis para se deslocar na cidade, além de promover a mobilidade 
a pé e por bicicleta para viagens de curta distância no entorno 
dessas estações de transporte, entre outras ações.

Estudo de caso – Curitiba, 1966 

O Plano Diretor da cidade de Curitiba, originalmente aprovado 
em 1966, tinha como um dos critérios o descongestionamento da 
área central da cidade e o controle da distribuição demográfica 
por meio de habitações populares e desenvolvimento econômi-
co ao longo dos eixos lineares de transportes, conhecido como 
Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável – DOTS.

O êxito da implementação da estratégia começou pelo planejamen-
to, elaboração e efetivação do que atualmente é denominado como 
sistema de BRT (sigla de Bus Rapid Transit, em inglês), pioneiro no 
mundo. Houve adensamento no entorno das vias de BRT, com insta-
lação de áreas comerciais e residenciais. Hoje, Curitiba conta com 81 
km de vias exclusivas para ônibus e demanda de aproximadamente 
620.000 passageiros equivalentes/dia. As principais diretrizes foram:

•  Prioridade ao transporte coletivo;

•  Rigor na aplicação das leis que regem a ocupação e o uso do solo;

•  Definição clara do sistema viário e integração entre as fun-
ções urbanas;

•  Planejamento urbano a serviço do desenvolvimento econômico 
e social e da conservação do meio ambiente.

Resultados

O planejamento urbano de Curitiba, com a implantação do siste-
ma BRT, tornou-se um exemplo de sucesso conhecido internacio-
nalmente, pois nos primeiros anos e no decorrer do tempo apre-
sentou resultados positivos, tais como:

• Densidade 120% maior ao longo dos corredores, quando 
comparada à densidade média de 73% nas áreas periféricas, 
no período de 1970 a 1978, invertendo-se, assim, a realidade 
de muitas cidades brasileiras, diminuindo o movimento pen-
dular de viagens das grandes metrópoles;

•  O censo de 2010 indica que 45% dos deslocamentos são pelo 
transporte público;

•  Estima-se que por ano exista uma redução de 27 milhões de 
viagens de automóveis.
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Além desses, é importante alinhar as políticas públicas nos diversos âmbitos, 
seja municipal, metropolitano, estadual ou federal, com as premissas de GDM, 
para que as medidas adotadas em nível local estejam respaldadas e sejam 
mais efetivas. Programas nacionais que incentivam a aquisição de veículos 
particulares, como automóveis e motos, assim como subsídios a combustíveis 
fósseis, podem incentivar o aumento da taxa de motorização, impactando ne-
gativamente na atuação do programa de GDM. Mesmo em nível local, deve-se 
evitar ações que vão de encontro aos almejados pelo programa de GDM, como 
a aprovação de novos loteamentos ou condomínios residenciais em locais dis-
tantes da área de ocupação urbana consolidada e desprovidos de infraestrutu-
ra e serviços de transporte acessíveis, por exemplo, já que essas circunstâncias 
dificultam deslocamentos por modos ativos e por transporte público, tornando 
os programas de GDM pouco efetivos.

OPERAÇÕES URBANAS 

As Operações Urbanas são intervenções pontuais realizadas sob a 
coordenação do poder público, que podem ser consorciadas (OUC) 
quando envolverem a iniciativa privada. Esse instrumento visa al-
cançar transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e 
valorização do ambiente de uma determinada área da cidade. Nessa 
ação, é feito um plano de uso e ocupação para a região selecionada, 
no qual estejam previstos aspectos como a implementação de infra-
estrutura, novos usos, densidades e padrões de acessibilidades. 

As Operações Urbanas possuem grande potencial de transfor-
mação e qualificação espacial de áreas da cidade e modifica-
ção do seu uso. Por se tratar de intervenção direcionada a uma área  

específica, essa solução pode ser adotada em articulação com um 
programa de GDM com abordagem tática, focada em medidas de 
curto e médio prazo. Assim, a GDM pode ajudar a alterar os pa-
drões de deslocamento, na medida em que a Operação Urbana 
promove uma nova distribuição das atividades socioeconômicas. 
Vale salientar que essa alternativa ajuda a reduzir as emissões de 
poluentes atmosféricos dos veículos, embora não altere os atuais 
padrões de viagem baseados no automóvel, que consomem gran-
des áreas de espaço viário e podem gerar congestionamentos. 
Portanto, as inovações tecnológicas devem ser pensadas dentro de 
uma estratégia mais ampla e podem estar articuladas a um pro-
grama de GDM que promova os modos de transporte sustentáveis. 

RUAS COMPLETAS

Ruas Completas (do inglês Complete Streets) referem-se a uma 
abordagem de projeto urbano que visa promover uma redistri-
buição do espaço viário de forma democrática, considerando os 
diversos modos de transporte. Dessa forma, garante espaços mais 
seguros e atrativos para todos os usuários, sejam pedestres, ciclis-
tas, usuários de transporte coletivo ou motoristas de transporte 
individual motorizado. 

O conceito representa uma mudança no formato tradicional de 
projetar as vias urbanas, no qual geralmente a maior área do sis-
tema viário é direcionada para a circulação do tráfego geral de 
veículos motorizados. A concepção de uma rua “completa” inclui 
calçadas e travessias que priorizem o pedestre, ciclovias, faixas 
exclusivas de ônibus, mobiliário urbano, e pode incluir também 
sistemas de orientação e informação.

PLACEMAKING

Além de GDM, uma solução que incentiva o transporte ativo é a 
“criação de espaços públicos” (do termo em inglês Placemaking). 
Essa iniciativa visa a melhoria na atratividade e segurança dos 
espaços urbanos por meio do seu replanejamento, com interven-
ções físicas ou temporárias.

A criação de espaços públicos se origina de um conceito co-
nhecido internacionalmente como Placemaking e refere-se ao  

planejamento, projeto e gestão de espaços públicos com o objetivo de 
criar ou requalificar a ambiência urbana e promover lugares mais atra-
tivos para as pessoas. O conceito é aplicável tanto para praças, ruas e 
escadarias quanto para áreas subutilizadas, etc., e pode ser implemen-
tado por meio de intervenções físicas ou mesmo intervenções tempo-
rárias para a realização de eventos ou atividades de lazer. Essas duas 
iniciativas podem ser adotadas em articulação com um programa de 
GDM que ajude a promover o uso efetivo desses espaços. 
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 2.5   Respaldo legal  
 
>>  Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU)

Após 17 anos de discussões no Congresso Nacional, foi aprovada a Política Nacio-
nal de Mobilidade Urbana (PNMU), instituída pela Lei nº 12.587/2012, com o fim 
de orientar o desenvolvimento de políticas públicas municipais, estaduais e dis-
trital, e, coordenar os esforços, planos e ações relacionados à mobilidade urbana 
em consonância com os objetivos, princípios e diretrizes definidos pela União.

A PNMU objetiva a integração entre os diferentes modos de transporte e a me-
lhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território, essen-
cial para o desenvolvimento urbano sustentável e a promoção de cidades mais 
inclusivas. O conceito de transporte também foi ampliado para uma abordagem 
que considera a mobilidade urbana no sentido das condições em que se realizam 
os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano.

Até a promulgação dessa lei, em 2012, o Estatuto da Cidade, instituído pela Lei nº 
10.257/2001, estabelecia a obrigatoriedade de elaboração de um Plano Integrado 
de Transporte Urbano, compatível com o Plano Diretor, apenas para municípios 
com mais de 500 mil habitantes. A PNMU ampliou o universo desses municí-
pios estabelecendo que aqueles "com mais de vinte mil habitantes e integrantes 
de regiões metropolitanas; regiões integradas de desenvolvimento econômico 
e aglomerações urbanas com população total superior a um milhão de habitan-
tes; e os integrantes de áreas de interesse turístico, incluídas cidades litorâneas 
que têm sua dinâmica de mobilidade normalmente alterada nos finais de sema-
na, feriados e períodos de férias, em função do aporte de turistas;" elaborem um 
Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível ao Plano Diretor.

O PMU é, portanto, o principal instrumento de efetivação da PNMU e deve con-
templar o conceito mais amplo de mobilidade urbana sustentável, e não apenas 
as questões relativas ao trânsito e aos serviços de transporte. 

Para orientar os municípios na elaboração dos seus PMU e aumentar sua ca-
pacidade técnica, o governo federal desenvolveu o Caderno de Referência para 
Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana (PlanMob), publicado em 2015. O do-
cumento faz referência aos objetivos, princípios e diretrizes contidos na PNMU, 
avançando no conceito de mobilidade urbana sustentável a partir de uma abor-
dagem metodológica que leva em conta o porte de cada cidade.

>>  A GDM e a PNMU

A PNMU fornece amparo legal para a GDM no Brasil, estabelecendo, entre outras 
questões, como uma de suas diretrizes, a priorização dos modos ativos e coleti-
vos de transporte em detrimento do transporte individual motorizado. Também 
encontra respaldo na previsão de instrumentos de gestão da mobilidade urbana, 
conforme apresentados em seu art. 23. Entre eles, destacam-se: 

• Redução da circulação de veículos em determinadas regiões da cidade; 

• Delimitação de áreas para melhor aproveitamento do uso e ocupação do solo;

• Facilitação do uso de bicicletas; 

• Promoção dos deslocamentos exclusivos de pedestres; e 

• Controle das emissões atmosféricas em locais críticos.

A previsão dessas diretrizes e instrumentos, além de outros aspectos contempla-
dos na lei, fornece segurança jurídica para que os municípios adotem medidas 
de gestão da demanda que visam desestimular o uso intensivo do transporte in-
dividual motorizado, seja por meio de medidas restritivas, associadas a medidas 
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de estímulo à mobilidade ativa e coletiva, seja por meio de ações práticas de qua-
lificação desses sistemas de transporte. 

Importante ressaltar que os instrumentos previstos na PNMU não esgotam os 
que apoiam ou orientam a implementação de programas de GDM, uma vez que 
os municípios podem utilizar outros dispositivos, além dos descritos na lei fede-
ral, conforme será apresentado aqui.

>>  Políticas públicas para redução dos impactos ambientais
 
Com a publicação da Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187), 
em 2009, e da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU – Lei nº 12.587), 
em 2012, evidenciam-se o esforço e o compromisso do governo federal em en-
frentar os impactos causados pelo setor de transportes no sentido de reduzir 
as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) e melhorar a qualidade do ar nas 
cidades brasileiras.

Ainda no sentido de contribuir com a redução dos efeitos adversos sobre o clima, 
o governo brasileiro assinou, em 2016, o Acordo de Paris, assumindo o compro-
misso de reduzir suas emissões de GEE e de contribuir para que as futuras gera-
ções possam usufruir de condições ambientais equilibradas.

Para tanto, o Brasil estabeleceu suas metas no documento intitulado NDC (sigla 
em inglês para Contribuição Determinada Nacionalmente) com vistas ao hori-
zonte de 2030. Nele, além das metas relacionadas à redução das emissões de 
GEE, há pelo menos uma diretriz relacionada à mobilidade, a saber: “no setor 
de transportes, promover medidas de eficiência, melhorias na infraestrutura de 
transportes e no transporte público em áreas urbanas”.

A GDM pode ajudar a alcançar os objetivos estabelecidos nas políticas nacionais, 
que de maneira geral visam à qualidade de vida e o bem-estar social, por meio 
da redução das desigualdades sociais, dos impactos ambientais e de um desen-
volvimento econômico justo e equilibrado. 



3

Créditos: Tiago Severo.
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3. Considerações fundam
entais sobre a GDM

3.1   O programa de GDM    

O comportamento de viagens é influenciado por diversos fatores e condicio-
nantes, entre eles as questões sociais, econômicas e as condições relaciona-
das aos sistemas de mobilidade e à estrutura territorial. Portanto, a promoção 
de padrões de mobilidade mais eficientes e sustentáveis exige uma gama de 
ações de diferentes naturezas que atuem nessas questões de maneira coorde-
nada dentro de um programa.

Esse programa deve ser composto, idealmente, por um conjunto de medidas 
das três categorias – estruturantes, comportamentais e regulatórias, isto é, deve 
abranger ações que envolvam:

• Medidas Estruturantes: melhoria das condições físicas e operacionais dos 
sistemas de mobilidade, tornando os deslocamentos por modos ativos e co-
letivos de transporte mais atrativos;

• Medidas Comportamentais: orientação, informação e conscientização da 
população, visando influenciar o comportamento das pessoas; e

• Medidas Regulatórias: utilização de instrumentos regulatórios para deses-
timular o uso do transporte individual motorizado, por meio de restrições, 
taxação ou diminuindo sua conveniência. 

 

Figura A.8: Programa de GDM.
Fonte: Elaboração própria.
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A associação entre medidas de diferentes categorias, planejadas dentro de 
um mesmo programa, possibilita maior efetividade na mudança dos padrões 
de mobilidade. Uma medida, quando implementada de forma isolada, pode 
funcionar de maneira paliativa e com abrangência limitada. Nesse caso, há 
probabilidade dessa ação ser menos efetiva para a mudança dos padrões 
existentes, fazendo com que as pessoas se adaptem às novas condições sem 
mudar, de fato, o modo como realizam suas viagens.

Um programa de GDM pode ser planejado contemplando medidas de curto, 
médio e longo prazo para toda a cidade ou focado em uma área específica, 
conforme a necessidade diagnosticada. Independentemente da abordagem 
adotada, é importante que as medidas sejam definidas dentro de um contex-
to mais amplo de planejamento.

Isso significa que, mesmo que o município não tenha condições de imple-
mentar, de imediato, todo o conjunto de medidas previsto pelo programa, 
devido à limitação de recursos, por exemplo, elas devem ser planejadas de 
forma coordenada dentro de um cronograma de implementação, e executa-
das conforme as condições disponíveis. 

>>  A importância de ações integradas: o conceito ASI 
 
Inspirada nos princípios da mobilidade sustentável, a abordagem conhecida 
como Evitar – Mudar – Melhorar (do inglês Avoid – Shift – Improve) atua como 
um quadro abrangente para o desenvolvimento de um sistema de mobilidade 
sustentável, e está alinhada aos princípios de GDM. Essa abordagem está basea-
da nos seguintes conceitos: 

• Evitar ou reduzir as necessidades de viagens e as distâncias a serem percorridas;

• Mudar o padrão de deslocamento das pessoas, incentivando modos mais sus-
tentáveis e desestimulando o transporte individual motorizado; e

• Melhorar as condições de deslocamento e da operação dos sistemas de 
transporte.

A fim de evitar ou reduzir as necessidades de viagem, é necessário integrar o 
planejamento de transportes à organização do espaço urbano, já que as di-
nâmicas geradas pela tipologia do uso do solo e distribuição de moradia-em-
prego moldam os padrões de deslocamento da população. Os programas de 
GDM, principalmente quando em uma abordagem estratégica, podem estar 
articulados a essas políticas territoriais.  

Outra questão fundamental trata de mudar o padrão de deslocamento de 
pessoas de forma a incentivar a transferência do transporte individual mo-
torizado para os modos de transporte mais sustentáveis. Os programas de 
GDM podem promover essa mudança por meio de um conjunto de medidas 
que estimulem a mobilidade a pé e por bicicleta, o maior uso do transporte 
coletivo, e que desestimulem o uso de veículos motorizados individuais.

Além disso, é necessário adotar medidas para melhorar as condições de des-
locamento dos modos ativos e coletivos, como a qualidade, a segurança e o 
conforto das infraestruturas e serviços de transporte disponíveis e dos es-
paços urbanos. Adicionalmente, podem-se incentivar inovações tecnológicas 
que promovam a eficiência energética dos modos de transporte, principal-
mente o público, a fim de diminuir os impactos ambientais. 

O principal objetivo ao incorporar esses conceitos na elaboração de um pro-
grama de GDM é verificar se este está completo e equilibrado, ou seja, se, 
além de dispor de medidas das diferentes categorias – estruturantes, com-
portamentais e regulatórias – o programa apresenta medidas que possam 
evitar ou reduzir as necessidades de se deslocar, mudar a forma pela qual os 
deslocamentos são realizados e melhorar suas condições.

Evitar Mudar

Melhorar

Figura A.9: Ações integradas.
Fonte: Elaboração própria.
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  3.2   Como a GDM atua   
 
>>  Fatores que influenciam os padrões de viagem
 
Para que os programas de GDM possam influenciar as características de via-
gem, é necessário compreender por que as pessoas se deslocam, como são 
tomadas essas decisões, e quais são os fatores que influenciam os padrões 
de mobilidade. 

Na maioria dos casos, o motivo pelo qual as pessoas se deslocam é devido ao 
desejo ou à necessidade de acessar determinados locais para realizar dife-
rentes atividades relacionadas a trabalho, estudo, compras, saúde, lazer, entre 
outros. Portanto, a forma de se deslocar é apenas o meio, e não o fim, e é de-
terminada pelas decisões de viagem e pelas condições disponíveis.

A escolha do modo de transporte a ser utilizado, o horário e o itinerário, entre 
as opções existentes, é determinada pelo indivíduo, e muitas vezes reflete o 
comportamento habitual das pessoas. 

Entre os fatores que influenciam essas decisões se destaca a percepção dos 
custos envolvidos nesses deslocamentos. Muitas vezes, esses custos são per-
cebidos apenas de forma imediata, por exemplo, quando se considera o custo 
do uso do automóvel calculando apenas os gastos de combustível e estacio-
namento, sem computar os outros custos envolvidos (valor inicial do veículo, 
seguro, manutenção, impostos, etc.).

A percepção do tempo e da distância da viagem também são fatores que podem 
influenciar o padrão de mobilidade. O tempo de deslocamento entre origem e 
destino pode variar significativamente dependendo do modo de transporte utili-
zado. Entretanto, uma ideia preconcebida de que determinado modo é mais rápi-
do que outro pode condicionar sua escolha. Por exemplo, um destino que está a 
2 km de distância pode ser efetivamente mais rápido de ser acessado a pé ou por 
bicicleta do que por meio de automóvel, devido a questões que não são sempre 
consideradas, como: tempo de sair do estacionamento; congestionamento; res-
trições de conversão ou circulação que obrigam a percorrer caminhos maiores; 
dificuldade de estacionar no destino; e, também, tempo para caminhar ao final 
da viagem. Ainda assim, a percepção de que ir de automóvel é mais rápido ou 
de que trata-se de uma distância inviável para ser percorrida por modos ativos 
fazem com que esse modo seja escolhido.

O conhecimento da rede de mobilidade e as experiências de deslocamentos 
anteriores, tanto numa perspectiva pessoal quanto por informação de outras 
fontes, podem influenciar nessas escolhas, seja da rota, seja do modo. Tam-
bém a apreensão de experimentar uma rota não conhecida ou a atual habili-
dade pessoal de se deslocar por um modo, por causa de mobilidade reduzida 
ou por não ter conhecimento de como utilizar aquele modo (por exemplo, 
uma bicicleta), impactam na decisão da forma de se deslocar.

Outros fatores importantes na decisão de viagem incluem a percepção de se-
gurança viária e pessoal; o nível de serviço dos diferentes modos (conforto); a 
necessidade de fazer integrações; a necessidade de carregar bens e objetos ou 
acompanhar passageiros, como crianças ou pessoa com deficiência, entre outros.

Entender como esses fatores influenciam o comportamento das pessoas é 
fundamental para que os programas de GDM sejam desenvolvidos para su-
perar as resistências e orientar mudanças nas decisões de viagem.

A localização das atividades e sua distribuição no território é um fator fun-
damental que condiciona a forma, a frequência e a facilidade com que as 
pessoas vão acessá-las. Quando o município apresenta características mor-
fológicas de uma cidade compacta, menos setorizada, com uma melhor dis-
tribuição espacial dessas atividades e com um uso do solo misto, a tendência 

O comportamento das pessoas

Figura A.10 
Fonte: Elaboração própria.

DestinoOrigem

como?

Figura A.11 
Fonte: Elaboração própria.

A escolha do modo de  
trasporte em função da distância
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natural é que apresente um padrão de mobilidade mais sustentável e efi-
ciente, com uma melhor utilização dos sistemas de transporte nos diferentes 
sentidos e trechos. Esses fatores tendem a diminuir as distâncias percorridas 
diariamente pela população, além de reduzir a dependência pelos modos de 
transporte motorizados. 

A migração dos modos motorizados para os modos ativos é mais factível de 
ocorrer em viagens de curta e média distância. Por exemplo, quando a origem 
da viagem está próxima ao seu destino, geralmente até 2 km, é mais prová-
vel conseguir incentivar deslocamentos a pé. Já o transporte por bicicletas 
é mais plausível de ser escolhido como modo de transporte em viagens de 
curta e média distância, geralmente até 8 km. Para esse universo de viagens, 
pode-se elaborar programas que priorizem e qualifiquem os deslocamentos 
por modos de transporte ativos.

Já para as viagens de longas distâncias, a dependência pelos modos de trans-
porte motorizados é maior. Portanto, é necessário pensar em programas que 
estimulem e priorizem o transporte público coletivo e facilite sua integra-
ção física e tarifária com outros modos, assim como desestimulem o uso do 
transporte individual motorizado. Dessa forma, é possível ampliar a cobertu-
ra dos serviços de transporte público melhorando as suas condições de aces-
so por modos de transporte ativo, de forma que o primeiro ou o último trecho 
da viagem seja realizado a pé ou por bicicleta. Ainda, é possível pensar na in-
tegração do transporte coletivo com o transporte individual motorizado, pro-
vendo estacionamento junto às estações localizadas em bairros periféricos.

Para promover uma mudança efetiva dos padrões de mobilidade, é necessá-
rio propor ações que influenciem o comportamento dos indivíduos, e ações 
que alterem as condições existentes, melhorando os sistemas de transporte 
ativo e coletivo, orientando-os, incentivando-os e conscientizando-os a fazer 
escolhas mais adequadas, e estabelecendo restrições aos modos individuais 
motorizados. Em paralelo, é preciso repensar o modelo de planejamento, in-
tegrando o planejamento da mobilidade urbana ao ordenamento territorial 
para reduzir a necessidade de longos deslocamentos diários.

>>  Como a GDM influencia os aspectos das viagens
 
Os programas de GDM compreendem um conjunto de medidas destinadas a 
modificar as características dos deslocamentos urbanos, ou seja, devem influen-
ciar a forma pela qual as pessoas se locomovem, quando e por onde ocorrem 
esses deslocamentos, se essa viagem é necessária e as distâncias a serem per-
corridas e para onde estão se deslocando. 

Portanto, as medidas de GDM ajudam a alterar os padrões de mobilidade, inci-
dindo tanto nas decisões quanto nas condições de viagem, influenciando a:

• Escolha do modo de transporte;

• Escolha do horário de deslocamento;

• Escolha do itinerário a ser percorrido;

• Necessidade de se locomover; e

• Distância desses deslocamentos ou o destino final.
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Figura A.12: Como a GDM influencia os aspectos das viagens.
Fonte: Elaboração própria.

 
Em relação ao modo pelo qual as pessoas se deslocam, programas de GDM 
podem incorporar medidas que promovam a escolha dos modos mais sus-
tentáveis de transporte, estimulando o uso do transporte ativo e coletivo e 
desestimulando o uso do transporte individual motorizado. 

Para tanto, é necessário melhorar a qualidade do espaço público dedicado a pe-
destres e ciclistas e dos serviços de transporte coletivo, de forma a tornar esses 
modos de transporte mais atraentes no que se refere a tempo de deslocamento, 
custo, segurança e conforto. Da mesma forma, é necessário estabelecer mecanis-
mos para desestimular o uso excessivo do automóvel, por meio de medidas que 
diminuam sua prioridade no sistema viário, regulem os locais de circulação, seu 
comportamento e velocidade e onerem seu uso. 

Em relação ao horário e ao lugar por onde ocorrem esses deslocamentos, pro-
gramas de GDM podem incluir medidas que influenciem os horários de des-
locamento e os percursos escolhidos. Essas medidas atuam, por exemplo, pro-
movendo deslocamentos fora dos horários de pico ou com a utilização de rotas 
alternativas para alcançar um uso mais eficiente do sistema de mobilidade. Al-
terações de tarifas do serviço de transporte público (descontos fora dos horários 
de pico), incentivos a horários flexíveis de trabalho, e também a regulamentação 
de acesso, estacionamento e circulação de veículos em determinados locais e ho-
rários são alguns exemplos de medidas que incentivam e/ou desestimulam os 
deslocamentos em locais e horários específicos.Além disso, as medidas de GDM 
podem atuar na necessidade de viagem, evitando ou reduzindo o número de 
deslocamentos. Para tanto, devem ser adotadas medidas que incentivem o uso 
de tecnologias ou outros instrumentos que permitam reduzir a necessidade de 
se locomover, como o uso de plataformas on-line para videoconferências, servi-
ços pela internet, e outras alternativas que possam ser adotadas pelas organiza-
ções públicas e privadas, como o trabalho remoto.

Em uma abordagem estratégica, a GDM pode atuar em consonância com o pla-
nejamento urbano, a fim de diminuir as distâncias percorridas nos deslocamen-
tos diários. Os programas devem estar articulados às políticas de uso do solo 
que incentivem o modelo de cidade compacta e menos setorizada, diminuindo 
as distâncias e promovendo uma melhor distribuição das atividades pelo espaço.  

Horário e o lugar por onde  
ocorrem esses deslocamentos

Modo pelo qual as  
pessoas se locomovem

Figura A.13 
Fonte: Elaboração própria.

Figura A.14 
Fonte: Elaboração própria.
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O uso do solo misto possibilita ainda que as pessoas consigam atender suas ne-
cessidades básicas diárias dentro de seu próprio bairro, em função de uma oferta 
maior e mais diversificada de comércio e serviços locais, além de atividades de 
lazer. Ademais, essas políticas podem promover o adensamento da população ao 
longo dos eixos estruturantes de transporte, de forma que mais pessoas morem 
e trabalhem próximas a sistemas de transporte coletivo. Esses fatores tendem 
a diminuir as distâncias percorridas diariamente pela população, viabilizando o 
uso do transporte ativo devido à menor extensão dos deslocamentos, além de 
facilitar o acesso aos serviços de transporte coletivo e reduzir a dependência pelo 
transporte individual motorizado.

Mudanças na estrutura territorial e no uso do solo são questões que 
demandam tempo para produzir os resultados esperados, devendo ser 
concebidas dentro de um processo de planejamento mais amplo, em um 
horizonte de longo prazo, a partir da definição de um modelo de cidade. 
Dependendo da abordagem utilizada nos programas de GDM, a capacida-
de de intervenção sobre esses fatores pode ser mais ou menos limitada 
em função da complexidade envolvida.

 3.3   As abordagens de um programa de GDM   

O programa de GDM pode ser elaborado com foco e nível de atuação distintos, 
já que se trata de ferramenta flexível e adaptável às condicionantes locais, con-
siderando inclusive as possíveis limitações de recursos públicos. Dependendo da 
finalidade desejada, o programa terá uma abordagem diferente: 

• Abordagem estratégica;

• Abordagem tática;

• Abordagem operacional.

No primeiro caso, referindo-se a uma abordagem estratégica, um programa de 
GDM pode ser desenvolvido a partir de um objetivo definido para o município ou 
região, seja na dimensão social, ambiental ou econômica. Trata-se de um nível de 
atuação mais abrangente de planejamento, que estabelece um horizonte tem-
poral de atuação em longo prazo. O foco do programa de GDM, nesse caso, será o 
objetivo que se deseja alcançar, considerando o município como um todo. 

A redução das emissões atmosféricas e melhoria da qualidade do ar; a me-
lhoria dos níveis de atividade física, com consequente melhoria da saúde da 
população; ou a redução dos índices de acidente e de deseconomias gerados 
pelos sistemas de transporte são exemplos dos objetivos que esse tipo de 
abordagem pode alcançar.

Em se tratando de uma abordagem tática, os programas de GDM podem partir 
de um problema para encontrar soluções. Nesse caso, o nível de atuação do pro-
grama de GDM será mais focado quando comparado à abordagem estratégica, 
já que está direcionado para a resolução de uma questão específica, tipicamente 
considerando um planejamento de curto e médio prazo.

Quando se utiliza esse tipo de abordagem, é importante compreender a 
origem do problema, as questões que estão atreladas a ele e como elas se 
refletem espacialmente na cidade, visto que o programa pode ser desenvol-
vido para diferentes escalas territoriais, desde um único edifício, um bairro 
ou uma região da cidade. Um exemplo dessa abordagem está na elaboração 
de um programa de GDM para reduzir o congestionamento na área central 
do município ou no entorno de uma instituição de ensino, que se configura 
como um Polo Gerador de Viagem (PGV).

As necessidades dos  
deslocamentos

Figura A.15
Fonte: Elaboração própria.

As distâncias dos 
deslocamentos

Figura A.16
Fonte: Elaboração própria.
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Outro tipo de abordagem para a aplicação de GDM, a abordagem operacional, 
pode ser utilizada quando é necessário otimizar os resultados de uma ação já 
desenvolvida no município. Esse método está voltado a melhorar o funciona-
mento de uma determinada ação, intervenção ou projeto em fase de desenvol-
vimento ou até mesmo já implantado, de forma a ampliar sua eficiência para 
alcançar os objetivos desejados.

A necessidade de aumentar a utilização de uma infraestrutura para bicicletas já 
implementada, que apresenta trechos subutilizados, é um exemplo de aplicação 
dessa abordagem. Da mesma forma, a necessidade de aumentar a demanda de 
passageiros de um sistema de BRT (Bus Rapid Transit), no entre picos.

Esse tipo de abordagem possui um nível de atuação mais concentrado, quan-
do comparado aos anteriores, por estar focado em uma ação ou projeto es-
pecífico, tipicamente buscando soluções no curto prazo. Nesse caso, são ado-
tadas medidas complementares à ação já planejada, que incidam na decisão 
de viagem dos indivíduos, melhorando a sua atuação e, consequentemente, 
otimizando seus resultados.
 

TIPOS DE ABORDAGEM

ESTRATÉGICA TÁTICA OPERACIONAL

Objetivos do
município

Problema
identificado

Ação já planejada 
ou executada

Quando se deseja 
alcançar objetivos e 

metas municipais, seja 
nos aspectos sociais, 

ambientas ou 
econômicos.

Quando um motivo ou 
problema específico 

incentiva buscar soluções 
baseadas na gestão da 

demanda.

Quando se utilizam 
medidas de GDM para 
otimizar resultados de 

ações ou projetos já 
desenvolvidos pelo 

poder público.

Ex.: Reduzir as emissões de 
poluentes atmosféricos no 

município.

Ex.: Reduzir os problemas 
de congestionamentos na 
área central do município.

Ex.: Melhorar a utilização de 
uma ciclovia implementada 
e atualmente subutilizada.

Figura A.17: Os tipos de abordagem de um programa de GDM.
Fonte: Elaboração própria.
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 3.4   As escalas de atuação de um programa 
de GDM   

Os programas de GDM podem ser elaborados para diferentes escalas geográfi-
cas e abrangências territoriais: pode-se utilizar uma escala macro, abrangendo o 
território municipal ou metropolitano; uma escala meso, para intervenções em 
áreas ou regiões da cidade; e também a escala micro, para ações mais pontuais.

 
Figura A.18: Relação entre escalas da rua, do bairro e da cidade. 
Fonte: Elaboração própria.

>>  Escala Macro 
 
Um programa de GDM pode ter um raio de atuação mais abrangente, tratan-
do o município como um todo. Essa escala exige uma maior compreensão do 
padrão de mobilidade da população e como seus deslocamentos ocorrem no 
território urbano. 

Para ajudar a visualizar a distribuição espacial das viagens no município, pode-se 
analisar a localização das atividades geradoras de viagem (trabalho, escola, etc.) 
e identificar onde há concentração dessas atividades no município. Por exemplo, 
locais com maior aglomeração de atividades econômicas e institucionais, como 
comércio, serviços, escolas, etc., irão atrair uma maior quantidade de viagens 
concentradas no horário de pico manhã e gerar viagens no horário de pico tarde. 
Em grande parte das cidades, essa concentração de atividades ocorre na área 
central, mas pode também ocorrer em outras áreas específicas.

Já bairros monofuncionais, que concentram basicamente atividades residenciais, 
irão gerar uma maior concentração de viagens saindo do bairro no horário de 
pico manhã e retornando no horário de pico tarde. Essa concentração de viagens 
em horários e sentidos específicos gera congestionamentos da via pública e sa-
turação dos sistemas de transporte coletivo, além de outros impactos negativos. 

ESCALA MESO

ESCALA MACRO

ESCALA MICRO

Origem e destino  
dos deslocamentos

Figura A.19
Fonte: Elaboração própria.
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A escala macro permite o entendimento dessas dinâmicas urbanas e a com-
preensão da estrutura territorial como parte de um organismo complexo e 
interconectado. É a partir dessa ótica que deve se dar o planejamento e a 
gestão do sistema de mobilidade urbana e seus diversos componentes, desde 
a sua dimensão física e operacional (como a infraestrutura urbana e os ser-
viços de transporte), quanto na sua dimensão institucional, social, cultural, 
econômica e política. 

>>  Escala Meso
 
Já um programa de GDM com uma escala meso tem como enfoque um proble-
ma específico que pode apresentar diferentes rebatimentos espaciais no muni-
cípio em várias escalas geográficas, como um local, quadra, bairro ou região da 
cidade. Logo, é necessário identificar qual a raiz do problema que se pretende re-
solver, onde esse problema incide no território urbano, para então analisar como 
um programa de GDM pode atuar para resolver essa questão.

Por se tratar de uma escala mais focada, permite uma análise mais próxima do 
problema por meio de um diagnóstico situacional. Portanto, é possível analisar 
nessa área questões relativas ao comportamento das pessoas em seus desloca-
mentos e o que gera esse comportamento. 

Para isso, pode-se observar como estão as condições de deslocamento dos dife-
rentes modos de transporte, em termos de infraestrutura e serviços, fazendo um 
recorte da área de estudo e sua área de influência, que pode variar de acordo com 
a situação analisada. Deve-se analisar as condições de deslocamento a pé, em 
um raio de curta distância (cerca de até 2 quilômetros); as condições de desloca-
mento por bicicleta, em um raio de média distância (cerca de até 8 quilômetros); 
e como estão as condições e cobertura do sistema de transporte público coletivo, 
em um raio mais abrangente. 

>>  Escala Micro 
 
Já quando se utiliza uma abordagem mais pontual ou focada em um de-
terminado sistema de transporte, o principal objetivo deve ser entender 
como as ações de GDM podem atuar para melhorar as condições desse sis-
tema e torná-lo mais atrativo. Essa ação pode ter diferentes rebatimentos 
espaciais, tanto quando se trata de ações físicas, como um projeto de BRT 
ou ciclovia, quanto em ações de outros âmbitos, como a restrição de circu-
lação em determinada área da cidade, ou disponibilização de informações. 
Quando se pensa em ampliar a demanda de um BRT ou corredor de ônibus, 
por exemplo, para que mais pessoas utilizem esse serviço de transporte, é 
necessário pensar em medidas que incidam no comportamento das pessoas, 
isto é, que influenciem na decisão de escolher esse modo de transporte. Para 
isso, são necessárias tanto medidas que desestimulem o uso do transporte 
individual motorizado nessa rota quanto tornem o uso desse serviço de BRT 
ou ônibus mais atrativo ao usuário. Portanto, além de melhorar a operação 
do sistema, com integração tarifária a outros sistemas de transporte público 
coletivo, por exemplo, é necessário melhorar as condições de acesso às suas 
estações por modos ativos. 

Além dessas, há uma série de outras medidas que podem não ter um rebatimen-
to espacial, mas que são importantes para influenciar as decisões de viagem, 
como disponibilização de informação sobre o serviço de BRT ou ônibus, marke-
ting e comunicação visual, medidas regulatórias que incentivem o adensamento 
do entorno do eixo de BRT ou corredor e restrição de número de vagas de esta-
cionamento por unidade habitacional construída nesse entorno, entre outras.

Portanto, a escala de atuação de GDM em relação ao território urbano é bas-
tante flexível e está condicionada ao enfoque dado ao programa desenvolvido. 

Figura A.20
Fonte: Elaboração própria.

Acesso ao sistema de BRT/
corredor de ônibus
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 3.5   Questões institucionais, econômicas  
e normativas    

>>  Quem implementa GDM
 
O poder público municipal é o principal responsável pela incorporação da GDM 
no planejamento municipal, ocupando posição primordial na sua implementa-
ção. No entanto, esse processo pode envolver outros atores interessados no foco 
do programa em elaboração, como o setor privado, as instituições e as associa-
ções civis e comunidades. 

Poder Público

De acordo com as atribuições estabelecidas pela PNMU, o poder público muni-
cipal é responsável pelo planejamento, administração e manutenção de infraes-
trutura, serviços, leis, regulação e fiscalização da mobilidade, do uso do solo e do 
espaço público no município. Assim, é o principal encarregado pelo planejamen-
to e execução de programas de GDM.

A implantação desses programas deve incluir, sempre que necessário, a capacita-
ção e a reorganização institucional interna, a fim de desenvolver uma estrutura 
de governança e orientação dos técnicos municipais envolvidos no processo de 
planejamento, implantação e fiscalização das medidas de GDM.

O governo municipal também pode promover o envolvimento de diversos ór-
gãos, instituições, associações civis, comunidades e setor privado, orientando-os 
para a elaboração de programas de GDM. Nesse contexto, podem ser desenvolvi-
das parcerias específicas com esses atores para a implementação de medidas e/
ou programas. Nesses casos, o gestor público local deve estabelecer as diretrizes, 
as metas e os objetivos, trabalhando em conjunto com todos os atores envolvi-
dos de modo a permitir a implementação efetiva de iniciativas que melhorem as 
condições de mobilidade da cidade.

Na primeira instância, o poder público deve estabelecer as diretrizes e metas 
municipais para GDM, alinhadas àquelas já traçadas pelo município no Plano 
Diretor e Plano de Mobilidade Urbana. Em etapa posterior, desenvolvem-se 
instrumentos regulatórios para orientar os demais atores a fim de garantir a 
aplicação das medidas de GDM.  

O município pode incorporar na legislação municipal, por exemplo, a obrigato-
riedade de elaboração de um programa de GDM por parte dos empreendimen-
tos imobiliários que impactem na geração de viagens, como os PGVs. 

No caso dos municípios situados em regiões metropolitanas ou aglomerados 
urbanos, é recomendável, dependendo da abordagem do programa de GDM, que 
o planejamento não se restrinja aos limites municipais e faça parte de um pro-
grama mais amplo que contemple toda a área urbana. Para isso, é importante 
realizar um planejamento integrado entre os municípios adjacentes, bem como 
entre as esferas estadual e municipal.

Setor Privado

A participação de entidades e da iniciativa privada pode ter um papel funda-
mental para a efetividade de programas de GDM. Cada vez mais, organizações 
e empresas têm se interessado em melhorar as condições e opções de mobili-
dade para seus funcionários e visitantes. Uma ferramenta utilizada é o Plano 
de Mobilidade Corporativa, que tem como objetivo principal promover opções 
e melhores condições de mobilidade para os frequentadores do local. Outras 
ações de estímulo para a mudança de hábitos de mobilidade dos funcionários 
referem-se à promoção de eventos e premiações, que podem ser realizadas 
pelas organizações.
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No entanto, iniciativas implementadas apenas em empresas ou instituições isola-
das são pontuais e, tipicamente, trazem resultados limitados. Porém, programas 
desenvolvidos em conjunto, envolvendo o setor público e outras organizações, 
podem trazer efeitos e benefícios significativos para a cidade e para a população.  

 
Uma ferramenta disponível para organizar essa cooperação entre diversas 
entidades e alcançar um impacto maior em uma região é a criação de uma 
“Associação de Gestão da Mobilidade” (do inglês Transportation Management 
Association – TMA, muito difundidas nos EUA).  Nesse caso, as partes interes-
sadas agregam seus esforços e recursos para atingir objetivos em comum. O 
investimento de cada entidade da “associação” é significativamente menor 
do que o necessário para elaborar um programa individual, e os resultados 
alcançados são maiores.

Sendo o poder público o indutor da GDM, sua participação é desejável, principal-
mente para orientar e assegurar que o programa da “associação” esteja alinha-
do com as metas e os objetivos do município, por exemplo, para apoiar a imple-
mentação de melhorias no espaço público e/ou a interação com operadores de 
transporte, entre outras ações.

Existem outras alternativas de como o setor privado pode trabalhar em par-
ceria com o município para melhorar a mobilidade urbana e o espaço público: 
mecanismos como Parcerias Público-Privadas, Convênios Administrativos e 
Termos de Cooperação. Dois exemplos abrigados nesses arranjos são: siste-
mas de bicicletas compartilhadas, nos quais organizações privadas podem 
ser responsáveis pela implantação e operação do sistema, em troca da explo-
ração publicitária; e a revitalização de espaços públicos em troca da divulga-
ção de uma marca.

Naturalmente, esses tipos de acordo devem ser avaliados detalhadamente para 
garantir que todos os atores envolvidos sejam beneficiados e estejam cientes 
das suas responsabilidades. 

Instituições 

Instituições, como escolas, faculdades, hospitais, etc., atraem quantidades signi-
ficativas de deslocamentos diários, incluindo alunos, pacientes e funcionários. 
Para melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade ao local, podem ser 

PLANO DE MOBILIDADE CORPORATIVA

São Paulo, 2010

Uma instituição bancária desenvolveu um plano de mobilidade 
corporativa para os seus quatro prédios administrativos na cidade 
de São Paulo, a fim de diminuir o impacto causado pelos desloca-
mentos dos seus 13 mil funcionários entre casa e trabalho, além 
de melhorar a qualidade da vida. A partir da iniciativa, o banco 
encomendou uma pesquisa para saber o padrão de deslocamento 
dos funcionários e o meio de transporte que eles utilizavam. Com 
a criação do banco de dados e características das viagens, foram 
implementadas soluções de gestão da demanda dessas viagens, 
incluindo medidas como:

•   Programa carona amiga;

•   Ônibus fretados;

•   Bicicletários;

•   Flexibilidade de horário;

• Sistemas para reuniões on-line, incluindo salas equipadas para 
essa função; e
•  Infraestrutura de serviços nos prédios (academias, salão de be-
leza, centro médico, etc.).

Resultados

Em 2014 o conjunto de ações já representava a redução de 2.000 
automóveis por dia nas ruas da cidade. O programa Carona 
Amiga, que oferece preferência nas vagas de estacionamento do 
prédio, foi aderido por 559 participantes em 266 grupos de caro-
nas. Foram criadas também linhas de fretados com 21 veículos, 
um bicicletário com 90 vagas e infraestrutura completa para os 
ciclistas, como vestiários e chuveiros. Adicionalmente foi flexibi-
lizado o horário de trabalho, o qual foi bem recebido por grande 
parte dos funcionários. A implantação de salas de teleconferência 
trouxe benefícios, pois houve a diminuição de viagens entre ci-
dades e entre sedes, além de melhorar a produtividade dos fun-
cionários. Houve adesão de 1.800 alunos nas academias e 15.800 
atendimentos em facilidades nos prédios por mês, como restau-
rantes, salão de beleza e lavanderia.
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desenvolvidos programas de GDM específicos para essas instituições. Assim 
como no setor privado, o poder público municipal pode orientar a elaboração 
do programa para assegurar que os objetivos de GDM sejam alinhados aos do 
município, de forma que os esforços das organizações institucionais resultem 
em maior benefício para a cidade.

Associações Civis e Comunidades

A participação da população e de associações representativas dos vários seg-
mentos da comunidade no processo de planejamento urbano é uma diretriz 
geral prevista no art. 2, inciso II, do Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001). Fre-
quentemente, os objetivos de diferentes associações civis são manifestados 
de forma isolada ou desarticulada pelo fato de que cada grupo tem um foco 
diferente (por exemplo, ciclismo, meio ambiente, segurança viária, etc.). Esse 
leque de interesses dificulta a possibilidade de encontrar e efetivar soluções 
que atendam todas as pautas.  

No entanto, um programa de GDM pode englobar diversos setores da sociedade, 
constituindo, portanto, instrumento com potencial de envolver diferentes gru-
pos com objetivos específicos para que possam unir esforços e criar parcerias 
que promovam melhorias para todos. Por exemplo, o mesmo programa de GDM 
pode abranger a redução do congestionamento e das emissões de poluentes lo-
cais; a diminuição dos acidentes no trânsito; a melhoria da segurança pessoal; a 
promoção do transporte ativo; o incentivo à atividade física em geral e também, 
a melhoria da habitabilidade da região.

O poder público municipal pode orientar e apoiar iniciativas e propósitos das 
associações civis e comunidades. Por meio de um canal aberto para o diálogo 
com a população, é possível conhecer a fundo suas demandas para coordená-las 
e construir estratégias e diretrizes para a cidade.

PONTOS DE DESENVOLVIMENTO DO BAIRRO

Um exemplo interessante dessa participação e parceria entre 
o poder público e a população se manifesta nos Planos de 
Desenvolvimento do Bairro, em São Paulo. O Projeto de Lei de 
Revisão do Plano Diretor Estratégico – PDE (PL n. 688/13) da ci-
dade reafirma a gestão democrática como direito da sociedade. 
Além disso, cita que a prefeitura deverá coordenar e fomentar a 
elaboração de Planos de Desenvolvimento do Bairro na cidade. 
A elaboração desses planos deve ocorrer em colaboração com 
as comunidades locais, a fim de fortalecer o planejamento e o 
controle social e promover melhorias urbanísticas, ambientais,  

paisagísticas e habitacionais na escala local por meio de ações, 
investimentos e intervenções previamente programadas.
 

Ainda com relação aos Planos de Bairro, o PDE indica que cada 
plano deverá definir propostas para tornar o sistema viário o 
mais propício e seguro possível para a circulação de bicicletas, 
além de prever áreas verdes e principais equipamentos urbanos 
e sociais (art. 118, § 4º), beneficiando como um todo as comuni-
dades e atendendo a seus diversos interesses.

PROGRAMAS INSTITUCIONAIS

Hospital Erasmus – Rotterdam, Holanda 

Com mais de 10.000 funcionários, além de visitantes e pacientes, 
o Hospital Erasmus enfrentou problemas graves de mobilidade, 
principalmente de escassez de vagas de estacionamento, resul-
tando na construção de um novo edifício de estacionamento. 

Por meio de pesquisa, identificou-se que 80% dos visitantes e pa-
cientes e 45% dos funcionários utilizavam automóveis para aces-
sar o hospital, incluindo percentagem significativa dos funcioná-
rios, que moravam em uma região de até 6 km de distância do 
hospital, e que usavam o carro como modo de transporte.

Em paralelo à construção do edifício garagem, o hospital ofereceu 
aos funcionários duas opções para tentar mudar o comportamento: 
pagar pelo estacionamento ou cadastrar-se em um programa de “or-
çamento individual de mobilidade”, pelo qual recebiam um crédito 
por quilômetro, por ter evitado viajar de automóvel.

 
O programa de GDM resultou em uma redução de aproximada-
mente 50% dos deslocamentos por automóvel realizados pelos 
funcionários. Concluiu-se que a construção do novo edifício de 
estacionamento não era necessária (BOSSAERT, 2014).
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>>  Relação custo-benefício de GDM
 
As tomadas de decisão, em relação às políticas de mobilidade, devem envol-
ver análises econômicas para determinar as alternativas que oferecem os 
maiores benefícios globais em relação aos investimentos necessários para 
a sua realização: as análises custo-benefício. Essa avaliação mais ampla das 
políticas de mobilidade é necessária para dar fundamentação ao processo de 
seleção e priorização de ações do poder público. 

Essas análises geralmente consideram os custos totais de implementação de 
uma determinada política ou projeto de transporte, relacionados ao processo 
de planejamento, construção, operação, e manutenção de infraestruturas e ser-
viços, além dos valores de aquisição de veículos e outros custos atrelados. Os 
benefícios da mobilidade são geralmente medidos por indicadores que demons-
tram os impactos diretos na melhoria da qualidade do transporte, por meio da 
redução de congestionamentos e, portanto, do tempo de viagem, no aumento 
do desempenho operacional dos serviços de transporte público e no incremento 
da sua arrecadação pela atração de novos usuários. 

Entretanto, para uma avaliação equitativa de cada tipo de ação implementa-
da, é necessário desenvolver uma estimativa não só dos custos e benefícios 
diretos referentes aos investimentos necessários e aos impactos imediatos. 
Essa avaliação requer também uma medição dos custos indiretos dessas 
ações, bem como dos seus desdobramentos, como a redução das externali-
dades negativas relacionadas às melhorias na qualidade do ar e redução de 
acidentes de trânsito, por exemplo. 

Por essas razões, é necessário fazer uma análise mais abrangente, a fim de 
equilibrar e distribuir os benefícios e os ônus entre os diferentes modos de 
transporte.  Deve-se mensurar a contribuição, o usufruto e o impacto de cada 
política ou ação nas dimensões sociais, ambientais e econômicas, para então 
ser possível uma avaliação comparativa entre as alternativas de investimento 
com melhor relação entre custos e benefícios. 

Limitações em mensurar os benefícios das medidas de GDM

Medir e avaliar os impactos relativos exclusivamente às medidas de GDM é um 
desafio, visto que muitos dos benefícios são subjetivos e os custos tangíveis 
muitas vezes são intrínsecos a um conjunto de causas. Por isso, dificilmente se 
consegue mensurar os benefícios gerados por medidas de GDM sem considerar 
fatores externos à própria dinâmica da cidade. 

Um exemplo é tentar avaliar os impactos de uma medida de GDM isoladamente, 
a partir do aumento na circulação de pedestres em uma determinada via. Esse 
fato pode ter sido resultado da implementação de um novo sistema de sinaliza-
ção para pedestres (Wayfinding), de melhorias na pavimentação das calçadas, ou 
de medidas restritivas à circulação de veículos.  Ao mesmo tempo, esse fato pode 
ter sido devido a uma ação não associada a GDM, por exemplo – o surgimento de 
um novo edifício de forte atividade econômica no local.

Outra razão que dificulta mensurar os impactos gerados pelas medidas de 
GDM, é o fato de não estarem apenas atrelados a melhorias no setor de mobi-
lidade e acessibilidade, além de melhorias no meio ambiente, mas também ao 
aumento da qualidade de vida e à habitabilidade da cidade, questões funda-
mentalmente qualitativas. 

Avaliação da efetividade da GDM

Devido a essas limitações, recomenda-se que as medidas de GDM sejam avalia-
das considerando um contexto mais amplo, que inclui não só os benefícios dire-
tos relacionados à implantação de cada medida de GDM, mas também a maior 
efetividade obtida nos seus resultados.
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Dessa forma, consideram-se dois cenários principais a partir dos quais pode ser 
elaborado um programa de GDM:

• Diagnóstico: Quando se elabora um programa de GDM visando alcançar 
objetivos e metas municipais ou resolver um problema dignosticado. Nesse 
caso, deve-se estabelecer indicadores para mensurar os resultados obtidos 
pelo programa como um todo na mudança dos padrões de mobilidade ou 
na mitigação de impactos negativos.

• Otimizar outras ações já realizadas: Quando se elabora um programa de 
GDM para melhorar os resultados de uma ação existente que não obteve o 
sucesso esperado. Um exemplo é a incorporação de medidas regulatórias e 
comportamentais a fim de otimizar a utilização de infraestrutura cicloviária 
já implementada pelo poder público, aumentando, assim, a quantidade de 
usuários. Nesse caso, para mensurar sua efetividade, compara-se os resul-
tados obtidos antes da aplicação do programa e depois desta, por meio dos 
indicadores estabelecidos.

Algumas medidas de GDM necessitam menores investimentos quan-
do comparadas a ações convencionais do planejamento de transportes, e 
podem ter impactos significativos na mudança de comportamento, apre-
sentando, portanto, uma boa relação custo-efetividade. Esse fato foi cons-
tatado por pesquisas realizadas para avaliar a relação custo-efetividade de 
intervenções de GDM já implementadas em outros países, conforme exem-
plo citado abaixo. 

CUSTO-BENEFÍCIO

O Ministério da Saúde do Reino Unido, no relatório “Medidas 
Amenas – Fatos Severos” (do inglês “Soft Measures – Hard Facts”), 
avaliou 16 programas de GDM que variavam de medidas de in-
centivo a deslocamentos ativos, campanhas de conscientização, a 
outras de engajamento em empresas e de treinamento de pesso-
as para andar de bicicleta. Nessa análise, constatou-se que essas  

medidas, consideradas mais simples de serem implementadas e 
de menor custo quando comparadas a outros tipos de interven-
ções no âmbito da mobilidade, geraram grandes benefícios para a 
cidade a partir da redução de congestionamento, superior a qua-
tro vezes o seu investimento inicial (MINISTÉRIO DA SAÚDE DO 
REINO UNIDO, 2011).

 
Além disso, algumas medidas, como cobrança de estacionamento, pedágios, 
rodízio, entre outras, podem gerar receitas adicionais para o município, apre-
sentando um maior equilíbrio econômico-financeiro nos investimentos, já 
que as receitas geradas devem ser reaplicadas no próprio sistema de mobili-
dade, de acordo com a PNMU (art. 23, III). 

É necessário, portanto, que os municípios avaliem as medidas que são mais 
apropriadas para alcançar os objetivos municipais, priorizando aquelas que 
trazem melhor relação entre investimentos e efetividade. Esse processo de 
avaliação e priorização de medidas será detalhado no passo a passo da Parte 
B deste caderno.

>>  Requisitos legais e normativos para implementação de GDM
 
A mobilidade urbana no Brasil e os sistemas a ela associados são regidos por 
um conjunto normativo formado por leis, decretos, portarias, resoluções e ou-
tros instrumentos legais, nas esferas federal, estadual, municipal e distrital. A 
legislação aplicável à mobilidade urbana inclui não só as normas associadas ao 
transporte e ao trânsito, como também, outros instrumentos municipais que 
regulam o ordenamento territorial, a prestação, a permissão e a concessão de 
serviços públicos, entre os quais se encontram os serviços de transporte públi-
co, assim como a gestão do trânsito e dos transportes.
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Respaldo da legislação Federal e Municipal

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, estabelece que o trans-
porte é um dos direitos fundamentais sociais da população e delega à União 
a competência de legislar sobre trânsito e transporte e assuntos pertinentes à 
mobilidade urbana; e, aos municípios a competência para legislar sobre assun-
tos de interesse local, incluídas a prestação de serviço e gestão do trânsito e dos 
transportes, além de promover o adequado ordenamento territorial.

Além da Constituição Federal, há outros instrumentos legais no âmbito federal, 
portanto aplicáveis a todos os entes da Federação, que tangem à mobilidade, 
influenciando diretamente a GDM, os quais se destacam:

• Código de Trânsito Brasileiro (CTB), instituído pela Lei Federal n. 9.503/1997; 

• Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n. 10.257/2001; 

• Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), instituída pela Lei Federal 
n. 12.587/2012; e

• Estatuto da Metrópole, instituído pela Lei Federal n. 13.089/2015.

Observadas as determinações da normativa federal, cabe salientar a relação 
desta com os aspectos da GDM no que diz respeito a seu emprego e aplicação 
pelos municípios brasileiros. 

Em relação às possibilidades de aplicação de medidas de GDM, nos instru-
mentos previstos pela PNMU, em seu art. 23, destaca-se que estes não são 
exaustivos, conforme já citado neste CTR.

De modo similar, o CTB é uma norma geral que fornece diretrizes para a enge-
nharia de tráfego e apresenta as atribuições legais das diversas autoridades 
e órgãos diretamente relacionados com o trânsito. A PNMU e o CTB forne-
cem diretrizes gerais que, por si só, não promovem a execução imediata das 
medidas propostas. Por isso a importância de o município legislar com base 
nessas diretrizes.

A legislação municipal também é fonte de consulta obrigatória para a viabili-
zação da implementação de um programa de GDM, uma vez que as medidas 
contidas no programa devem respeitar e alinhar-se ao regramento municipal. 
Esse conjunto normativo poderá ser ajustado ou alterado de modo a incorpo-
rar novos conceitos para que as medidas de GDM tenham respaldo legal, da 
mesma forma que poderão ser promulgadas novas leis para a efetivação das 
medidas integrantes do programa de GDM.

Compõem a legislação municipal, por exemplo, o Plano Diretor – instrumento 
básico e fundamental para ordenação da cidade – a Lei de Uso e Ocupação do 
Solo, a Lei do Parcelamento do Solo, o Código de Obras, a Legislação Ambien-
tal Suplementar, entre outras, que necessariamente deverão estar adequadas 
à Lei Orgânica Municipal.

Instrumentos normativos e legais

Qualquer iniciativa originada pelo poder público está condicionada à elaboração 
e ao respaldo de instrumentos normativos e legais, em razão do denominado 
princípio da legalidade estrita. 

As medidas que se referem ao desenvolvimento e uso do solo requerem a elabo-
ração e adequação de leis de planejamento urbano, em consonância com o Plano 
Diretor. Quando as ações de GDM estão relacionadas às vias e ao trânsito, como 
o fechamento temporário ou permanente das vias, sua implementação requer a 
elaboração de instrumento normativo expedido pela autoridade de trânsito do 
ente federativo responsável pelo sistema viário, em consonância com o CTB. Se 
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estiverem associadas ao meio ambiente, como a criação de zonas de baixa emis-
são de poluentes, requer a elaboração de lei municipal em consonância com as 
leis estaduais, distritais e federais.

Ações que estão vinculadas à captação de recursos, como estacionamentos 
rotativos tarifados e pedágios urbanos, requerem a elaboração de lei que crie 
fundos ou rubricas específicas para que esses recursos sejam investidos ex-
clusivamente na mobilidade urbana. Pode também haver iniciativas que es-
tejam respaldadas por normativos legais já existentes, por exemplo ações já 
previstas pelo Plano Diretor municipal, não sendo necessário elaborar novos 
instrumentos para sua implementação.

Parcerias com instituições privadas 

As medidas de GDM, quando executadas por iniciativa de particulares, sem qual-
quer participação da esfera pública, não ensejam necessariamente a adoção de 
instrumentos legais para sua concretização. Já quando apresentam qualquer 
uso ou interferência com a esfera pública, requerem a utilização de alguns ins-
trumentos como:

• Consórcios Públicos;

• Convênio Administrativo ou Termo de Cooperação; e

• Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI).

A elaboração de um plano de mobilidade corporativo, por exemplo, que conte 
com o auxílio do poder público, ainda que não envolva dispêndio de recursos, 
será necessário elaborar um Convênio ou Termo de Cooperação com a empresa 
privada interessada. Da mesma forma, se for uma ação pública, mas patrocina-
da pela iniciativa privada, como no caso da promoção de eventos de mobilidade 
patrocinados, sistemas de bicicletas compartilhadas e a concessão patrocinada 
de estacionamento rotativo tarifado, também será necessária a criação de um 
convênio ou outro instrumento legal compatível[4]. 

Ressalta-se que mesmo as iniciativas que não dependam dos recursos financei-
ros ou técnicos públicos para sua implementação, mas que envolvam qualquer 
forma de incentivo fiscal, implicando em receita renunciada pelo poder público, 
exigirão a elaboração de contrato ou termo de cooperação. 

Consórcio Público

Os Consórcios Públicos são a união de dois ou mais entes federativos em uma 
pessoa jurídica única com o intuito de viabilizar ações de cooperação. Como é 
possível citar o consorciamento de dois municípios limítrofes que se unem para 
aplicar medidas de GDM nas áreas de divisa territorial, potencializando sua ca-
pacidade operacional e financeira. Além disso, a execução de medidas de GDM 
em áreas centrais, por exemplo, pode exigir a coordenação dos sistemas de 
transporte metropolitano para absorver a demanda induzida gerada.

Convênio Administrativo ou Termo de Cooperação

Outro instrumento legal bastante utilizado entre os entes federativos, os órgãos 
públicos e a iniciativa privada é o Convênio Administrativo, isto é, um acordo 
firmado para realização de objetivos de interesse comum entre os partícipes. 
Nele os partícipes possuem interesses comuns e coincidentes, diferente dos 
contratos, que formalizam um acordo entre partes com interesses diferentes ou 
mesmo opostos.

Como já foi mencionado neste CTR, no exterior, por exemplo, existem “Asso-
ciações da Gestão de Mobilidade” (Transportation Management Associations 

[4] Também deve estar compatível com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal n. 8.666/93) ou com a Lei de 
Parceria Público-Privada (Lei Federal n. 11.079/2004), e de acordo com as normas procedimentais locais, caso existam.
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– TMA), para ajudar a gerenciar a mobilidade. Para que essas associações pos-
sam atuar de forma mais direta e auxiliar no gerenciamento da mobilidade, será 
necessária a formalização de um Termo de Cooperação com o poder público, uti-
lizando os mesmos moldes legais do Convênio Administrativo.

Procedimento de Manifestação de Interesse 

Outro instrumento legal, que começa a ser utilizado com mais frequência e que 
permite maior participação da iniciativa privada nas soluções de mobilidade da 
cidade, é o Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI). Tal instrumento 
permite maior inovação na implementação das medidas de GDM, tendo em 
vista que é a iniciativa privada que elabora e desenvolve os projetos e estudos, 
às próprias expensas, e os oferece, já prontos, ao poder público, sem grandes dis-
pêndios de recursos financeiros e humanos aos cofres públicos.

Os instrumentos normativos e legais são os meios necessários para a efetiva 
aplicação das medidas de GDM. O desrespeito às normas constitucionais e ge-
rais bem como a ausência ou inadequação dos instrumentos legais necessários 
a essa implementação poderão comprometer a eficácia das medidas adotadas, 
desperdiçando recursos financeiros e humanos, assim como comprometendo a 
melhoria da mobilidade na cidade. 



4

Créditos: Alf Ribeiro/Shutterstock.com.
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4. Apresentação das m
edidas de GDM

Apresentam-se, a seguir, alguns exemplos de medidas de Gestão da Demanda 
de Mobilidade que podem ser adotadas, organizadas de acordo com sua nature-
za, resultando em três diferentes categorias:

• Medidas Estruturantes;

• Medidas Comportamentais; e

• Medidas Regulatórias.

Para melhorar o entendimento, cada categoria está subdividida em quatro gru-
pos de medidas, de acordo com suas características, conforme segue.

Medidas Estruturantes Medidas Comportamentais Medidas Regulatórias

ME3 - Moderação de tráfego e 
melhoria do espaço urbano

ME2 - Melhoria da infraestrutura 
para transporte ativo

ME1 - Melhoria da infraestrutura 
e serviços para transporte 
público coletivo

ME4 - Sistemas de mobilidade 
compartilhada

MC3 - Disponibilização de 
informações

MC2 - Engajamento e 
treinamento

MC1 - Mobilidade corporativa e 
institucional

MC4 - Marketing e comunicação

MR3 - Estacionamentos

MR2 - Restrição e controle de 
acesso e circulação

MR1 - Transporte e uso do solo

MR4 - Logística urbana

Figura A.21: Categorias e grupos de medidas.
Fonte: Elaboração própria.

APRESENTAÇÃO DAS 
MEDIDAS DE GDM
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 4.1   Medidas Estruturantes (ME)    

As Medidas Estruturantes objetivam melhorar as condições de mobilidade por 
meio da disponibilização e do aprimoramento da infraestrutura e dos serviços. 
Essas medidas são baseadas em intervenções físicas, operacionais e de gestão 
que atuam sobre as condições de deslocamento de pedestre, ciclista e usuário de 
transporte público. Compõem-se também de intervenções para a moderação de 
tráfego e outras ações que promovem os modos de transporte mais sustentáveis 
e melhoram a qualidade do espaço urbano.

Seguem abaixo alguns exemplos de Medidas Estruturantes, divididas em quatro 
categorias: Melhoria da infraestrutura e serviços para transporte público coletivo; 
Melhoria da infraestrutura para transporte ativo; Moderação de Tráfego e Espaço 
Urbano; e Sistemas de mobilidade compartilhada, conforme a tabela:

Tabela A.2: Medidas Estruturantes.

ME1 -  Melhoria da infraestrutura e 
serviços para transporte público coletivo

ME2 - Melhoria da infraestrutura 
para transporte ativo

ME3 - Moderação de tráfego 
e melhoria do espaço urbano

ME4 - Sistemas de mobilidade 
compartilhada

MEDIDAS ESTRUTURANTES

ME1 ME2 ME3 ME4

Priorização do transporte 
público coletivo

Integração física, tarifária e 
operacional

Melhoria do nível de serviço

Melhoria da infraestrutura

Integração intermodal

Sistemas cicloviários

Sinalização e orientação

Qualificação do espaço público 
para aumentar sua atratividade

Elementos urbanos para uso 
do espaço público

Moderação de tráfego

Sistemas de 
compartilhamento de 
bicicletas públicas

Sistemas de 
compartilhamento de 
automóveis elétricos

A

B

C

D

E

Melhorias para promover a 
mobilidade a pé

Fonte: Elaboração própria.

>>  ME1 – Melhoria da infraestrutura e serviços para transporte público coletivo

As ME relacionadas ao transporte público coletivo (TPC) têm como alvo ações 
de incentivo ao seu uso, a partir da melhoria da qualidade dos serviços presta-
dos e integração desses serviços. O sistema de TPC pode ser classificado em três 
grupos: (1) sistemas sobre pneus baseados em ônibus; (2) sistemas sobre trilhos 
(metroferroviários); e (3) outros sistemas que incluem barcas, teleférico e aero-
móvel, entre outros.

>>  ME1A. Priorização do transporte público coletivo

A priorização do TPC visa melhorar sua operação e serviço, tornando-o mais atra-
tivo e eficiente. Essa medida está baseada na segregação viária entre TPC e o 
tráfego geral, além de outras soluções como a preferência semafórica nos cruza-
mentos, e pode ser adotada para os diferentes tipos de sistemas. 

Os sistemas metroferroviários, como o VLT[5], monotrilho, metrô e trem, geral-
mente operam em via exclusiva, o que garante um melhor desempenho ope-
racional e uma maior capacidade de transporte de passageiros. Já o serviço de 
transporte público sobre pneus, quando operado de forma compartilhada com o 
tráfego geral, sofre interferência direta dos congestionamentos. 

[5]  No caso do VLT, é possível operar tanto de forma compartilhada quanto segregada, entretanto, a segunda opção é mais 
recomendada.

Figura A.22: Exemplo de medida de 
priorização do TPC - Faixa exclusiva.
Créditos: Steer.
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Essa configuração diminui sua velocidade comercial de circulação, dificultando 
o cumprimento de horários e, portanto, influindo na confiabilidade do sistema. 
Também acarreta o aumento de custos operacionais e o maior consumo de com-
bustíveis, resultando em maiores emissões de poluentes. A implementação de 
medidas de priorização permite que a circulação ocorra com velocidades mais 
constantes, reduzindo o tempo de viagem e, consequentemente, melhorando a 
atratividade do sistema.

A priorização dos sistemas sobre pneus baseados em ônibus pode se dar por 
meio de medidas de menor custo (e consequentemente menor priorização), me-
diante sinalização viária, reposicionamento de paradas, preferência semafórica 
ou supressão de estacionamentos de automóveis em pontos de maior conflito 
para a melhor circulação dos ônibus. No caso de eixos viários com alta demanda, 
as soluções mais indicadas são os corredores centrais ou implementação de sis-
tema BRT, que envolvem segregação física e infraestrutura dedicada.

Qualquer que seja a solução adotada, a priorização do TPC em relação aos de-
mais veículos na via, além de melhorar o desempenho operacional do sistema, 
promove uma maior equidade no uso do espaço viário em relação à quantidade 
de pessoas transportadas.

 
>>  ME1B. Integração física, tarifária e operacional de sistemas de transporte 
público coletivo

A integração física, tarifária e operacional é uma prática que visa ampliar a efi-
ciência e atratividade do transporte público coletivo. Caracterizada pela possibi-
lidade de transbordo entre linhas de um sistema ou entre sistemas diferentes 
(ônibus, trem, metrô, barcas, etc.), essa medida permite que o usuário realize 
transferências modais de maneira fácil, ágil e econômica. Dessa forma, influen-
cia nas decisões de viagem, ampliando as possibilidades de deslocamento e en-
curtando os itinerários e tempos de viagem. 

A integração física contempla a facilidade de transbordo entre sistemas de trans-
porte, mediante a proximidade dos pontos de parada e das estações dos diferen-
tes modos; a integração tarifária permite a possibilidade de pagar uma única 
tarifa para fazer mais que um deslocamento na mesma viagem; e a integração 
operacional tem como objetivo compatibilizar os horários e dimensionamento 
da oferta de viagens, reduzindo assim tempos de espera nas integrações entre 
serviços e melhorando o atendimento ao usuário. 

A integração tarifária pressupõe a elaboração de modelos tarifários que de-
pendem do sistema de cobrança, com ou sem bilhetagem eletrônica. Quando 
a cobrança é feita sem bilhetagem eletrônica, a integração é realizada apenas 
nos terminais intermodais, exigindo intervenções físicas de delimitação das 
áreas pagas e não pagas. Quando há o emprego de sistemas eletrônicos de 
bilhetagem, as integrações podem ocorrer em qualquer ponto de transbor-
do de um sistema e entre sistemas, e nessas condições a cobrança do valor 
da viagem pode ser por distância percorrida, por integração realizada ou por 
tempo de viagem. 

Essas formas de integração são um pré-requisito para a implementação e 
funcionalidade das redes de transporte tronco-alimentado, fundamentais 
em sistemas de média e alta capacidade, já que possibilita o aumento dos 
índices de ocupação desses sistemas, gerando ganhos econômicos e menor 
custo por passageiro transportado.  

Figura A.23: Exemplo de Sistema Ele-
trônico de Bilhetagem em São Paulo.
Créditos: Steer.
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>>  ME1C. Melhoria do nível de serviço do transporte público coletivo
 
Medidas para melhorar a qualidade do serviço de um sistema de TPC visam ao 
atendimento de um conjunto de aspectos inerentes à operação do sistema, que 
globalmente determinam o grau de atratividade que esse modo de transporte 
pode ter para seus usuários.

Esse grau de atratividade pode ser caracterizado por variáveis que dizem res-
peito à qualidade do serviço prestado, como: diminuição do tempo de percur-
so e da taxa de ocupação do veículo; melhoria da confiabilidade, do itinerário, 
do conforto térmico e ambiental, da forma de condução do veículo, dos requi-
sitos de segurança, entre outras.

A melhoria da qualidade dos serviços de TPC tem como benefícios a atração 
de mais usuários para esse modo de transporte, a diminuição de potenciais 
usuários do transporte individual motorizado e, portanto, a redução poten-
cial das emissões atmosféricas, dos acidentes de trânsito e dos congestiona-
mentos urbanos.

>>  ME1D. Melhoria da infraestrutura de transporte público coletivo

 
Figura A.25: Sinalização informativa/direcional para acesso à estação e à inte-
gração entre as linhas de metrô e trens urbanos.
Créditos: Steer.
 
Esse conjunto de medidas envolve os elementos físicos do sistema de TPC, o que  
facilita e melhora a interface com o usuário, incluindo: pontos de embarque e 
desembarque de passageiros (E/D), estações, terminais, sistema de informações 
aos usuários (SIU), entre outras. 

Para ajudar a promover o sistema, os pontos de E/D requerem uma infraestrutu-
ra específica que facilite o acesso ao serviço de maneira legível, fácil e segura. A 
infraestrutura inclui totens em pontos de parada, abrigo das intempéries, assen-
tos para espera, disposição de informações do sistema – rotas, horários (ideal-
mente em tempo real), informações sobre o entorno do ponto, etc. Dentro das 
estações e terminais são necessárias outras medidas, como sistema de bilheta-
gem, informações de integração com outros modos, mapas da rede, entre outros. 
Uma identidade visual desse conjunto de elementos pode facilitar ainda mais a 
compreensão e a identificação do sistema pelos usuários.

Figura A.24: Exemplo de medida 
para melhorias da qualidade do ser-
viço de TPC.
Créditos: Steer.
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>>  ME1E. Integração intermodal e soluções para o início e fim da viagem
 
As soluções para o início e fim da viagem visam facilitar o acesso ao sistema 
de TPC possibilitando que pessoas possam realizar suas viagens combinando 
modos para acessar seu destino com eficiência e facilidade.  

Para muitos usuários, o acesso ao TPC pode ser um desafio devido a diversas bar-
reiras, incluindo as relacionadas a: distância, segurança (viária e pessoal) e, falta 
de opções e continuidade de rotas. Essas deficiências afetam a atratividade do 
modo e incentivam o uso do transporte individual motorizado. 

As medidas para o início e fim da viagem devem ser definidas de acordo com a 
análise do entorno das estações ou terminais, principalmente em sistemas de 
média e alta capacidade. As soluções podem incluir, entre outras, intervenções 
para melhorar o acesso de pedestres, identificando as principais rotas de aces-
so, alargando calçadas para atender à demanda, implementando cruzamentos 
seguros e sinalização; melhorar o acesso de ciclistas, fornecendo sistemas de 
bicicletas públicas e infraestrutura cicloviária, além de estacionamento desti-
nados aos ciclos, canaletas para carregar as bicicletas em escadas, entre outras. 
Também pode incluir medidas para facilitar o acesso de outros sistemas de TPC, 
por exemplo, pontos de parada de ônibus no entorno; além de facilitar a integra-
ção a outros modos, definindo e sinalizando áreas de embarque e desembarque 
para automóveis, estacionamentos, rotas de entrada e saída, etc.; e finalmente, 
integrando soluções para melhorar a segurança viária e pessoal por meio de ilu-
minação e medidas de moderação de tráfego. 

Figura A.26: Exemplo de soluções para início e fim de viagem - Patinetes 
compartilhados.
Créditos: Steer.
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>>  Características das medidas ME1 – Melhoria da infraestrutura e serviços 
para transporte público coletivo

A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, conectadas com o conceito ASI e a abordagem em que 
podem ser utilizadas.

Medidas de GDM

Transporte 
público coletivo 
(infraestrutura e

serviços)

ME1

A
B

C

D

E

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

 
Figura A.27: Medidas de GDM de acordo com suas características.
Fonte: Elaboração própria.

>>  ME2 – Melhoria da infraestrutura para transporte ativo 

Para o deslocamento de modos ativos, a existência de uma infraestrutura segura, 
confortável e conectada é fundamental para a qualidade dos deslocamentos. 

>>  ME2A. Melhorias para promover a mobilidade a pé

Trata-se da criação de rotas seguras, confortáveis e diretas e da qualificação 
da infraestrutura física destinada à circulação de pedestres, que inclui tanto as 
áreas de circulação como os elementos complementares associados à melhoria 
da acessibilidade, melhorando a conectividade e caminhabilidade, e aumentan-
do a segurança e conforto das pessoas. 

Para além das necessidades de desenho universal exigidas por lei, é importante 
levar em consideração as características físicas das calçadas como áreas de cir-
culação que requerem uniformidade, qualidade e prioridade. Dessa forma, os 
projetos devem indicar as melhores soluções possíveis de desenho urbano, com 
larguras adequadas e o emprego de materiais e recursos apropriados para aten-
der às necessidades de circulação das pessoas. 

Essa medida visa promover redes articuladas, principalmente em locais de inte-
resse (estações, terminais e pontos de transporte, áreas de comércio, de estudo, 
de lazer, entre outras), que proporcionem diversidade de rotas alternativas para 
conectar origens e destinos, permitindo a continuidade dos percursos e tornan-
do-os mais agradáveis e convenientes. A conectividade das redes de mobilidade 
a pé com o TPC é de grande benefício para as cidades, já que permite a integração 
dos modos e promove deslocamentos mais sustentáveis. 

As boas condições físicas da rede de mobilidade a pé podem ser determinantes 
na escolha do modo para viagens cotidianas e, inclusive, modificar itinerários e 
rotas de deslocamento. A qualificação dos espaços melhora a ambiência urbana, 
assim como contribui para a redução do número e gravidade de lesões no trân-
sito, a dinamização da economia local e o ganho de saúde advinda da atividade 
física exercida ao se caminhar.

>>  ME2B. Sistemas cicloviários 

Um sistema cicloviário consiste na infraestrutura física que possibilita tanto a 
circulação como o estacionamento ou a parada de bicicletas no espaço público. 

O planejamento desse sistema deve ser realizado com uma rede coerente, direta, 
segura e integrada, entre si e com os outros modos de transporte. Sua implan-
tação pode ser executada em etapas, permitindo que os deslocamentos sejam 

Figura A.28: Exemplo de calçada que 
propicia a mobilidade a pé.
Créditos: Steer.

Figura A.29: Exemplo de 
infraestrutura física para sistemas 
cicloviários - ciclofaixa.
Créditos: Steer.
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realizados com segurança e conforto ao longo de todo o percurso, principalmen-
te nos locais de conflito potencial com tráfego motorizado. 

A presença de infraestrutura cicloviária e locais adequados para estaciona-
mento de bicicletas é determinante na escolha do modo e sua promoção, seja 
para deslocamentos porta a porta (da origem ao destino final), seja integrado 
com outros modos.  Além do baixo custo operacional, é uma opção sustentável 
e econômica para os usuários, contribui para a dinamização da economia local, 
não emite poluentes ou ruídos e, por ocupar um espaço viário menor em rela-
ção aos modos motorizados, permite uma distribuição mais equitativa desse 
espaço, favorecendo o convívio social.

>>  ME2C. Sinalização e sistema de orientação para pedestres e ciclistas
 

 
Figura A.30: Exemplos de sinalização para informação e orientação de pedestres 
e ciclistas.
Créditos: Steer.

Os sistemas de sinalização para informação e orientação visam promover a mo-
bilidade a pé e por bicicleta, auxiliando os deslocamentos por meio do entendi-
mento do ambiente urbano e definição de trajetos. Esses sistemas também são 
conhecidos como “wayfinding”. 

Esses sistemas de sinalização são uma combinação de sinalização de orientação, 
que tem o caráter de conduzir o pedestre e o ciclista por rotas predefinidas, e si-
nalização informativa, que tem o papel de fornecer conteúdo para que a pessoa 
possa interpretá-lo e decidir como quer se deslocar.

A sinalização de orientação é composta por um conjunto de referenciais, os quais 
são indicados por toponímias consolidadas por meio de placas padronizadas 
quanto à sua diagramação, cores, tipografia e legibilidade. A sinalização informa-
tiva inclui displays para exibição de mapas, gráficos, imagens e textos, que for-
necem informação para sua leitura mais próxima, contudo também requerem o 
estabelecimento de um padrão, que permita sua identificação no meio urbano 
como uma fonte confiável de informações. 

Os sistemas de sinalização podem usar como recurso a indicação dos tempos de 
deslocamento para facilitar a percepção em relação às distâncias a serem percor-
ridas e ainda podem aumentar a confiança em circular na cidade, incentivando o 
uso da rua por mais pessoas, tornando o espaço público mais vivo, movimentado 
e seguro, além de contribuir para a economia local.

SINALIZAÇÃO PARA PEDESTRES, RIO DE JANEIRO 

Em 2015, a prefeitura do Rio de Janeiro iniciou o processo de 
implantação de um sistema de orientação e informações para 
pedestres em diversos painéis com informações turísticas em re-
giões da cidade com maior fluxo de visitantes, sendo a medida 
inspirada no sistema de wayfinding de Londres, chamado “Legible 
London”, e no “Walk NY”, de Nova York. 

O sistema foi implantado a partir de uma demanda identificada por 
pesquisas com visitantes da cidade e moradores, que demonstraram 
insatisfação com a sinalização turística para quem se desloca a pé. Por 
meio de mapas, foram identificados os principais pontos de atração e 
de interesse dos pedestres e, então, sugeridos trajetos resultantes da 
pesquisa inicial e de diagnóstico do cenário e de suas características. 
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>>  Características das medidas ME2 – Melhoria da infraestrutura para o trans-
porte ativo

A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI e a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.
 

Figura A.31: Medidas de GDM de acordo com suas características.
Fonte: Elaboração própria. 

>>  ME3 – Moderação de tráfego e melhoria do espaço urbano

A moderação de tráfego tem como objetivo o aumento da segurança viária 
dos modos mais vulneráveis de deslocamento (pedestres e ciclistas), median-
te a redução da velocidade do tráfego motorizado, por meio de intervenções 
físicas no sistema viário.

>>  ME3A. Qualificação do espaço público para aumentar sua atratividade

Essa medida se refere ao planejamento, projeto e gestão de espaços públicos 
com o objetivo principal de criar, requalificar e promover o espaço – criando luga-
res para pessoas. É aplicável tanto para lugares existentes incluindo ruas, passa-
gens, escadarias, praças quanto para novos espaços, podendo incluir estratégias 
de uso temporário. A qualificação dos espaços públicos contribui para as ameni-
dades das comunidades ao promover ou requalificar espaços que poderão ser 
aproveitados para lazer e recreação, por exemplo. 

Medidas de GDM

Infraestrutura 
para transporte 

ativo
ME2

A
B

C

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

Figura A.32: Exemplo de qualificação do espaço urbano.
Créditos: Steer.
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Intervenções comumente utilizadas incluem espaços compartilhados, que são 
ruas planejadas para tornar-se espaços de convivência, em vez de apenas tran-
sitórios. É baseado na integração entre os espaços destinados aos diferentes 
modos para melhorar a conscientização de todos os usuários, principalmente 
para os motoristas adaptarem seu comportamento, dirigindo mais devagar e 
com mais cuidado. Reforçando o sentido de propriedade, os espaços comparti-
lhados atraem mais pessoas para caminhar e para ocupá-los.

A recuperação do espaço viário, adotando uma abordagem de planejamen-
to focada no pedestre, ajuda a identificar áreas subutilizadas na via pública, 
que podem ser requalificadas para a utilização de pedestres. Por exemplo, 
intersecções podem ser reconfiguradas com extensões do meio-fio; minipra-
ças criadas por meio de pintura ou uso de diferentes elementos, texturas e 
materiais. Essas medidas não necessariamente significam uma diminuição 
da capacidade da via em relação ao volume de veículos motorizados, pois, 
frequentemente, as faixas de rolamento e raios de curva para veículos são 
superdimensionados. Em uma escala maior, ruas inteiras podem ser fechadas 
ao trânsito para criar zonas exclusivas para a mobilidade ativa com trata-
mento de paisagem adequado.

>>  ME3B. Elementos urbanos para uso do espaço público
 
A implementação de elementos urbanos ajuda melhorar a atratividade e uti-
lização de espaços públicos. Essa medida é constituída de dispositivos que 
são fixados nos espaços públicos, entre eles o mobiliário urbano – lixeiras, flo-
reiras e bancos para descansar; a arborização e a iluminação para pedestres. 
Existem ainda os parklets que fornecem um novo espaço de permanência para 
pessoas em locais anteriormente destinados a vagas para estacionamento de 
veículos motorizados. 

A implantação desses elementos nos espaços públicos está sujeita à aprovação 
dos órgãos municipais competentes, todavia sua eficiência depende de sua con-
cepção, a partir de um projeto ou plano mais abrangente e que envolva a popula-
ção diretamente impactada para que sua implantação tenha êxito. Dessa forma, 
as pessoas se apropriam desses elementos e com esse senso de propriedade cui-
dam e conservam, evitando sua depredação. 

>>  ME3C. Moderação de tráfego
 
A moderação de tráfego consiste em um conjunto de intervenções físicas no sis-
tema viário, que modificam a geometria desse sistema condicionando o com-
portamento dos motoristas de forma que reduzam a velocidade e conduzam 
de maneira mais pacífica. O objetivo principal é de melhorar a segurança viária, 
particularmente de pedestres e ciclistas, e tem como desdobramentos benéfi-
cos a redução da poluição atmosférica e sonora, assim como a qualificação da 

Figura A.34: Exemplo de estreitamento de via como medida para moderação 
de tráfego.
Créditos: Steer.

Figura A.33: Exemplo de parklets.
Créditos: Steer.
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ambiência urbana das áreas intervencionadas, mediante a redistribuição do es-
paço viário e tratamento urbanístico desses espaços. 

As ações de moderação de tráfego ampliam as áreas de circulação destinadas 
ao transporte ativo, estabelecendo a prioridade desses modos sobre os modos 
motorizados, e criam ambientes mais seguros para todos os usuários do espaço 
público. Entre as principais medidas de moderação de tráfego, destacam-se:

• Redução da velocidade de circulação por meio da redefinição da velocidade 
de veículos motorizados, estreitamento das faixas de rolamento, redução 
dos raios de curva nas esquinas, implantação de pavimentos irregulares nas 
vias que geram maior impedância;

• Priorização da circulação de pedestres e ciclistas com a implantação de 
avanços de calçada e diminuição dos trechos de travessia, elevação da cota 
do leito viário para manter o conforto ao caminhar e implantação de sinali-
zação específica, rampas e plataformas elevadas;

• Restrição da circulação do tráfego motorizado por meio da implantação de 
dispositivos e/ou do redesenho da geometria viária; 

• Melhoria da ambiência urbana por meio da redução do volume de tráfego 
de passagem e, consequentemente, da poluição sonora e atmosférica, além 
da implantação de mobiliário urbano e vegetação; e

• Ordenamento dos fluxos com a implantação de sinalização, vertical, hori-
zontal e semafórica, se for o caso.

A elaboração de um plano de ação para implementação de medidas de mode-
ração de tráfego pode ser uma política pública municipal. No entanto, essas in-
tervenções normalmente são implantadas de forma independente, seguindo a 
abordagem tática ou mesmo operacional, considerando-se que os objetivos e 
metas podem ser diferentes de acordo com a realidade local. Cabe ressaltar que 
a moderação de tráfego contribui para a melhoria da qualidade dos espaços pú-
blicos vinculados ao sistema viário.

>>  Características das medidas ME3 – Moderação de tráfego e melhoria do 
espaço urbano

A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI e a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.

Medidas de GDM

Moderação de 
tráfego e melhoria 
do espaço urbano

ME3
A
B

C

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

 
Figura A.35: Medidas de GDM de acordo com suas características.
Fonte: Elaboração própria.

>>  ME4 – Sistemas de mobilidade compartilhada

Mobilidade compartilhada é o termo que denomina os sistemas de mobi-
lidade urbana, nos quais os usuários compartilham o uso de veículos (bici-
cletas, automóveis, etc.), frequentemente por meio de um aplicativo. Esses 
sistemas podem ter modelos de negócio públicos ou privados, a depender de 
sua escala e da possibilidade de obter parcerias. Esses modelos representam 
alternativas inovadoras de atender à demanda de mobilidade por opções de 
deslocamento nas cidades. 
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>>  ME4A. Sistemas de compartilhamento de bicicletas públicas
 

 
Figura A.36: Exemplo de sistema de compartilhamento de bicicleta  
em São Paulo.
Créditos: Steer.
 
São sistemas automatizados que disponibilizam bicicletas para uso público me-
diante pagamento de acordo com o tempo de utilização. O sistema também pode 
ser atrelado ao sistema de bilhetagem eletrônica do transporte público municipal.

Geralmente compostos por uma rede de estações equipadas com sistemas de 
travamento das bicicletas, conectadas a uma central de controle e distribuídas 
em espaços da rede viária urbana. Os usuários devem cadastrar-se eletronica-
mente e então poderão retirar e devolver o veículo em qualquer estação com 
espaço livre. Há sistemas que não requerem estações, nesses a própria bicicleta 
dispõe de aparelhamento tecnológico que permite sua localização via GPS e sis-
tema de travamento das rodas uma vez que o usuário encerre sua viagem. Nesse 
caso todo o processo para alugar e devolver a bicicleta é realizado digitalmente. 

Esse sistema possibilita os deslocamentos por bicicleta mesmo para pessoas que 
não possuam bicicleta própria e, além disso, não demanda manutenção pelos 
usuários, nem espaços para estacionar a bicicleta em suas residências ou traba-
lho. Uma rede ampla e integrada pode ampliar as opções de viagem, inclusive 
aumentando o número de viagens realizadas por uma pessoa ou por modo ativo.

>>  ME4B. Sistemas de compartilhamento de automóveis elétricos 

O sistema de compartilhamento de automóveis funciona mediante aluguel dos 
veículos e tem como objetivo a otimização do uso do veículo. Quando utilizados 
veículos elétricos, possibilita ainda a diminuição dos impactos ambientais decor-
rentes dos automóveis convencionais, movidos a combustão.

Por meio do serviço de compartilhamento de automóveis, os usuários têm aces-
so a uma frota de veículos, podendo realizar a reserva de um carro por meio de 
plataformas eletrônicas, apanhá-lo e retorná-lo em uma estação ou vaga exclu-
siva, sendo cobrado pelo tempo de utilização. 

Uma das vantagens desse sistema é a possibilidade da substituição do carro pró-
prio, já que os custos da utilização de um veículo compartilhado correspondem ape-
nas ao uso efetivo. Além disso, permite às pessoas que não possuem um automóvel 
que façam uso de um em situações específicas, como para compras mensais no su-
permercado, transporte de pequenas cargas ou até de um grupo de pessoas. Expe-
riências internacionais com compartilhamento de veículos demonstram que esse 
sistema tende a atrair pessoas que estão buscando reduzir o seu uso de automóvel.

Figura A.37: Exemplo de sistema de 
compartilhamento de automóveis.
Créditos: Steer.
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>>  Características das medidas ME4 – Sistemas de mobilidade compartilhada

A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI e a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.

Medidas de GDM

Mobilidade
Compartilhada ME4 A

B

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

 
Figura A.38: Medidas de GDM de acordo com suas características.
Fonte: Elaboração própria.

 4.2   Medidas Comportamentais (MC)    

As Medidas Comportamentais são ações que visam informar, engajar, educar e 
conscientizar a população a fim de influenciar as suas decisões de viagem. São 
medidas que estimulam a mudança de hábitos das pessoas, esclarecendo sobre 
as opções de transporte ativo e público disponíveis, e os seus benefícios por meio 
de informações, ações educativas, campanhas de conscientização, entre outras 
formas de comunicação. 

Os formatos de apresentação dessas ações são diversos, podem ser planos, ações, 
eventos, treinamentos, campanhas, programas de marketing, comunicação visual, 
disponibilização de informações em sites, aplicativos ou até mesmo em espaços fí-
sicos sobre itinerários, horários e outras informações para o usuário do transporte.

Segue abaixo a descrição de alguns exemplos de Medidas Comportamentais, 
classificadas em quatro grupos: Mobilidade corporativa e institucional; Engaja-
mento e treinamento; Disponibilização de informações; e Marketing e comunica-
ção, conforme a tabela:

Tabela A.3: Medidas Comportamentais. 

MC3 - Disponibilização de 
informações

MC2 - Engajamento e 
treinamento

MC1 - Mobilidade corporativa e 
institucional

MC4 - Marketing e comunicação

MEDIDAS COMPORTAMENTAIS

MC1 MC2 MC3 MC4

Planos de mobilidade 
corporativa e institucional

Programas de deslocamento 
por modos sustentáveis

Promoção de eventos e 
desafios para deslocamento 
sustentável

Associações para a gestão da 
mobilidade

Ampliação temporária do espaço 
público para convívio das pessoas

Planos de viagens personalizados 
para comunidades

Programas de treinamento de 
ciclistas e motoristas

Premiações e reconhecimentos

Ações educativas em escolas

Campanhas para engajamento 
ou treinamento

Uso de tecnologia inteligente

Sistema de Informação ao 
Usuário

Orientações para grandes eventos 
e obras públicas

Disponibilização de dados 
públicos abertos

Programas de marketing de 
modos de transporte sustentáveis

Criação de marca e 
identidade visual

Divulgação de melhorias e 
de novos serviços

A

B

C

D

E

F

Fonte: Elaboração própria.

>>  MC1 – Mobilidade corporativa e institucional
 
As medidas desse grupo visam destacar o papel das organizações públicas e pri-
vadas na melhoria da mobilidade urbana. Os deslocamentos para o trabalho e 
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estudo são responsáveis por aproximadamente metade das viagens realizadas 
diariamente no país, praticamente nos mesmos horários. Dessa maneira, é fun-
damental que essas organizações contribuam com o desenvolvimento de planos 
e ações de estímulo para a mudança de hábitos da mobilidade de seus funcioná-
rios, alunos e visitantes.  

>>  MC1A. Planos de mobilidade corporativa e institucional
 

 
Figura A.39: Exemplo de ação prevista em um plano de mobilidade corporativa.
Créditos: Steer.

 
Um plano de mobilidade corporativa ou institucional é composto por ações in-
tegradas e um conjunto de políticas de incentivos adotados pelas organizações 
para promover mudanças nos deslocamentos dos funcionários, alunos e fre-
quentadores das suas instalações. 

Essas ações visam desestimular os deslocamentos por transporte individual 
motorizado, principalmente quando o veículo é utilizado apenas pelo condutor, 
estimular viagens por meios alternativos e/ou compartilhados de transporte, 
além da flexibilização do horário das jornadas de trabalho e, no caso das em-
presas, a redução da necessidade de deslocamentos mediante o teletrabalho e 
videoconferências.

Os planos são elaborados de acordo com as necessidades específicas de cada or-
ganização, a partir de um diagnóstico dos atuais padrões de viagens das pessoas 
e da definição de uma estratégia clara e objetiva. Geralmente os planos incluem 
campanhas de conscientização para promover mudanças nos deslocamentos, 
eventos de mobilidade e políticas que estabeleçam incentivos, premiações, in-
cluindo, por exemplo, dias de folga para funcionários que cumprirem as metas 
estabelecidas. No caso de comércios e serviços, as ações incluem oferecer facili-
dades de estacionamento de bicicletas e descontos para ciclistas, melhorias na 
acessibilidade do pedestre, entre outras. 

Os benefícios desses planos para as instituições incluem a redução de custos 
associados aos subsídios de transporte, como auxílio-combustível e vagas de es-
tacionamento. Para os funcionários e alunos, têm-se ganhos diretos na redução 
do tempo perdido nos deslocamentos diários e melhorias na saúde e qualidade 
de vida. Já para a região onde as instituições têm influência são observadas me-
lhorias na circulação do entorno, diminuição de congestionamentos devido à re-
dução de viagens por automóveis e, consequentemente, a redução das emissões 
de poluentes locais e de GEE.

>>  MC1B. Programas corporativos e institucionais de deslocamento por 
modos sustentáveis
 
Esses programas visam fornecer um serviço que facilite os deslocamentos por 
modos mais sustentáveis, como a pé ou por bicicleta, e podem ser criados por 
organismos públicos e privados como escolas, empresas, instituições e organiza-
ções da sociedade civil.
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Figura A.40: Exemplo de programa institucional de deslocamento por modo 
ativo - Carona a pé em São Paulo.
Créditos: Carona a pé.

Trata-se de ações simples e de baixo custo, como a iniciativa “Carona a pé”,  
idealizada por uma professora de escola infantil, que reúne um grupo de adultos, 
chamados condutores, que acompanham os alunos da comunidade escolar a pé, 
desenvolvido por uma organização da sociedade civil, que visa facilitar que as pes-
soas façam o último trecho da viagem a pé, principalmente para participantes de 
eventos e congressos. Esse programa também pode ser oferecido para passeios 
escolares, realizando os deslocamentos a pé, em grupo, com acompanhamento e 
orientação de responsáveis, em vez de alugar um ônibus de passeio. 

>>  MC1C. Promoção de eventos e desafios para deslocamento sustentável 
 

 
Figura A.41: Exemplo de evento para disseminação do deslocamento sustentável.
Créditos: Steer.
 
Para incentivar a mudança de comportamento de deslocamento, para modos mais 
sustentáveis e ativos, podem ser desenvolvidos eventos ou desafios que promovam 
a “gamificação”, que visa encorajar as pessoas a trocar o veículo privado e experi-
mentarem diversos modos de transporte em um determinado período de tempo.

Os desafios podem ser desenvolvidos por uma organização, uma instituição, em-
presa ou Associações para Gestão da Mobilidade (ver medida MC1d). Por meio 
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de uma plataforma on-line, os participantes recebem pontos por viagem ou pela 
distância percorrida. Mediante incentivos e premiações, os participantes são en-
corajados a cadastrar suas viagens e comentarem sobre elas. Dependendo da 
plataforma, poderá ser possível calcular o tempo economizado, gasto calórico e, 
conforme os modos utilizados, economia nos gastos de combustível e redução 
de emissões de CO2. 

>>  MC1D. Associações para a gestão da mobilidade
 

 
Figura A.42: Exemplo de associação para Gestão da Mobilidade - Commute. 
Créditos: icommutesd.com.

Associações para Gestão da Mobilidade são grupos organizados que buscam 
melhorar a mobilidade de pessoas ou mercadorias em uma região da cidade. 

Por meio da formação de parcerias, que podem ser público-privadas, as empresas, 
incorporadoras imobiliárias, proprietários de edifícios, entidades governamentais 
e organizações da sociedade civil juntam-se com o objetivo de trabalhar coletiva-
mente para estabelecer estratégias, programas e serviços para atender aos pro-
blemas de mobilidade local. 

As associações geralmente são legalmente constituídas, podendo também ser 
associações independentes, subsidiadas ou privadas. Sua área geográfica pode 
abranger um conjunto de edifícios, uma região, ou área empresarial determinada. 

Por meio da liderança de uma equipe capacitada, as associações oferecem uma 
diversidade de serviços que abordam aspectos de acessibilidade e mobilidade, 
entre eles: facilitam o compartilhamento de informação, fornecem treinamento, 
desenvolvem soluções de mobilidade e contribuem para seu monitoramento. As 
associações também atuam como representantes dos associados na tomada de 
decisões sobre questões locais.

>>  Características das medidas MC1 – Mobilidade corporativa e institucional
 
A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI é a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.

Medidas de GDM

Mobilidade 
corporativa e
institucional

MC1

A
B

C

D

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

 
Figura A.43: Medidas de GDM de acordo com suas características.
Fonte: Elaboração própria.
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>>  MC2 – Engajamento e treinamento
 
Além das ações de implementação de novos serviços ou equipamentos, é ne-
cessária uma ação conjunta para o engajamento e treinamento da população. 
Essas ações, desenvolvidas principalmente pelo poder público, podendo contar 
com apoio dos outros setores, visam envolver a população e capacitá-la para pro-
mover alternativas para o deslocamento, mesmo que de maneira temporária. 

>>  MC2A. Ampliação temporária do espaço público para convívio das pessoas 

 
Figura A.44: Exemplo de ampliação do espaço público com destino ao convívio 
das pessoas.
Créditos: Steer.

A ampliação de espaço público temporariamente para a oferta de áreas de lazer, con-
vivência e recreação para a população tem sido implementada com muito sucesso 
em diversos municípios brasileiros, como São Paulo (Programa Ruas Abertas), Brasília 
(Eixão do Lazer), Belo Horizonte (Domingo a Rua é Nossa), Joinville (Rua do Lazer), 
entre outros. Essas iniciativas permitem incentivar o convívio e a cidadania, utilizan-
do a experiência de vivenciar a via pública como um espaço de uso mais democrático. 

Além de propiciar espaços de convivência, os programas estimulam a prática 
de atividades físicas, como caminhadas, corridas e ciclismo, e atividades cultu-
rais, como apresentações artísticas, entre outras. Por meio desses programas, há 
um incentivo e oportunidade para que pessoas possam optar por modos mais 
eficientes e sustentáveis, não somente durante esses períodos específicos, mas 
também para seus deslocamentos no dia a dia. 

Os programas de ampliação de espaço público podem ser implementados por 
meio de decretos, contemplando diversas vias e avenidas, com rápida implemen-
tação e baixos recursos financeiros.

>>  MC2B. Planos de viagens personalizados para comunidades
 
Trata-se de uma abordagem para auxiliar a transformação do padrão de 
comportamento de viagens de uma comunidade (bairro, distrito, vizinhança), 
mediante a aplicação de técnicas de comunicação que dotam as pessoas da 
região de informações sobre os benefícios dos deslocamentos cotidianos por 
modos mais sustentáveis. 

Por meio de conversas individuais, as pessoas são contatadas pessoalmente por 
oficiais qualificados, que fornecem informações e conhecimentos para ajudá-las 
a planejar suas viagens e reduzir sua dependência do transporte individual mo-
torizado. Por ser um planejamento personalizado, os participantes podem fazer 
perguntas e discutir seus padrões de viagem com mais detalhes, e o oficial de 

Figura A.45: Exemplo de pla-
nos de viagens personalizados  
para comunidades.
Créditos: Steer.
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planejamento de viagens pode fazer recomendações, tanto para o indivíduo 
como para os membros da família. Os dados relativos aos padrões de viagem 
e às melhorias recomendadas podem ser coletados mediante um questionário 
padrão, bem como os comentários dos indivíduos.

As iniciativas baseadas nas comunidades são técnicas onerosas devido à inten-
sidade de mão de obra para desenvolvê-las, no entanto, a despesa é justificada 
pela sua eficácia. Os programas muitas vezes resultam em mudanças onde os 
serviços e comércios locais são mais utilizados, gerando benefícios econômicos 
na comunidade local. 

>>  MC2C. Programas de treinamento de ciclistas e motoristas
 

 
Figura A.46: Exemplo de iniciativas de treinamento para pedalar seguro no 
Reino Unido - Bikeability.
Créditos: Bikeability.org.uk.

Esse tipo de medida inclui programas que visam promover a conscientização e 
ampliação do uso da bicicleta como meio de transporte. Existem programas fo-
cados na capacitação para incentivar o ciclismo cotidiano e programas de capa-
citação de condutores de veículos motorizados, principalmente de grande porte 
(ônibus, caminhões, entre outros). 

Os treinamentos para incentivar o uso da bicicleta visam desenvolver as habilida-
des, conhecimento e entendimento necessários para as pessoas se deslocarem 
de maneira segura e confiante pelas ruas das cidades. Por meio de programas 
contendo diversos níveis de treinamento, os participantes são treinados para au-
mentar sua segurança e a segurança dos usuários das vias. Esse tipo de progra-
ma tem sido inserido como política de governo em países como o Reino Unido[6] 

 e desenvolvido em programas nacionais de treinamento. 

Existem também programas de capacitação para motoristas que têm o objetivo 
de melhorar a convivência entre motoristas e ciclistas, sensibilizando os profis-
sionais em relação à vulnerabilidade de usuários de bicicleta. Frequentemente 
os programas são desenvolvidos em parceria entre os setores público e privado.

>>  MC2D. Premiações e reconhecimentos para engajar empresas e/ou instituições
 
Com o objetivo de promover o transporte sustentável nas cidades, o poder público 
pode desenvolver programas para engajar empresas e/ou instituições no reconhe-
cimento de esforços dessas outras iniciativas na melhora da mobilidade urbana. 

Existem premiações específicas que podem ser criadas para diferenciar e mo-
tivar as empresas que mais contribuam para a redução de viagens por veículos 

[6]  https://bikeability.org.uk/
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motorizados e, portanto, para as emissões de poluentes. Existem também pro-
gramas mais desenvolvidos de reconhecimento que envolvem diversos níveis de 
participação para obter uma certificação, onde são atribuídos selos de excelência, 
por meio do estabelecimento de padrões de qualidade a serem alcançados para 
atingir diferentes certificações. Esse tipo de programa geralmente tende a trazer 
benefícios, tanto para o município quanto para as empresas ou instituições parti-
cipantes, contribuindo para a melhoria da mobilidade urbana e reconhecendo as 
empresas comprometidas com a responsabilidade social e o meio ambiente.  

O estabelecimento de parcerias entre os setores público e privado é importan-
te para o desenvolvimento de diversas políticas públicas de mobilidade urbana 
sustentável. Diferentes programas ou selos de reconhecimento já existem em 
várias cidades brasileiras, por exemplo, “Empresa Amiga da Bicicleta” em Joinvil-
le, Manaus e no estado de Pernambuco.

>>  MC2E. Ações educativas em escolas para promoção de deslocamento 
sustentável
 

 
Figura A.47: Exemplo de ações educativas promovendo o deslocamento  
por bicicletas.
Créditos: Steer.

A orientação quanto ao uso do transporte ativo em escolas é uma medida im-
portante na conscientização e educação de crianças e jovens, contribuindo para 
dotá-los de confiança e responsabilidade para se sentirem confortáveis e segu-
ros ao transitar no espaço público por modos ativos. Essa ação traz diversos be-
nefícios, tanto para os alunos quanto para a sociedade – melhorias na saúde de 
seus praticantes e indiretamente na saúde de todos – pela redução do volume de 
viagens diárias por modos motorizados que emitem poluentes.

Os programas elaborados pelo setor público e/ou privado podem incluir a par-
ticipação das mães e dos pais de alunos, professores e funcionários das escolas, 
ampliando o impacto das ações. Pode ser realizado mediante campanhas educa-
tivas abrangentes ou em programas específicos que organizem os deslocamen-
tos das crianças e funcionários até a escola.

>>  MC2F. Campanhas para engajamento ou treinamento da sociedade ou pú-
blico-alvo específico
 
As campanhas de engajamento e treinamento com público específico devem 
ser vistas como programas contínuos de formação e educação, que promovam a 
mudança para modos mais sustentáveis, afetando positivamente os hábitos de 
deslocamento da população.

Como campanhas de saúde preventiva, o tema da mobilidade urbana e a importân-
cia das escolhas de deslocamento são fundamentais na melhora da qualidade de 
vida da população. Portanto esses temas devem ser tratados de forma contínua e es-
truturada, fazendo parte de currículos escolares, mídias eletrônicas e convencionais.

As campanhas devem fazer parte do programa de GDM de forma transversal, es-
tando sempre presentes e sendo consideradas na implementação de cada ação 

Figura A.48: Exemplo de campanha 
que visa o engajamento da sociedade.
Créditos: Steer.
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ou medida do programa. O planejamento deve ser feito de forma integrada com 
os outros atores ou órgãos responsáveis pelo programa, incluindo autoridades de 
outras competências dentro do poder público que também são afetadas pelas me-
didas, como secretarias de educação e de saúde, por exemplo.

>>  Características das medidas MC2 – Engajamento e treinamento

A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta catego-
ria influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI e a 
abordagem em que devem ser utilizadas.

Medidas de GDM

Engajamento e 
treinamento MC2

A
B

C

D

E

F

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

  
Figura A.49: Medidas de GDM de acordo com suas características.  
Fonte: Elaboração própria.

>>  MC3 – Disponibilização de informações
 
A disponibilidade de informações de transportes, antes bastante restrita aos se-
tores técnicos e de gestão desse serviço, tem papel fundamental na tomada de 
decisão das pessoas em relação ao modo como se deslocar. Particularmente, in-
formações sistematizadas em plataformas eletrônicas têm grande influência no 
comportamento da mobilidade, alterando a forma como as pessoas planejam 
suas viagens e suas atividades, tendo como resultado potencial mudanças tam-
bém na infraestrutura de transporte e no espaço urbano.

>>  MC3A. Uso de tecnologia inteligente
  

  
Figura A.50: Exemplo da interface do aplicativo do Metrô de São Paulo.  
Créditos: AppMetrô.
 
Trata-se do uso das tecnologias existentes em diferentes plataformas, desde sí-
tios na internet, institucionais ou independentes, até os aplicativos desenvolvidos 
para dispositivos celulares, nos quais as informações de transporte são disponi-
bilizadas, configurando-se como uma ferramenta de auxílio à decisão de viagens. 
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O uso de tecnologia inteligente tem incentivado o desenvolvimento de aplicativos 
para solicitação do serviço de táxis, para compartilhamento ou aluguel de automó-
veis e de bicicletas, para busca de rotas e linhas, serviços, tempos e custos de viagem. 
Existem também aplicativos de planejamento de viagens porta a porta combinando 
modos de transporte, ou mesmo aqueles que identificam as melhores rotas em fun-
ção do volume de tráfego. Nesse contexto o poder público e a iniciativa privada podem 
desenvolver sistemas de informação em parceria de forma mais enriquecedora. 

O fornecimento e conhecimento da operação dos sistemas de transporte dispo-
níveis melhoram a imagem desses sistemas, incentivando a mudança de com-
portamento e atraindo novos usuários.

>>  MC3B. Sistema de Informação ao Usuário (SIU) 

  Figura A.51: Exemplo de Sistema de Informação ao Usuário (SIU) no Metrô  
de São Paulo.  
Créditos: Steer.

 
O SIU é uma ferramenta de comunicação entre os operadores e gestores do sis-
tema de transporte público e seus usuários, que permite às pessoas planejar e 
decidir como realizar suas viagens. São sistemas compostos por elementos está-
ticos e dinâmicos.

As informações estáticas são aquelas oferecidas ao público, conforme definidas 
pelo plano operacional do sistema de transporte, são tabelas horárias, itinerários 
e tarifas, ao passo que as informações dinâmicas, são aquelas que dependem 
de tecnologias de apoio, que verificam instantaneamente os tempos de espera, 
atrasos, alterações de operação (trajeto ou horário), situação do sistema, avisos, 
entre outras comunicações.

O SIU deve estar presente em todos os sistemas de transporte, a fim de facilitar 
a compreensão da operação deste e atender às necessidades individuais de des-
locamento de cada usuário. Os critérios para se ofertar informações sobre um 
sistema de transporte público normalmente são: I) tipo de informações a ofertar 
sobre o sistema (itinerários, horários, tarifas, operação do sistema); II) locais para 
disposição das informações (pontos de E/D, estações e terminais, veículos); III) 
forma de uso das informações (folhetos, placas, painéis, totens) e; IV) momento 
do emprego da informação (antes ou durante a viagem).

>>  MC3C. Orientações para grandes eventos e obras públicas 
 
Obras públicas e grandes eventos são atividades que geram impactos fora dos 
padrões diários da mobilidade nas cidades, sendo tipicamente responsabilidade 
da gestão pública e operadores de serviços de transporte mitigar os efeitos e 
garantir a livre circulação das pessoas.

 Figura A.52: Exemplo de orientação à população para grandes eventos da 
Prefeitura Municipal de São Paulo.  
Créditos: CET/São Paulo.
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Para reduzir os impactos negativos dessas situações, é importante que sejam 
fornecidas previamente as informações necessárias à população, em relação às 
alternativas de deslocamento, sendo estas por meio de faixas e avisos no espa-
ço público, divulgação nos meios de comunicação, entre outras, de forma que 
possam contornar os transtornos. Essas medidas também podem incentivar as 
pessoas a considerar uma mudança de modo de transporte, rota ou horário nos 
seus deslocamentos diários. 

>>  MC3D. Disponibilização de dados públicos abertos
 
 

Figura A.53: Plataforma de interface para acesso a dados públicos do município 
de São Paulo.
Créditos: Geosampa.

Desde a promulgação da Lei Federal Nº 12.527/2011 (de acesso as informações), 
os órgãos públicos que detinham a posse de dados de transportes, tiveram de 
tornar público o domínio destes. Isso possibilitou que empresas do setor priva-
do, organizações não governamentais, organizações da sociedade civil, e mesmo 
cidadãos individualmente, pudessem explorar esses dados de forma ampla e di-
versificada, com diferentes finalidades. 

A disponibilização de dados abertos tem por objetivo permitir que estes sejam 
utilizados, reutilizados e redistribuídos sem restrições, porém, sendo necessá-
rio atribuir a fonte desses dados, e também com a exigência de disponibilizar 
os resultados de análises posteriores como dados abertos. A facilidade de 
acesso aos dados permite gerar informações mais precisas, transparentes e 
confiáveis para apoiar a tomada de decisão e promover o desenvolvimento 
dos sistemas de mobilidade. 

>>  Características das medidas MC3 – Disponibilização de informações
 
A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão  conectadas com o conceito ASI e a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.
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Medidas de GDM

Disponibilização de
informações MC3

A
B

C

D

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

 
Figura A.54: Medidas de GDM de acordo com suas características. 
Fonte: Elaboração própria.

>>  MC4 – Marketing e comunicação
 
Essas medidas visam melhorar a atratividade do transporte público e dos modos 
ativos, por meio da introdução de conceitos e ferramentas de marketing.

>>  MC4A. Programas de marketing de modos de transporte sustentáveis
 
O objetivo das iniciativas de marketing é, principalmente, melhorar a percepção 
dos serviços de transporte. Consequentemente têm um impacto no aumento 
da demanda pelo serviço e na mudança no comportamento das pessoas para 
deslocamentos mais sustentáveis. 

Reconhecer o valor do marketing ou possuir o conhecimento necessário para 
utilizá-lo é uma das barreiras para sua aplicação entre organizações de trans-
porte público. Um debate geralmente surge sobre quem deve assumir a respon-
sabilidade pelo marketing do transporte público como um todo. O aumento no 
seu uso beneficiará fiscalmente o operador; no entanto, uma redução do uso 
do veículo motorizado ajuda a alcançar os objetivos de transporte sustentável 
local, regional e até nacional. O trabalho de parceria entre o regional / local e os 
operadores para desenvolver, financiar e oferecer marketing de qualidade pode 
ser um meio eficaz de compartilhar os custos, responsabilidades e benefícios.

>>  MC4B. Criação de marca e identidade visual
 
A percepção, por parte dos usuários, de que todos os modos de transporte in-
tegrantes fazem parte de um sistema único é um fator de qualidade que gera 
confiabilidade no serviço.

 
Figura A.56: Exemplo de identidade visual do sistema de transporte de Bristol - 
Reino Unido.
Créditos: Steer.

Figura A.55: Exemplo de marketing 
para os modos de transporte 
sustentáveis.
Créditos: Steer.
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A existência de uma marca reconhecível de todo o sistema, com identidade 
visual harmônica e clara, em todos os pontos de contato com o usuário, como 
veículos, pontos de parada, estações e terminais do sistema e bilhetagem, dá a 
noção de unidade, mesmo em se tratando de múltiplos sistemas de mobilidade. 

O programa de GDM também pode possuir uma identidade própria, demons-
trando que existe um objetivo sendo buscado pelo poder público nas suas ações 
relacionadas à mobilidade urbana.

>>  MC4C. Divulgação de melhorias e de novos serviços 
 
A aceitação e a aprovação pública de intervenções realizadas nos municípios são 
fundamentais para dar continuidade à implementação de futuros projetos e au-
mentar a confiança no poder público. 

Essa medida ressalta a importância da divulgação dos resultados alcançados, 
após a implementação de intervenções. Faz-se necessário informar às pessoas 
sobre as intervenções que estão sendo realizadas, os benefícios esperados para a 
sociedade e os resultados obtidos, sejam parciais ou finais. Ressalta-se a impor-
tância da realização de coleta de dados pré e pós-implementação.

Recomenda-se publicar resultados, como:

• Aumento na confiabilidade e pontualidade do sistema após a implantação 
de faixa ou corredor exclusivo para ônibus;

• Aumento na quantidade de deslocamentos por bicicleta após a implanta-
ção de ciclovia ou ciclofaixa; e

• Redução na quantidade de acidentes no trânsito após medida com essa 
finalidade.

A divulgação de resultados de projetos implementados é uma prática pouco utiliza-
da pelo poder público e que poderia ser uma ferramenta muito valiosa para demons-
trar as ações que estão sendo realizadas em benefício do município e da sociedade. 

>>  Características das medidas MC4 – Marketing e comunicação
 
A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI e a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.

Medidas de GDM

Marketing e
comunicação MC4

A
B

C

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

 

Figura A.58: Medidas de GDM de acordo com suas características. 
Fonte: Elaboração própria.

 4.3   Medidas Regulatórias (MR)    

As Medidas Regulatórias também devem ser implementadas pelo poder público 
e têm o objetivo de desestimular o uso excessivo do transporte individual moto-
rizado.  Essas medidas dão aporte legal para as ações de planejamento e gestão 
da mobilidade urbana, que está intrinsecamente ligada às questões do planeja-
mento urbano, por meio das regulações de uso do solo e definição de políticas 
de estacionamento, ou na restrição de circulação de veículos motorizados com 
intenção de redução da intensidade do fluxo e de emissões atmosféricas.

Figura A.57: Exemplo de divulgação 
de melhorias e de novos serviços. 
Créditos: Steer.



4.
 A

pr
es

en
ta

çã
o 

da
s m

ed
id

as
 d

e 
GD

M

82

Dessa forma, os municípios podem orientar a promoção de mudanças no padrão 
de mobilidade de forma mais incisiva, respaldada nos instrumentos legais em 
que têm competência para legislar.

Segue a descrição de alguns exemplos de Medidas Regulatórias, divididas em 
quatro categorias – Transportes e uso de solo, Restrição de acesso e circulação, 
Estacionamentos e Logística urbana, conforme a tabela:

Tabela A.4: Medidas Regulatórias.

Fonte: Elaboração própria.

>>  MR1 – Transportes e uso do solo
 
Essas medidas visam agir na legislação municipal, influenciando os instrumen-
tos normativos que regem, entre outros, as políticas de ordenamento territorial, 
o zoneamento de uso do solo, os Polos Geradores de Viagens e a regulamentação 
de empreendimentos construídos no entorno de eixos de transporte.

>>  MR1A. Diretrizes para Plano Diretor e zoneamento
  

Figura A.59: Vista superior de uma grande cidade.
Créditos: Kelson Spalato Marques/Shutterstock.com.

O zoneamento de uso do solo é um aspecto muito importante da mobilidade 
urbana, pois a partir de suas definições é que se distribuem as atividades no 
território urbano, definindo demandas de viagens, configurando sistemas de 
transporte e caracterizando as diferentes regiões da cidade.

Para além do fornecimento de infraestruturas e serviços de mobilidade urba-
na, é preciso compreender que a mudança de uso ou incentivo ao adensamento 
populacional em uma parte da cidade pode mudar as necessidades de deslo-
camento. Nos grandes corredores de transporte, a legislação urbanística pode 
permitir um maior adensamento populacional, permitindo ampliar o acesso e a 
adesão aos sistemas de transporte que circulam por essas vias.

MEDIDAS REGULATÓRIAS

MR1 MR2 MR3 MR4

MR3 - EstacionamentosMR2 - Restrição e controle de
 acesso e circulaçãoMR1 - Transportes e uso do solo MR4 - Logística urbana

Diretrizes para Plano Diretor 
e zoneamento

Políticas para novos PGVs

Rodízio veicular

Pedágio urbano

Zona de baixa emissão de 
poluentes

Gestão de estacionamento em 
via pública

Gestão de estacionamentos 
privados

Desvinculação de imóveis e 
número de vagas de 
estacionamento

Controle de acesso e circulação 
do transporte de carga

Consolidação de cargas e 
entregas

Soluções sustentáveis para o 
último trecho da entrega

A

B

C
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Da mesma forma, a tipologia construtiva deve ser levada em conta, consi-
derando o uso misto dos edifícios, com comércio e serviços no térreo e uso 
habitacional nos andares superiores, como um grande aliado na redução de 
deslocamentos diários de longa distância e melhor distribuição dos serviços 
básicos e de vizinhança, além de promover as fachadas ativas e uma área 
urbana mais caminhável.

Portanto, o programa de GDM pode indicar como uma de suas medidas a ne-
cessidade de alterações no zoneamento, ou outros instrumentos urbanísticos 
do Plano Diretor, para promover mudanças estruturais dos padrões de viagens 
de determinada área ou de toda a cidade. Essa medida é uma diretriz com hori-
zonte temporal de longo prazo, que deve orientar os responsáveis das alterações 
necessárias a serem realizadas nos respectivos instrumentos urbanísticos. 

>>  MR1B. Políticas para novos Polos Geradores de Viagens
 
Os chamados Polos Geradores de Viagens (PGVs) – também conhecidos como 
Polos Geradores de Tráfego (PGT) – são empreendimentos que, em função de 
seu porte e das atividades que abrigam, geram uma quantidade de viagens que 
impacta o tráfego do entorno, seja esse motorizado ou não. A legislação federal 
atual (CTB) prevê que os empreendimentos que se configurem como PGVs, sejam 
regulamentados pela municipalidade, recomendando que realizem estudos de 
impacto, baseados em estimativas futuras de viagens que possam vir a gerar 
quando implantados, e que exigirão medidas de mitigação ou compensação 
para os efeitos negativos. 
 

 
Figura A.60: Exemplo de Polos Geradores de Viagens (PGVs) em grandes cidades.
Créditos: Steer.

Definir uma política municipal sobre os PGVs, incorporando os conceitos da 
GDM, significa estabelecer regras para uma abordagem mais ampla do trata-
mento desses empreendimentos e de seus impactos negativos, na medida em 
que essa é uma situação recorrente nas cidades. Esta deve ter como enfoque a 
limitação do número máximo de vagas de estacionamento por empreendimen-
to, em vez do mínimo, para desestimular as viagens geradas por transporte indi-
vidual motorizado. Ao mesmo tempo, incluir ações de incentivos à realização de 
viagens por modo ativo e de transporte coletivo, bem como fornecer bicicletários 
e vestiários ou melhorar o acesso no entorno do empreendimento, até os pontos 
de ônibus ou estação de TPC.

Os benefícios da aplicação da GDM, em uma política para PGV, são a redução dos 
congestionamentos urbanos e, consequentemente, redução dos custos associa-
dos aos transportes, melhoria dos espaços públicos destinados aos modos ativos 
e, eventualmente, do TPC.
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>>  Características das medidas MR1 – Transportes e uso do solo
 
A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI e a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.
 

 
Figura A.61: Medidas de GDM de acordo com suas características.
Fonte: Elaboração própria.

 
>>  MR2 – Restrição e controle de acesso e circulação
 
As medidas regulatórias de restrição e controle de acesso e circulação podem ter 
múltiplas finalidades, desde a redistribuição do uso do espaço urbano, a fim de 
priorizar a circulação de modos de transporte mais sustentáveis, até a redução de 
congestionamentos, acidentes de trânsito e emissões atmosféricas e de ruídos.

>>  MR2A. Rodízio veicular
 
A restrição de acesso e circulação de veículos, conhecida como “Rodízio veicular”, 
é uma restrição legal que a municipalidade impõe a determinados modos de 
transporte motorizados, em circunstâncias e áreas específicas.

Via de regra, a restrição se dá por meio do controle eletrônico ou com o agente, 
por meio das placas de registro dos veículos que não poderão circular nas áreas 
determinadas pela lei, nos dias e horários estabelecidos por esta. Os motoristas 
que violam a regra são penalizados por meio de multa ou outra penalidade de-
finida pela lei. Normalmente a norma abrange os veículos motorizados como 
um todo, salvo o transporte coletivo, serviços como coleta de lixo, transporte de 
perecíveis, veículos de emergência, entre outras exceções. O estabelecimento da 
lei deve levar em consideração as características locais de comportamento de 
tráfego, assim como as horas de pico no trânsito. 

Os motoristas que utilizam veículos motorizados para seus deslocamentos co-
tidianos, devem viajar em outro modo de transporte ou em horário permitido 
quando a restrição incide sobre sua situação. Os principais benefícios dessa mu-
dança é a redução dos congestionamentos e seus desdobramentos, como a di-
minuição das emissões atmosféricas e de ruídos, a redução de horas perdidas no 
trânsito e também do número dos acidentes. 

>>  MR2B. Pedágio urbano
 
O pedágio urbano é a cobrança de uma taxa pela circulação de automóveis em áreas 
delimitadas da cidade mediante fiscalização eletrônica e sinalização indicativa.

Essa medida tem por objetivo a regulação do tráfego, com funcionamento seme-
lhante ao rodízio de carros. Podem ser aplicadas tarifas distintas por local e hora 
do dia, conforme varia a demanda de viagens. Ao contrário do pedágio observa-
do em autoestradas, não há barreiras ou quiosques de cobrança; a fiscalização 
é toda feita eletronicamente por câmeras colocadas nas vias de acesso à área 
com restrição, sendo cobrada a taxa de entrada sempre que a placa do veículo  
for identificada.

Com a redução de viagens de automóvel, as áreas centrais são beneficiadas com 
redução nos congestionamentos e na demanda por estacionamento, permitindo 
um uso do espaço urbano com finalidades mais relacionadas ao desenvolvimen-
to sustentável. Além disso, os recursos oriundos do pedágio devem ser aplicados 
na melhoria do sistema de TPC.

Figura A.62: Exemplo de restrição de 
acesso e circulação de veículos - Rodí-
zio veicular.
Créditos: Steer.

Figura A.63: Exemplo de restrição de 
acesso e circulação de veículos - Pe-
dágio Urbano.
Créditos: Steer.

Medidas de GDM

Transportes 
e uso do solo MR1 A

B
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>>  MR2C. Zona de baixa emissão de poluentes
 
São áreas ou vias onde se pretende obter melhoria na qualidade atmosférica por 
meio da restrição da emissão de poluentes pelos veículos motorizados. Para isso, 
a municipalidade pode definir as zonas de baixa emissão de poluentes, preferen-
cialmente em conjunto com a sociedade civil, de acordo com a realidade e dese-
jos locais, e pode envolver áreas predominantemente residenciais, áreas centrais 
ou locais com concentração de patrimônio histórico e cultural. 

 
Figura A.64: Zona de baixa emissão de poluentes de Milão.
Créditos: Steer.

Para a definição do tipo de restrição, a municipalidade deve estabelecer parâme-
tros que envolvam a definição de critérios técnicos de classificação dos veículos 
por tipo de combustível utilizado e acessórios de controle das emissões atmos-
féricas, como filtros e catalisadores.

A forma de controle da circulação, normalmente, se vale de equipamentos ele-
trônicos de fiscalização que exigem a construção prévia de um banco de dados, 
no qual cada placa registrada deve indicar o tipo de combustível e equipamento 
disponível do referido veículo. Outra forma de controle é a utilização de adesivos 
ou tags que indiquem a categoria de emissão daquele veículo após inspeção. 
Quando da formulação da norma, deve-se estabelecer as penalidades, a fim de 
obter efetividade na aplicação da medida. 

As pessoas diretamente afetadas pela medida, motoristas de veículos com 
circulação restrita ou proibida nas áreas determinadas, deverão buscar ou-
tras formas de realizar seus deslocamentos diários, incluindo outros modos 
de transporte ou condicionando-se a essa regra, adequando seu veículo para 
condições aceitas de emissões atmosféricas. Além disso, a medida pode inibir 
viagens favorecendo ações associadas, como o trabalho remoto ou atividades 
solucionáveis eletronicamente.

A melhoria na qualidade do ar das zonas de restrição é o principal benefí-
cio, mas conta com outros ganhos consequentes dessa melhoria que são: o 
ganho salutar daqueles que transitam ou permanecem na área em função de 
suas atividades; a atração de modos ativos, uma vez que a ambiência urbana 
será mais propícia e, com isso, a dinamização da economia local e da vitali-
dade nessas áreas. 
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>>  Características das medidas MR2 – Restrição e controle de acesso e circulação
 
A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI e a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.

Medidas de GDM

Restrição e controle
de acesso e circulação MR2

A
B

C

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

 
Figura A.65: Medidas de GDM de acordo com suas características.
Fonte: Elaboração própria.

>>  MR3 – Estacionamentos
 
Nas cidades, deve ser feita uma gestão efetiva da quantidade e capacidade das 
áreas de estacionamento, tanto das vagas em via pública como das vagas em 
espaços privados. A gestão do estacionamento é parte importante de uma polí-
tica de mobilidade urbana que visa a melhor utilização do espaço, uma vez que 
existe uma relação direta entre a quantidade, disponibilidade e preço do estacio-
namento e a demanda de viagens de transporte individual motorizado.

>>  MR3A. Gestão de estacionamento em via pública
 
A gestão do estacionamento em via pública pode se dar, entre outras formas, por 
meio da cobrança pelo uso do espaço público associado ao sistema viário por tempo 
determinado, conhecido como estacionamento rotativo. Trata-se de uma ferramen-
ta efetiva na influência sobre o padrão de viagens nas zonas com alta demanda por 
estacionamento, como áreas centrais ou de concentração de atividades.

A cobrança pode ser feita de várias formas, porém, as mais comuns são por meio 
de parquímetros ou tíquetes avulsos. Os parquímetros são equipamentos insta-
lados na via pública, em quantidade proporcional à distribuição de vagas na re-
gião, nos quais o motorista pode fazer o pagamento da vaga utilizada mediante 
autoatendimento. Já os tíquetes avulsos são vendidos em postos como bancas 
de revista, quiosques e pequenos comércios, e dão direito a um tempo de uso 
da vaga determinado. Em ambos os casos, o motorista recebe uma via compro-
vando o pagamento, que deve ser depositada no painel do veículo para permitir 
a fiscalização por parte da autoridade de trânsito. Atualmente há sistemas de 
tecnologia implantados em diversos municípios que não requerem dispositivos 
físicos ou tíquetes, basta efetuar a compra por aplicativo e, do mesmo modo, o 
órgão fiscalizador apenas confere se a placa verificada pagou ou não pelo uso do 
espaço instantaneamente.

A cobrança de estacionamento no espaço público deve incluir uma tarifa relati-
vamente alta, suficiente para provocar uma mudança de comportamento, incen-
tivando o uso de modos sustentáveis. Assim, cobranças menores do que o custo 
de uma passagem de ônibus, por exemplo, terão pouco sucesso em atingir o ob-
jetivo de gerenciar a demanda. Essa medida, além de contribuir para desestimu-
lar o uso de automóveis, gera receitas para o município que devem ser revertidas 
para melhorias na mobilidade urbana sustentável.

Para o desenvolvimento de um sistema de cobrança por uso do espaço público 
por tempo determinado e a gestão desse sistema, parte-se da realização de 
pesquisas com o objetivo de aferir dados sobre a oferta e a demanda por vagas 
para o transporte individual motorizado, tempo de permanência nas vagas e as 
áreas onde há maior demanda. Podem ser empregados modelos de simulação 
matemática, buscando prever os novos comportamentos de tráfego conside-
rando as restrições impostas .

Figura A.66: Exemplo de Gestão de 
estacionamento - Cobrança pelo uso 
do espaço público.
Créditos: Steer.



4. Apresentação das m
edidas de GDM

87

Deve ser elaborado ainda um sistema de fiscalização e cobrança que dependerá 
dos recursos financeiros e tecnológicos disponíveis. Por fim, é necessário desen-
volver um plano de comunicação social prevendo as formas de informar a popu-
lação sobre as alterações. Cabe destacar que mesmo vagas em espaço público 
estão sujeitas às normas do CTB, sendo obrigatória a inclusão de vagas para pes-
soas com restrição de mobilidade (pessoas com deficiência, idosos, gestantes, 
etc.) conforme os índices definidos por lei e também de acordo com demandas 
específicas do local.

>>  MR3B. Gestão de estacionamentos privados
 
A oferta de áreas de estacionamentos privados, como edifícios-garagem, tem 
grande importância na Gestão da Demanda de Mobilidade de transporte indivi-
dual motorizado, muitas vezes servindo como principal critério para a realização 
de um deslocamento nesse modo de transporte. Desta forma, cabe ao poder pú-
blico regular a sua oferta, definindo instrumentos de regulação da sua operação, 
como impostos específicos para o uso. Assim, o poder público passa a ter mais 
controle sobre a oferta e os preços praticados nos estabelecimentos, sendo capaz 
de agir mais efetivamente na gestão da oferta de vagas na cidade.

Alternativamente, instrumentos de zoneamento de uso do solo podem induzir ou 
restringir a implantação dessas áreas de estacionamentos, de acordo com as es-
tratégias adotadas pelo poder público para o desestímulo do uso do automóvel. 

>>  MR3C. Desvinculação de imóveis e número de vagas de estacionamento
 
A regulamentação urbana é imprescindível para que a política de estacionamen-
to de uma cidade esteja de acordo com o planejamento urbano vigente e, nor-
malmente, as exigências de vagas de estacionamento em novas construções são 
definidas baseadas em um número mínimo de vagas para cada unidade habita-
cional, em caso de empreendimentos residenciais, ou por área comercial. Essas 
definições resultam em uma ampla oferta de estacionamentos, induzindo um 
maior uso dos veículos privados.

Assim, é recomendável que sejam definidos limites máximos de vagas em vez 
de mínimos, que podem ser danosos para o ambiente urbano de muitas formas. 
Um exemplo é o Plano Diretor Estratégico de São Paulo, que determinou a redu-
ção significativa da exigência do número mínimo de vagas de estacionamento 
nos empreendimentos, em especial a não exigência nos usos residenciais. 

Figura A.67: Exemplo de Gestão de 
estacionamento privado.
Créditos: Steer.

Figura A.68: Retirada de estacionamento no bairro da Liberdade, em São Paulo. 
Créditos: Steer.
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>>  Características das medidas MR3 – Estacionamentos
 
A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI e a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.

Medidas de GDM

Estacionamentos MR3
A
B

C

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

Figura A.69: Medidas de GDM de acordo com suas características.
Fonte: Elaboração própria.

>>  MR4 – Logística urbana
 
A logística de cargas urbanas representa um segmento relevante da demanda 
de viagens urbanas em uma cidade por se tratar de um serviço fundamental que 
contribui para o desenvolvimento de todos os setores da economia. Portanto, é 
necessário implementar estratégias que visem promover movimentos de carga 
eficientes e seguros, a fim de permitir a melhor forma de abastecimento dos esta-
belecimentos, sem criar conflitos negativos com os demais modos de transporte.

>>  MR4A. Controle de acesso e circulação do transporte de carga
 
Soluções relacionadas ao controle de acesso e circulação do transporte de carga 
visam reduzir o número de veículos de carga e seus impactos negativos no espa-
ço urbano. Entre as diversas medidas que podem ser utilizadas estão: restrições 
de horário; regulação de estacionamento para carga e descarga; restrições am-
bientais; e restrições baseadas nas especificações do veículo. 

As restrições de horário visam definir quando as atividades de logística e carga 
podem ser efetuadas, como em horários fora do pico e noturnas, o que diminui o 
impacto nos congestionamentos e aumenta a eficiência das entregas na cidade. 
A formalização e regulação de vagas de estacionamento para carga e descar-
ga é outra medida que pode melhorar a utilização da via pública, diminuindo 
as ocorrências de veículos estacionados em fila dupla ou até ocupando espaço 
reservado para pedestres. As restrições ambientais para o transporte de carga 
podem incluir restrições relacionadas ao tipo de veículo em relação ao padrões 
de emissão e níveis de ruído. Essa medida promove o uso de veículos mais limpos 
e de tecnologias que permitam realizar atividades de carga mais sustentáveis. As 
restrições baseadas nas especificações do veículo restringem os tipos de veícu-
los de acordo com o seu peso, o seu tamanho ou o seu coeficiente de ocupação 
para o acesso e circulação em certos pontos da cidade, aumentando a eficiencia 
das entregas e evitando que veículos circulem vazios ou pouco carregados pela 
cidade. Essa restrição corrobora com a consolidação de cargas e o surgimento de 
centros de consolidação em áreas urbanas (ver medida MR4b).

>>  MR4B. Consolidação de cargas e entregas 
 
A consolidação de cargas e entregas é um conceito desenvolvido para reor-
ganizar e combinar os fluxos de mercadorias com o objetivo de reduzir o nú-
mero de entregas e, que os veículos que circulam pela cidade tenham sua 
capacidade maximizada. 

As medidas de consolidação incluem soluções relativamente simples relacio-
nadas à promoção da logística sustentável nas empresas, para que revisem 
suas estratégias de logística com o objetivo de atingir metas comprometidas 
com esse conceito; colaboração na cadeia de logística, incentivando o compar-
tilhamento de carga entre empresas de entrega, o que pode contribuir para 

Figura A.70: Exemplo de medida de 
controle de acesso e circulação do 
transporte de carga. 
Créditos: Steer.

Figura A.71: Consolidação de cargas 
e entregas. 
Créditos: Steer.
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Medidas de GDM

Logística urbana MR4
A
B

C

Influência nas viagens Conceito ASI Abordagem
Viajar ou

não Modo Horário Destino Rota Evitar Mudar Melhorar Estratégica Tática Operacional

a  otimização da ocupação dos veículos; e promovendo a opção de coleta por 
parte do usuário nas compras pela internet com o objetivo de minimizar a ne-
cessidade de entrega porta a porta. 

Outra solução é a implantação de centros de consolidação de carga em área ur-
bana, localizados nas proximidades da área de atendimento e que têm se mos-
trado eficazes na redução das viagens e eficiência nas entregas. 

>>  MR4C. Soluções sustentáveis para o último trecho da entrega
 

 
Figura A.72: Van de Hidrogênio. 
Créditos: Matthew Clark.

 
Após chegar à área urbana das cidades, a carga precisa ser entregue até o desti-
natário final. Em muitos casos, a possibilidade de usar modos ativos de transpor-
te para fazer essa entrega pode representar um ganho considerável de tempo e 
ter um custo reduzido se comparado com um veículo motorizado, além de um 
impacto muito menor no trânsito e no ambiente urbano.

Em áreas densas onde já existe restrição para a circulação de automóveis ou veí-
culos de carga – ou mesmo excesso de congestionamento no tráfego, o uso de 
triciclos, bicicletas cargueiras ou elétricas, ou até mesmo de entregas a pé, pode 
transpor essas dificuldades. A existência de infraestrutura para bicicletas no sis-
tema viário dessas regiões pode ser um grande incentivo para o uso de trans-
porte ativo na logística urbana, ajudando o modo a alcançar níveis de serviço 
comparáveis aos de veículos motorizados de pequeno e médio portes.

>>  Características das medidas MR4 – Logística urbana
 
A seguir, um resumo da forma como as medidas apresentadas nesta categoria 
influenciam as viagens, também estão conectadas com o conceito ASI e a abor-
dagem em que devem ser utilizadas.

Figura A.73: Medidas de GDM de acordo com suas características.
Fonte: Elaboração própria.





PLANEJAMENTO

PARTE B

91



5

Créditos: Reynaldo Graca Lopes/Shutterstock.com.
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5. Processo de Planejam
ento

Esta segunda parte do caderno apresenta uma metodologia cujo objetivo é 
orientar a elaboração de um programa de GDM, bem como a definição do seu 
conteúdo. O procedimento metodológico foi sistematizado em quatro etapas, vi-
sando auxiliar o poder público no planejamento e execução de um programa de 
GDM, orientando gestores e técnicos municipais nos procedimentos necessários.

 5.1   Descrição do processo 

A elaboração de um programa vai além da seleção das medidas de GDM, haven-
do etapas anteriores e posteriores essenciais para a concepção de um programa 
coerente com os objetivos dos municípios e que atente para as necessidades lo-
cais promovendo sua efetividade. 

Esse procedimento envolve um encadeamento de atividades organizadas em qua-
tro etapas: Etapa 1 - Diagnóstico; Etapa 2 - Definição do programa; Etapa 3 - Avalia-
ção e Consolidação; e Etapa 4 - Implementação e Monitoramento. Algumas ativi-
dades podem ser realizadas simultaneamente, contudo, recomenda-se que sejam 
realizadas na ordem aqui apresentada, independente da finalidade do programa.

Preparação
Mobilização 

inicial

Revisão

Participação social

Legenda

Parte 1.1
Coleta de 

dados

Parte 1.2
Partes 

interessadas

Parte 1.3
Diagnóstico

Parte 2.1
Definição de 

objetivos

Parte 2.2
Seleção das 

medidas

Parte 3.1
Avaliação e 
priorização

Parte 3.2
Plano de ação

Parte 3.3
Faseamento 
de medidas

Parte 4.1
Implementação

Parte 4.2
Monitoramento 

e avaliação

 

Figura B.1: Processo de planejamento do programa de GDM. 
Fonte: Elaboração própria.
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Vale ressaltar que a participação social deve ser considerada ao longo da cons-
trução e implementação do programa, principalmente em etapas-chave, indica-
das no passo a passo. O processo é dinâmico e flexível e, mesmo depois de con-
cluído, precisa ser revisto periodicamente e adequado em resposta às mudanças 
do contexto municipal e a outras necessidades surgidas.

>>  Síntese do passo a passo

Etapa 1: Diagnóstico: Diz respeito à compreensão da situação atual do 
município, pela equipe técnica, e a elaboração de um diagnóstico, iden-
tificando os principais problemas, suas origens e causas, assim como os 
desafios e oportunidades de atuação do programa. 

Etapa 2: Definição do programa: A partir da elaboração do diagnós-
tico, definem-se os objetivos específicos do programa, suas metas e 
horizontes temporais e, então, realizam-se a seleção e a combinação 
de medidas para a formulação do programa, de acordo com os obje-
tivos estabelecidos.

Etapa 3: Avaliação e Consolidação: É realizada uma avaliação das medi-
das selecionadas para a consolidação do programa e, em seguida, elas 
serão priorizadas, estabelecendo, assim, um plano de ação e o fasea-
mento da implementação do programa, definindo quais medidas serão 
implementadas a curto, médio e longo prazo. 

Etapa 4: Implementação e Monitoramento: Dará diretrizes para a 
implementação do programa e monitoramento dos resultados, onde 
será consolidado o modelo de gestão e participação, formalizando as 
atribuições e responsabilidades no acompanhamento da execução 
do programa.

 5.2   Preparação – Mobilização inicial 

A preparação é uma fase fundamental para as definições preliminares necessá-
rias para iniciar o trabalho. O ponto de partida do processo deve ser dado pela 
gestão municipal, na tomada de decisão em elaborar um programa de GDM, 
assumindo a mobilização inicial, no aspecto político, técnico e financeiro, para 
sua construção. Nessa fase, é preciso preparar os meios para a elaboração do 
programa, como a alocação de recursos financeiros e técnicos e das estruturas 
de apoio para o desenvolvimento dos trabalhos, mobilizando e capacitando a 
equipe técnica responsável. 

É necessário atribuir, desde o começo dos trabalhos, responsabilidades, com-
petências e prazos para a elaboração do programa, de maneira clara e objetiva. 
As dinâmicas a serem empreendidas podem prever a capacitação técnica dos 
envolvidos, visando ao nivelamento de conhecimento sobre GDM, antes de ini-
ciar os trabalhos. 

Devido à transversalidade do tema, a designação de um Grupo de Trabalho (GT) 
interno interdisciplinar poderá aumentar as chances de sucesso do programa. O 
GT, ou equipe responsável na prefeitura, participará de todo o processo: desde 
a elaboração do programa, comunicação com os atores, até a implementação 
e monitoramento dos resultados. Esse grupo de trabalho deve, idealmente, en-
volver outros setores municipais interessados, além da área de mobilidade, de 
acordo com o foco do programa, como Planejamento Urbano, Meio Ambiente, 
Comunicação, Desenvolvimento Econômico e Social, entre outros, ou seja, se a 
meta a ser alcançada é a redução de gases de efeito estufa e de poluentes locais, 
a comunicação com a área de Meio Ambiente será essencial. 



5. Processo de Planejam
ento

95

>> A relação do programa com o PMU
 
Antes de iniciar a elaboração do programa, é necessário também analisar sua 
relação com o Plano de Mobilidade Urbana (PMU) municipal, definindo, assim, 
se o programa será concebido durante a elaboração do Plano ou posteriormente. 
Independente do caso, o programa elaborado deve ser compatível com os ob-
jetivos municipais, assegurando o alinhamento entre os dois documentos e a 
otimização dos recursos.

Dependendo das circunstâncias em que o município se encontre, o programa de 
GDM pode ser desenvolvido junto com o Plano de Mobilidade Urbana (PMU) ou 
em um momento diferente, isto é, caso o PMU encontre-se em fase de elabora-
ção ou revisão, o ideal é que o programa de GDM seja incorporado ao processo e 
nele inserido. Ainda assim, mesmo que o município ainda não possua um plano, 
ou se este já tiver sido elaborado, é possível desenvolver um programa de GDM, 
salientando que essa ferramenta precisa estar alinhada aos objetivos munici-
pais e ser compatível com o PMU, caso possua. 

NÃO

NÃO

SIM

SIMJá possui PMU?

PMU em elaboração?

Alinhar o programa
de GDM ao PMU

Desenvolver junto
com o programa

 de GDM

O futuro PMU deverá
incorporar os objetivos e

medidas propostos no
programa de GDM

 

 
Figura B.2: Programa de GDM e sua relação com o Plano de Mobilidade Urbana. 
Fonte: Elaboração própria.
 
A incorporação da gestão da demanda no PMU possibilita uma atuação mais 
abrangente do plano, incorporando, além de intervenções para a melhoria na 
oferta dos sistemas de transporte, medidas focadas na mudança dos padrões 
de viagem. Para isso, é importante que a incorporação do conceito de GDM se 
dê nas diversas etapas de elaboração do plano, desde a definição dos objetivos e 
visão de cidade, à elaboração do diagnóstico, diretrizes e definição de indicado-
res para medição dos resultados. 

Quanto ao programa, uma das vantagens de estar incorporado ao PMU é a pos-
sibilidade de realizar uma avaliação mais completa dos padrões de mobilidade 
do município, já que o plano adota uma visão sistêmica e estratégica, abordando 
todos os modos e componentes que envolvem a movimentação de pessoas e 
bens na cidade. Outra vantagem de estar incorporado ao PMU é pelo fato deste 
ser instituído por uma lei municipal, assegurando uma maior probabilidade de 
que as medidas propostas sejam de fato implementadas.

Caso o município já possua um PMU, e não esteja no momento de sua revisão, 
um programa de GDM poderia ser desenvolvido focado na otimização de ações 
planejadas pelo próprio plano, por exemplo, infraestrutura para bicicletas ou 
de transporte público. Nesse caso, pode-se desenvolver um programa de GDM 
com medidas voltadas a incidir na decisão de viagens e melhorar os resultados 
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de ações previstas pelo PMU, mesmo que já tenham sido implementadas. Tam-
bém é possível desenvolver um programa de GDM para encontrar soluções para 
questões específicas que surgiram após a elaboração do plano ou que não foram 
contempladas por este. 

Caso o município ainda não tenha elaborado o PMU, é possível desenvolver um 
programa de GDM que anteceda o plano quando, por exemplo, é necessário dar 
uma maior celeridade à resolução de problemas que exijam ação imediata. Dessa 
forma, é possível desenvolver um programa direcionado a uma área, problema 
ou ação específica, devido às necessidades identificadas ou mesmo à urgência 
da situação. Vale ressaltar, entretanto, que o programa de GDM não substitui a 
elaboração do PMU, já que o programa está focado apenas na finalidade para o 
qual foi desenvolvido, tendo uma abrangência menor quando comparado a um 
Plano de Mobilidade Urbana. 

>>  Atividades preliminares
 
A partir dessas ponderações iniciais, deve ser estabelecida a abordagem de GDM, 
que pode ser estratégica, tática ou operacional, conforme apresentado anterior-
mente na Parte A deste CTR. 

Qual o propósito do programa de GDM?

Definição da abordagem

TÁTICAESTRATÉGICA OPERACIONAL

Um objetivo municipal

Ex.: Reduzir as emissões de
poluentes atmosféricos no

município

Ex.: Reduzir o número de
acidentes de trânsito em
uma determinada área

Ex.: Melhorar a utilização de
uma ciclovia projetada ou já

implementada

Resolver um problema
específico

Melhorar os resultados de
uma ação já planejada 

 
Figura B.3: Definição da abordagem.
Fonte: Elaboração própria.

O GT tem como atribuição inicial elaborar o plano de trabalho e, alinhado a este, 
um plano de comunicação e participação social. O plano de trabalho deve apre-
sentar a descrição das atividades que serão realizadas, as metodologias envol-
vidas e os prazos previstos para a execução, observando as especificidades do 
município e a finalidade do programa.

Por sua vez, o plano de comunicação e participação social é um importante ins-
trumento de reflexão da gestão democrática no processo de formulação, toma-
da de decisão, implementação e monitoramento das ações a serem implemen-
tadas. O plano deve prever um cronograma básico que estabeleça os momentos 
em que deve ocorrer o envolvimento dos atores sociais, além de definir o formato 
dessa participação e os canais de interlocução a serem utilizados. O engajamen-
to desses atores, ao longo da elaboração do programa, auxilia seu sucesso final. 

Realizadas essas atividades preliminares, a equipe inicia o processo de elabora-
ção do programa.
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Mobilização
inicial 

Mobilizar as equipes
técnicas 

Capacitar equipe

Estabelecer
responsabilidades e

competências

Preparar os recursos
necessários para

elaboração do
programa 

Primeiras
providências

Plano de
trabalho

Plano de
comunicação e

participação
social

Tomadores de decisão Grupo de trabalho

Figura B.4: Procedimentos iniciais. 
Fonte: Elaboração própria.
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6. Etapa 1: Diagnóstico

ETAPA 1: 
DIAGNÓSTICO

 6.1     Parte 1.1    Levantamento e coleta de dados 

Preparação
Mobilização 

Inicial

1.2
Partes 

interessadas

1.3
Diagnóstico

2.1
Definição de 

objetivos

2.2
Seleção das 

medidas

3.1
Avaliação e 
priorização

3.2
Plano de ação

3.3
Faseamento 
de medidas

4.1
Implementação

4.2
Monitoramento 

e avaliação

Revisão

Parte 1.1
Coleta de 

dados

Parte 1.2
Partes 

interessadas

Parte 1.3
Diagnóstico

Parte 2.1
Definição de 

objetivos

Parte 2.2
Seleção das 

medidas

Parte 3.1
Avaliação e 
priorização

Parte 3.2
Plano de ação

Parte 3.3
Faseamento 
de medidas

Parte 4.1
Implementação

Parte 4.2
Monitoramento 

e avaliação

Figura B.5: Processo de planejamento do programa de GDM - Levantamento e 
coleta de dados primários e secundários.
Fonte: Elaboração própria.

 
Este passo consiste na coleta de um conjunto de informações específicas ao con-
texto analisado e, na posterior sistematização e organização desse material em um 
banco de dados, que deve ser periodicamente atualizado, não só durante a elabora-
ção do programa, mas também durante o monitoramento dos seus resultados.

>>  Levantamento de dados primários e secundários
 
O conjunto de informações levantadas deve estar relacionado ao foco do progra-
ma, tratando-se, portanto, de um universo de dados mais específico e direciona-
do à questão que está sendo investigada. Não diz respeito, assim, a um levanta-
mento amplo de todo o sistema de mobilidade do município, como geralmente 
é feito para a elaboração do PMU, mas das informações relevantes ao programa. 
Independentemente do tema a ser investigado, é fundamental identificar as in-
formações que retratem a situação atual, fornecendo os subsídios necessários 
para a elaboração do diagnóstico e das etapas subsequentes.
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A base das informações a serem levantadas pode ser composta por: dados de 
fonte primária, por meio de pesquisas e levantamentos realizados em campo; 
e por dados de fonte secundária, como dados socioeconômicos, legislação inci-
dente, estudos e projetos relacionados, inventários físicos da estrutura urbana, 
de emissões atmosféricas ou de acidentes de trânsito, além de outros tipos de 
documentos existentes e passíveis de serem obtidos na prefeitura ou em outros 
órgãos públicos.

Além de entender a situação do município em relação ao tema, esses dados 
devem ajudar a caracterizar o padrão de viagens existentes e identificar como 
ele está relacionado ao foco do programa. 

 
Dados secundários

Deve-se realizar um levantamento de todos os dados relevantes disponíveis, ini-
ciando com aqueles de fonte secundária como: informações socioeconômicas; 
contexto histórico; informações gerais do setor de mobilidade e sobre o uso e 
ocupação do solo; legislação incidente; estudos, planos e projetos; e outras me-
didas relevantes já implementadas; entre outros tipos de informações documen-
tais, como de publicações, relatórios, etc.

Os dados socioeconômicos fornecem informações sobre a população, incluindo 
fatores que condicionam os padrões de deslocamento. Dependendo da finalida-
de do programa, é possível levantar e analisar informações como idade, gênero, 
renda, empregos por setor, grau de escolaridade e composição familiar, entre ou-
tros. Os dados podem ser obtidos em instituições de pesquisa e análises estatís-
ticas sociais e econômicas, tais como o IBGE, Ipea e Inpe.

O levantamento de dados históricos, seja do desenvolvimento urbano, seja das 
questões sociais, ambientais ou econômicas do município, permite analisar o 
modo pelo qual o município se desenvolveu nos últimos anos, os vetores de cres-
cimento urbano, e outras questões relevantes que facilitem a compreensão de 
onde se originou a situação atual. 

É recomendável que se faça um levantamento de informações específicas sobre 
o sistema de mobilidade urbana e sobre o atual uso e ocupação do solo do mu-
nicípio ou da área estudada, que possuam inter-relação com o programa. Esses 
dados permitem a caracterização do local e dão embasamento para análises 
posteriores quanto à atual estrutura urbana e as condições de mobilidade. 

Também é necessário identificar o conjunto normativo formado por leis, de-
cretos, portarias, resoluções e outras regulamentações municipais que inci-
dam, direta ou indiretamente, na questão que está sendo tratada. Compõe 
esse conjunto o Plano Diretor, instrumento básico e fundamental para orde-
nação da cidade, e a regulamentação relacionada ao uso e ocupação do solo, 
sistema viário e de transporte, questões ambientais e de Polos Geradores de 
Viagens/Trânsito (PGVs/ PGT), entre outros. 

EXEMPLO – EMISSÕES DE POLUENTES ATMOSFÉRICOS 

Se o foco do programa for reduzir as emissões de poluentes at-

mosféricos locais e Gases de Efeito Estufa (GEE), os dados a serem 

coletados devem retratar:

•   A situação atual do município em relação aos níveis de emis-
sões e qualidade do ar;
•  Características dos atuais padrões de mobilidade que possam 
estar relacionados à situação retratada.

Para trabalhar essa questão, inicialmente se apresentam dois ins-

trumentos de gestão da qualidade do ar e das emissões de GEE. 

São eles: 1. Inventários de emissões de poluentes atmosféricos 

locais e GEE e 2. Monitoramento da qualidade do ar. 

Os inventários possibilitarão identificar a participação de cada 

modo de transporte nas emissões. 

O monitoramento da qualidade do ar permite diagnosticar a 

concentração de poluentes atmosféricos no município e com isso 

avaliar a situação em relação aos padrões nacionais e as recomen-

dações da Organização Mundial da Saúde. 
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Legislação Municipal

Plano Diretor

Lei do Uso e Ocupação do Solo

Legislação Ambiental

Regulamentação de Trânsito e de Transporte

Lei dos Polos Geradores de Viagens

Outros

Figura B.6: Exemplos do conjunto normativo municipal.
Fonte: Elaboração própria.

 
No âmbito federal, vale destacar o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), o Estatuto 
da Cidade, a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) e o Estatuto da Me-
trópole, já que as ações municipais devem estar alinhadas a esses normativos. 

O levantamento e análise dos estudos, planos e projetos existentes são impor-
tantes para valer-se dos esforços empreendidos e projetos idealizados anterior-
mente pelo poder público. São informações úteis, sobretudo para ganhar tempo 
na compreensão dos desafios locais, subsidiar novos diagnósticos e análises de 
soluções potenciais para as questões identificadas. 

Além desses estudos, é importante identificar medidas de GDM, por exemplo, 
ações que promovam a mobilidade ativa, o uso do transporte coletivo, ou o de-
sestímulo ao transporte individual, que já tenham sido planejadas ou imple-
mentadas no município, mesmo que de maneira isolada ou sem o objetivo prin-
cipal de mudança dos padrões de mobilidade. 

Dados primários

Os dados primários podem ser coletados por meio de pesquisas, entrevistas e visto-
rias em campo, ou levantados de estudos anteriores, desde que atualizados e con-
dizentes com a atual dinâmica. Em relação aos padrões de mobilidade, pesquisas 
usuais para identificar os aspectos de viagem e da circulação urbana já existentes ou 
em processo de elaboração para o PMU, por exemplo, podem ser úteis. 

O Caderno de Referência para Elaboração de Planos de Mobilidade Urbana 
(PlanMob) indica alguns tipos de pesquisa para obtenção de dados primários 
sobre a mobilidade:

• Inventários físicos da estrutura urbana;

• Pesquisas de comportamento na circulação;

• Pesquisas de origem e destino;

• Pesquisas de engenharia de tráfego;

• Pesquisas operacionais do transporte coletivo;

• Pesquisas de oferta;

• Pesquisas de demanda; e

• Outras pesquisas como de opinião, de satisfação e de preferência declarada.

Para a elaboração de um programa de GDM, é possível trabalhar com diferentes 
níveis de banco de dados, de acordo com as informações disponíveis e passíveis de 
serem levantadas. Isso significa que se o município dispuser de pesquisas já reali-
zadas (por exemplo, uma Pesquisa Domiciliar de Origem e Destino), estas poderão 
ser utilizadas para caracterizar os padrões de viagem da população. Do mesmo 
modo, dados georreferenciados possibilitam análises técnicas mais aprofundadas 
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e especializadas sobre as condições atuais do município. No entanto, a inexistência 
desses dados não deve ser um empecilho para a elaboração do programa.

>>  Sistematização e consolidação do banco de dados
 
Tendo o GT definido e munido das informações iniciais coletadas, deve ser reali-
zada uma análise preliminar do material coletado, verificando questões quanto 
ao seu teor, ou seja, se este apresenta as informações necessárias. Também deve 
ser observada a integridade das informações, verificando se os dados obtidos 
refletem a situação pesquisada e permitem retratar as condições atuais.

É recomendável que as informações coletadas e sistematizadas sejam consolidadas 
em um banco de dados, podendo dessa forma serem utilizadas para outros trabalhos 
e ficarem disponíveis para a população. É importante que essas informações sejam 
periodicamente atualizadas, poupando, assim, a duplicação de esforços em etapas 
posteriores da elaboração do Programa, como o monitoramento dos resultados.

Coleta de
dados

Sistematização
de dados

Dados primários
(em campo)

Dados secundários (dados 
disponíveis, documentos)

Pesquisas de comportamento

Vistorias em campo

Inventários físicos

Socioeconômicos

Legislação incidente

Estudos, planos e projetos

Informações complementares

Figura B.7: Levantamento e sistematização de dados.
Fonte: Elaboração própria.
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Figura B.8: Processo de planejamento do programa de GDM - Identificação das 
partes interessadas.
Fonte: Elaboração própria.
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A identificação, comunicação e engajamento dos atores interessados devem 
ocorrer de maneira paralela à coleta de dados, para que eles possam participar 
do diagnóstico e nas demais etapas-chave de elaboração do programa, como a 
definição dos objetivos; a seleção das medidas; a avaliação e consolidação do 
programa; e o monitoramento das ações executadas.

A compreensão das estruturas de governança permite a identificação dos dife-
rentes setores públicos que possam ser envolvidos no processo de elaboração 
e implementação do programa, de acordo com sua área de atuação e respon-
sabilidades. O objetivo desse levantamento é garantir uma estrutura de gestão 
integrada, envolvendo os diversos órgãos, secretarias e departamentos do poder 
público municipal, que possuam relação com a finalidade do programa ou pos-
suam dados relevantes para a sua elaboração.

Além dos agentes que possuem atribuições dentro da estrutura de gover-
nança municipal, é importante que sejam mapeados os atores sociais que 
apresentem interesse ou possam ser impactados de alguma maneira pelo 
programa de GDM em elaboração. 

A gestão democrática é uma importante diretriz do Estatuto das Cidades (EC), e 
a PNMU reitera sua importância, assegurando a participação social como direito 
do usuário do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana. 

O mapeamento é realizado a partir da análise dos públicos-alvo, como morado-
res da região ou usuários potenciais do sistema de transporte específico. Pode 
envolver, também, entidades educativas, iniciativas privadas ou outras institui-
ções que tenham interesse ou responsabilidade sobre questões que serão abor-
dadas pelo programa. E, ainda, pode envolver conselhos técnicos e representan-
tes da sociedade civil, promovendo a transparência e o controle social.

Partes
interessadas

Estrutura de gestão
e governança

Mapeamento dos
atores sociais

Mobilidade Urbana

Ordenamento territorial

Meio Ambiente

Representantes da sociedade civil

Entidades de classe

Iniciativa privada

Associações de bairros

Estrutura de
governança para

planejamento
integrado

Comunicação e
engajamento

dos atores

Gestão integrada e 
participativa

+

Figura B.9: Levantamento das partes interessadas.
Fonte: Elaboração própria.

 
Deve, ainda, ser prevista a criação e ampliação dos canais que favoreçam a trans-
parência e a disponibilização de informações, buscando garantir que o progra-
ma em elaboração atenda de fato às demandas prioritárias da sociedade, ade-
quando-se às necessidades de interesse público. 

Comunicação e engajamento dos atores 

Há diversos modos de promover a participação social ao longo do desenvolvi-
mento do programa, e os métodos utilizados podem prever diferentes graus de 
envolvimento. Os eventos devem suscitar a discussão pública, prevendo uma 
dinâmica que atenda às particularidades locais de cada grupo.

O grau de envolvimento pode ser mais passivo, desde a transmissão e re-
cepção de informação, como as audiências públicas, até os processos mais 
ativos de deliberações e gestão compartilhadas, como as reuniões setoriais, 
workshops de trabalho e oficinas. Durante o processo de elaboração do 
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programa, podem ser adotados diferentes métodos[7], de acordo com o que 
se objetiva em cada etapa.

Para tornar esse processo mais efetivo, é importante organizar previamente 
todas as informações disponíveis. Na etapa de diagnóstico, por exemplo, deve-se 
oferecer aos atores as informações coletadas, preferencialmente quantificadas, 
sobre o estado da situação atual. Assim, é possível interpretar os dados obtidos, 
identificar outras necessidades e as principais barreiras e potencialidades da 
atuação de um programa de GDM para solucionar as questões levantadas.

 6.3     Parte 1.3    Diagnóstico 

Preparação
Mobilização 

Inicial

1.1
Coleta de 

dados

1.2
Partes 

interessadas

2.1
Definição de 

objetivos

2.2
Seleção das 

medidas

3.1
Avaliação e 
priorização

3.2
Plano de ação

3.3
Faseamento 
de medidas

4.1
Implementação

4.2
Monitoramento 

e avaliação

Revisão

Participação social

Legenda

Parte 1.1
Coleta de 

dados

Parte 1.2
Partes 

interessadas

Parte 1.3
Diagnóstico

Parte 2.1
Definição de 

objetivos

Parte 2.2
Seleção das 

medidas

Parte 3.1
Avaliação e 
priorização

Parte 3.2
Plano de ação

Parte 3.3
Faseamento 
de medidas

Parte 4.1
Implementação

Parte 4.2
Monitoramento 

e avaliação

Figura B.10: Processo de planejamento do programa de GDM - Análise e  
diagnóstico dos dados levantados.
Fonte: Elaboração própria.

O diagnóstico consiste na análise pelo GT dos dados técnicos levantados du-
rante as fases anteriores, e deve evidenciar e hierarquizar os problemas, in-
vestigar suas principais causas, e identificar as potencialidades e limitações 
para aplicação das medidas de GDM. 

A partir da leitura das informações coletadas, é possível realizar uma primei-
ra aproximação dos fatos, o que implicará em uma tomada de decisão sobre 
o que é importante ser investigado. Dessa seleção, deve-se caracterizar o pro-
blema, identificando os aspectos positivos e negativos e se apresenta uma si-
tuação satisfatória ou deficiente em relação ao tema. Para a realização dessa 
análise, sugere-se considerar experiências semelhantes às que se encontram 
em estudo e definir indicadores e parâmetros que permitam compreender a 
gravidade da situação atual.

Não há uma lista genérica de indicadores que devem ser utilizados em um pro-
grama de GDM, estes devem ser estabelecidos de acordo com o foco e a aborda-
gem utilizada, verificando se há viabilidade na obtenção dos dados e a qualidade 
destes no que concerne à consistência e à confiabilidade. Para orientar essa de-
finição, alguns aspectos devem ser observados, já que os indicadores devem ser:

[7] O Caderno de Referência para a Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana (PlanMob) indica alguns formatos de participa-
ção social de forma mais detalhada no item 8.1.
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• Específicos - precisam ser específicos e relacionar-se diretamente com as 
condições que o programa procura mudar;

• Mensuráveis - indicadores quantificáveis são mais recomendáveis já que são 
precisos e permitem uma análise estatística dos dados;

• Alcançáveis - devem ser atingíveis a um custo razoável utilizando um méto-
do de levantamento de dados apropriado;

• Relevantes - devem ser relevantes para as necessidades do que se deseja 
dimensionar; e

• Temporais - precisam ser coletados e reportados no momento certo para 
que possam influenciar as decisões de gerenciamento.

A definição dos parâmetros ajuda a caracterizar o problema, definindo o cenário-
-base e o cenário ideal projetado, possibilitando assim compreender o quanto a 
realidade atual está longe do que seria a situação desejada. Também é necessá-
rio estabelecer se, para alcançar essa situação, a gradação dos indicadores deve 
variar de forma crescente ou decrescente. 

Esses indicadores poderão ser utilizados na definição das metas do programa, 
definindo onde se deseja alcançar, e também como medidas de desempenho do 
programa durante a implantação e monitoramento das medidas.

EXEMPLO – REDUÇÃO DOS ÍNDICES DE ACIDENTES 
DE TRÂNSITO 

Um exemplo dessa primeira atividade de diagnóstico é quando o 

município pretende reduzir o número de acidentes de trânsito em 

uma determinada área da cidade. A elaboração de um mapa geor-

refenciado, que demonstre visualmente os dados relacionados ao 

índice de acidentes e a sua localização dentro da área de estudo, 

pode ajudar a estabelecer parâmetros que permitam classificar 

essas informações de acordo com as suas características e gravi-

dade, permitindo, inclusive, identificar pontos críticos. A análise 

desses dados pode ser realizada por meio de checklists, que envol-

vam perguntas como:

• Qual a incidência geográfica desses acidentes?

• Quais os tipos de acidentes: choque ou colisões entre veícu-

los, atropelamento de pedestres, etc.?

• Qual a dimensão do problema: gravidade desses acidentes 

em relação às lesões e fatalidades?

A partir dessa análise inicial, é possível investigar quais fatores 

podem estar acarretando tal situação: 

•  A velocidade regulamentada é superior ao adequado para 

essa área? 

• Falta sinalização adequada para pedestres, ciclistas ou 

motoristas? 

•  Há locais seguros e suficientes para a circulação e travessia 

de pedestres/ciclistas?

Tendo feita essa aproximação, é necessário investigar quais são os principais mo-
tivos que estão provocando os problemas identificados e quais os prognósticos 
possíveis de serem estabelecidos. Essa investigação permitirá atuar diretamente 
na causa do problema, e não apenas no sintoma. 

Além da análise técnica dos dados, é imprescindível a participação popular nessa 
fase investigativa, já que a população local vivencia o problema e pode ajudar a 
compreender os motivos da situação diagnosticada. Essas análises podem gerar 
a necessidade de envolvimento de outras instituições, além das já envolvidas 
inicialmente. Assim, será possível criar o ambiente necessário ao completo de-
senvolvimento de um programa de GDM.

A constatação das principais causas traz subsídios para identificar as poten-
cialidades e limitações das medidas de GDM para solucionar as questões le-
vantadas. Esse diagnóstico orientará as próximas etapas do processo, permi-
tindo que se tracem os objetivos a serem alcançados, e direcionará também 
a fase propositiva do programa. 



7

Créditos: Tiago Severo.
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  7.1     Parte 2.1    Definição dos objetivos 

Preparação
Mobilização 

Inicial

1.1
Coleta de 

dados

1.2
Partes 

interessadas

1.3
Diagnóstico

2.2
Seleção das 

medidas

3.1
Avaliação e 
priorização

3.2
Plano de ação

3.3
Faseamento 
de medidas

4.1
Implementação

4.2
Monitoramento 

e avaliação

Revisão

Participação social

Legenda

Parte 1.1
Coleta de 

dados

Parte 1.2
Partes 

interessadas

Parte 1.3
Diagnóstico

Parte 2.1
Definição de 

objetivos

Parte 2.2
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medidas

Parte 3.1
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priorização

Parte 3.2
Plano de ação

Parte 3.3
Faseamento 
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Parte 4.1
Implementação

Parte 4.2
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Figura B.11: Processo de planejamento do programa de GDM - 
Definição dos objetivos.
Fonte: Elaboração própria.

Uma vez que o problema foi analisado e a relação entre causa e efeito foi bem 
compreendida, o seguinte passo é planejar o que se pretende alcançar com o 
programa e o que se espera obter como resultado final. Portanto, essa etapa é 
fundamental para definir os objetivos específicos do programa, bem como as 
metas que permitirão evidenciar se o objetivo foi atingido. Vale ressaltar que a 
participação social é muito importante nessa etapa do processo.

Os objetivos específicos do programa devem estar relacionados ao seu propósito 
inicial, definido na etapa de preparação, e também à resolução dos problemas e 
suas causas identificados na fase de diagnóstico. Há sempre mais de uma ma-
neira de resolver um problema e chegar a uma solução, portanto, essa atividade 
visa encontrar a melhor maneira de resolver a questão identificada, analisando 
os critérios de viabilidade. 

É importante considerar os benefícios para os públicos que serão impactados 
pelo programa, observando possíveis desdobramentos. Outra questão que 
deve ser observada na definição dos objetivos é o custo decorrente das ações 
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necessárias para alcançar os resultados estabelecidos, avaliando sua viabilidade 
econômico-financeira e técnica. Além desses critérios, recomenda-se analisar a 
sustentabilidade das ações, considerando seu impacto social e ambiental.  

Os objetivos devem ser claros, apontando quais questões se deseja alcançar, se 
haverá redução, aumento ou se determinado aspecto deve ser mantido.  Pela na-
tureza dessa atividade, esses objetivos devem ser estabelecidos pela abordagem 
qualitativa, abrangendo os aspectos sociais, ambientais e econômicos, relaciona-
dos às prioridades estabelecidas no diagnóstico.

Podem ser classificados por eixo temático, conforme segue:

Tabela B.1: Definição dos objetivos.  

Eixo Temático Objetivo

Qualidade do sistema de mobilidade urbana
• Reduzir o número de viagens realizadas por transporte individual motorizado e/ou as distâncias 

totais percorridas
• Melhorar a qualidade do serviço de transporte coletivo

Sustentabilidade ambiental
• Reduzir os impactos negativos dos sistemas de mobilidade urbana no meio ambiente
• Reduzir as emissões veiculares
• Reduzir o consumo de combustíveis fósseis

Desenvolvimento urbano integrado • Requalificar o espaço urbano, tornando áreas mais habitáveis, dinâmicas e atrativas

Sustentabilidade econômico-financeira
• Melhorar o equilíbrio econômico-financeiro dos investimentos no sistema de mobilidade 

urbana
• Diminuir gastos relacionados às externalidades negativas do transporte

Acesso e equidade • Diminuir o tempo de deslocamento das viagens pendulares
• Melhorar o acesso ao transporte público

Social • Aumentar a participação de viagens por modo ativo na matriz de transporte, promovendo a 
prática de atividades físicas e a melhoria na saúde da população 

Educacional • Melhorar a condução dos motoristas em relação aos modos mais vulneráveis como os pedestres 
e ciclistas

 
Fonte: Elaboração própria.

Delimitação de metas 

As metas do programa são especificações quantitativas dos objetivos estabeleci-
dos, definindo os resultados esperados e estimando os prazos para sua obtenção. 
Deve estar baseada nos indicadores que foram utilizados no diagnóstico, defi-
nindo os resultados em curto, médio e longo prazo.

A figura abaixo descreve o processo de definição dos objetivos e metas.

 
Figura B.12: Definição dos objetivos.
Fonte: Elaboração própria.

As metas devem ser definidas pela sua possibilidade de monitorar as ações do 
programa e seus resultados ao longo do tempo. A partir da medição da condi-
ção existente, estabelece onde se deseja chegar e os horizontes temporais. Elas 
devem levar em consideração os recursos e os conhecimentos disponíveis, esta-
belecendo assim resultados passíveis de serem alcançados.

Objetivos
específicos

Delimitação de
metas mensuráveis

Estimar prazos

Definir meta a ser
atingida pelos

indicadores
Definir 

abrangência
 e horizontes

temporais

Finalidade do
programa

Participação social
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Para atingir o mesmo objetivo, pode-se estabelecer mais de uma meta, desde 
que elas utilizem diferentes indicadores para sua medição. A figura abaixo mos-
tra um exemplo de como essas metas podem ser definidas e como estão relacio-
nadas aos objetivos e ao propósito do programa.

Tabela B.2: Exemplos de Medidas de GDM.

Aumentar a participação do 
deslocamento a pé e por bicicleta 

na divisão modal do município

Diminuir a dependência dos 
modos de transporte 

individual e motorizado

META

OBJETIVO

PROPÓSITO
Reduzir as emissões de GEE e poluentes locais

Aumentar em 5% o número 
de pessoas que se deslocam 
a pé no município até 2025

Aumentar a rede 
cicloviária do município 

para 400 km até 2021

Ampliar a cobertura do 
serviço de transporte 

coletivo em 10% até 2022

Fonte: Elaboração própria.
 
Vale ressaltar que nem sempre será viável estabelecer indicadores e metas quan-
titativas em relação à informação desejada, devido à falta de dados dos municí-
pios e às dificuldades em mensurar o cenário-base. Contudo, esse fator não deve 
ser um impeditivo para querer melhorar a situação atual, e podem ser avaliadas 
de forma qualitativa. 

  7.2     Parte 2.2    Seleção e combinação das medidas
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Revisão
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Legenda
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Parte 1.3
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Parte 2.1
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objetivos

Parte 2.2
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Parte 3.1
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Parte 3.2
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Figura B.13: Processo de planejamento do programa de GDM - Seleção e combi-
nação das medidas do programa.
Fonte: Elaboração própria.
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Após a análise da situação atual do município e definição dos objetivos e metas, 
deve-se buscar medidas capazes de atuar na situação existente para alcançar os 
resultados desejados. Essa etapa consiste na fase propositiva do trabalho, com 
a seleção preliminar das medidas que deverão constituir o programa de GDM. 

Essas medidas devem ser analisadas em função das necessidades do município, 
no que diz respeito a sua aderência à realidade social, tanto com relação às ques-
tões urbanísticas e socioeconômicas quanto à capacidade técnica e aos recursos 
disponíveis. Essa avaliação auxilia na escolha de medidas viáveis à realidade de 
cada local e efetivas em melhorar as condições atuais.

Tabela B.3: Exemplos de Medidas de GDM.

Fonte: Elaboração própria.

ME1 -  Melhoria da infraestrutura e 
serviços para transporte público coletivo

ME2 - Melhoria da infraestrutura 
para transporte ativo

ME3 - Moderação de tráfego 
e melhoria do espaço urbano

ME4 - Sistemas de mobilidade 
compartilhada

MEDIDAS ESTRUTURANTES

ME1 ME2 ME3 ME4

Priorização do transporte 
público coletivo

Integração física, tarifária e 
operacional

Melhoria do nível de serviço

Melhoria da infraestrutura

Integração intermodal

Sistemas cicloviários

Sinalização e orientação

Qualificação do espaço público 
para aumentar sua atratividade

Elementos urbanos para uso 
do espaço público

Moderação de tráfego

Sistemas de 
compartilhamento de 
bicicletas públicas

Sistemas de 
compartilhamento de 
automóveis elétricos

A

B

C

D

E

Melhorias para promover a 
mobilidade a pé

MC3 - Disponibilização de 
informações

MC2 - Engajamento e 
treinamento

MC1 - Mobilidade corporativa e 
institucional

MC4 - Marketing e comunicação

MEDIDAS COMPORTAMENTAIS

MC1 MC2 MC3 MC4

Planos de mobilidade 
corporativa e institucional

Programas de deslocamento 
por modos sustentáveis

Promoção de eventos e 
desafios para deslocamento 
sustentável

Associações para a gestão da 
mobilidade

Ampliação temporária do espaço 
público para convívio das pessoas

Planos de viagens personalizados 
para comunidades

Programas de treinamento de 
ciclistas e motoristas

Premiações e reconhecimentos

Ações educativas em escolas

Campanhas para engajamento 
ou treinamento

Uso de tecnologia inteligente

Sistema de Informação ao 
Usuário

Orientações para grandes eventos 
e obras públicas

Disponibilização de dados 
públicos abertos

Programas de marketing de 
modos de transporte sustentáveis

Criação de marca e 
identidade visual

Divulgação de melhorias e 
de novos serviços

A

B

C

D

E

F

MEDIDAS REGULATÓRIAS

MR1 MR2 MR3 MR4

MR3 - EstacionamentosMR2 - Restrição e controle de
 acesso e circulaçãoMR1 - Transportes e uso do solo MR4 - Logística urbana

Diretrizes para Plano Diretor 
e zoneamento

Políticas para novos PGVs

Rodízio veicular

Pedágio urbano

Zona de baixa emissão de 
poluentes

Gestão de estacionamento em 
via pública

Gestão de estacionamentos 
privados

Desvinculação de imóveis e 
número de vagas de 
estacionamento

Controle de acesso e circulação 
do transporte de carga

Consolidação de cargas e 
entregas

Soluções sustentáveis para o 
último trecho da entrega

A

B

C
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Para estruturar um programa de GDM completo e eficaz, as medidas sele-
cionadas devem apresentar diferentes naturezas e características e atuar de 
maneira integrada para a mudança dos padrões de mobilidade, ou seja, não 
se trata apenas de selecionar um conjunto de medidas independentes, mas 
formular uma estratégia, com medidas que atuem de forma potencializada 
para alcançar os objetivos delimitados.

Assim, o programa deve ser composto, idealmente, por medidas das três cate-
gorias: estruturantes, comportamentais e regulatórias. Além disso, é importante 
entender como elas atuam em relação aos aspectos de viagem, à mudança no 
padrão dos deslocamentos, e em que tipo de abordagem elas são adequadas.

Para auxiliar na melhor combinação dessas medidas, foi elaborada uma tabela 
resumo levando em consideração os aspectos abordados anteriormente:

• A influência das medidas nas decisões e condições de deslocamento: viajar 
ou não, modo, horário, destino e itinerário;

• O enquadramento das medidas no conceito ASI: evitar, mudar e melhorar; e

• A abordagem a ser utilizada: estratégica, tática e operacional.

Combinar medidas que atuem de forma complementar em relação aos aspec-
tos de viagem, seja em relação ao modo, horário, itinerário, etc., possibilita uma 
maior diversificação de suas ações. Da mesma forma, observar a classificação 
ASI evita-se, por exemplo, que seja montado um programa de GDM formado 
apenas com medidas restritivas, sem que haja medidas que estimulem a mu-
dança do modo de transporte e melhorem as condições existentes dos modos 
sustentáveis. Já em relação à abordagem, deve-se escolher medidas que se 
adéquem melhor ao tipo de abordagem já estabelecido para o programa. 

FECHAMENTO DE VIAS PARA CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS 

Um exemplo da combinação das diferentes categorias de medi-
das para alcançar os resultados desejados é o fechamento de vias 
para a circulação de veículos, conhecida como pedestrianização, 
em que se faz necessária a aplicação de medidas estruturantes, 
comportamentais e regulatórias. 

Nesse caso, devem ser feitas intervenções físicas para a criação de 
áreas mais adequadas aos pedestres, como, um calçadão (ME), e 
decretar a restrição de acesso e circulação de veículos motorizados 
nessa área, permitido apenas em casos específicos (MR). Contudo, 
para alcançar resultados mais satisfatórios, é recomendado que a 
ação incorpore medidas comportamentais (MC), como um plano de 
comunicação sobre o fechamento da via que forneça informações 

sobre rotas alternativas. Recomenda-se também o desenvolvimen-
to de campanhas para a conscientização da importância dessa 
intervenção para a qualidade de vida dos moradores da região, 
devido à criação de um espaço público, à redução das emissões vei-
culares, ao aumento na segurança viária, entre outros benefícios. 

Dessa forma, é possível orientar a população local sobre os impactos 
causados pelo uso intensivo dos automóveis e reforçar as vantagens 
de deslocamentos mais sustentáveis na área. Adicionalmente, é im-
portante envolver as partes interessadas, como comércio e serviço 
local, hospitais, escolas, moradores da região, etc., durante o proces-
so, para garantir que as entregas não sejam impactadas, e explicar os 
ganhos na melhora da economia local com as mudanças.
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Créditos: Alf Ribeiro/Shutterstock.com.
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8. Etapa 3: Avaliação e consolidação

ETAPA 3: AVALIAÇÃO 
E CONSOLIDAÇÃO

 8.1     Parte 3.1    Avaliação e priorização do 
 programa
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Revisão
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Figura B.14: Processo de planejamento do programa de GDM - Avaliação e prio-
rização do programa. 
Fonte: Elaboração própria.

 
>>  Avaliação das medidas pré-selecionadas
 
Nesta etapa, é importante avaliar as medidas pré-selecionadas sob a ótica dos 
objetivos estabelecidos pelo programa e ponderar quais medidas são de fato 
adequadas em função das condições do município. 

Para essa avaliação, sugere-se o emprego da abordagem qualitativa, com o in-
tuito de investigar, de modo amplo, questões de caráter subjetivo. Pode ser rea-
lizada na forma de um processo deliberativo dirigido e integrado, envolvendo o 
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Grupo de Trabalho (GT), e a sociedade por meio de seus diversos atores: repre-
sentantes da sociedade civil organizada; entidades de classe; iniciativa privada; 
associações de bairro; universidades; entre outros, conforme a especificidade do 
programa e da realidade local.

A condução das discussões dirigidas deve ser realizada pelo GT responsável pelo 
desenvolvimento do programa, com a finalidade de mediar o debate, orientando 
seu desenvolvimento e integrando os diversos atores envolvidos.

O processo deliberativo pode constituir-se da formulação de perguntas precisas 
sobre os diversos aspectos que envolvem cada medida que comporá o programa, 
e, a partir da compilação e análise das respostas obtidas, iniciar a consolidação 
do programa de GDM.

A elaboração prévia das perguntas-chave deve considerar questões fundamen-
tais, como:

• O alinhamento das medidas aos objetivos gerais do programa; 

• A aderência à realidade local; e

• A viabilidade de implantação, seja em relação às questões urbanísticas e so-
cioeconômicas, seja de capacidade técnica, financeira e institucional. 

Tabela B.4: Exemplo de perguntas-chave para avaliação das medidas.  

Perguntas-chave Aspecto considerado

Essa medida está alinhada aos objetivos do programa e será eficaz para atingi-los?
É pertinente para a realidade local? Pertinência 

Essa combinação de medidas associadas é a solução mais adequada para o atendimento da questão colocada do que 
outras alternativas? Comparativo 

Essa medida funciona do ponto de vista físico-operacional no município? Condição Técnica

Essa medida atende às expectativas dos diversos atores envolvidos com o programa de GDM ora em desenvolvimento? Aceitação popular

O programa de GDM se sustenta financeiramente ou requer financiamento? Financeiro 

O município possui recursos técnicos para implantação dessa medida? Institucional

Fonte: Elaboração própria.

 
Após essa avaliação, algumas medidas podem ser descartadas, consolidando 
assim um conjunto de medidas que irá compor o programa. Estas devem ser 
sistematizadas por categoria de assunto para permitir a pré-visualização dos se-
tores que possivelmente estarão envolvidos em sua implementação. 

>>  Processo de priorização das medidas
 
A priorização das medidas é definida em função do grau de importância atribuí-
do a cada uma delas, considerando possíveis impactos e os recursos disponíveis 
para sua colocação em prática, além da sua capacidade para ajudar alcançar os 
objetivos do programa. Deve envolver o GT na atribuição de uma pontuação que 
indique o seu nível de relevância, visando estabelecer uma ordem de prioridade 
(ranking) entre as medidas e, assim, uma otimização do programa. 

Independentemente do roteiro metodológico[8], a elaboração de análises prévias 
pode auxiliar na tomada de decisão, e deve considerar aspectos determinantes. 
O custo de implementação de uma medida deve ser considerado no processo 
de priorização, assim como a disponibilidade de recursos municipais e fontes 
de financiamento. Em paralelo, deve-se considerar os possíveis impactos da sua 

[8]  Há metodologias que podem auxiliar processos que exigem a tomada de decisão, algumas mais consolidadas, como a Aná-
lise Multicritério e outras menos conhecidas, como a Análise de Múltiplas Categorias (tradução livre do termo Multiple Account 
Evaluation – MAE). Essas metodologias, no entanto, são complexas e exigem empenho técnico e socioparticipativo, além de 
tempo para que sua realização ocorra de maneira completa e abrangente. Todavia, recomenda-se que esta seja realizada por 
meio de análises mais simplificadas e de discussões dirigidas entre o GT.
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implementação. Assim, as medidas que já tenham recursos disponíveis, ou que 
apresentem uma relação de baixo custo e alto impacto, devem ser priorizadas.

Além dessa análise inicial, pode-se ainda estabelecer alguns outros critérios com 
a finalidade de auxiliar o processo de priorização de medidas, e atribuir diferente 
ênfase para cada critério conforme a especificidade de cada programa e contex-
to local. Alguns exemplos são:

• Escala: medidas locais ou municipais dependerão dos recursos disponíveis 
e do tipo da medida; pode-se iniciar com escalas menores e gradualmente 
passar para escalas maiores;

• Localidades: priorizar áreas locais, áreas de influência de corredores, e/ou 
centralidades identificadas no diagnóstico como prioritárias;

• Pesquisa de Mercado ou Análise Técnica: pesquisas poderão indicar quem 
será o público-alvo de cada medida. Modelagens matemáticas de transpor-
tes também poderão auxiliar a compreender futuras áreas de congestiona-
mento; e

• Forma de participação: capacidade de atingir o maior número de pessoas 
em locais onde o contingente possível seja impactado.

Ressalta-se que o processo de priorização é um importante passo à identificação 
de medidas com maior probabilidade de sucesso. Além de definir uma ordem de 
prioridade para a implementação do programa, que dará subsídios à elaboração 
do Plano de Ação e ao faseamento, essa dinâmica também permite concentrar 
os esforços iniciais nas medidas que trazem a melhor contribuição para a mu-
dança nos padrões de mobilidade na cidade.
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Figura B.15: Processo de planejamento do programa de GDM - Elaboração do 
Plano de Ação. 
Fonte: Elaboração própria.
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O Plano de Ação se constitui de um roteiro estratégico para a implementação do 
programa estabelecido, que tem como elementos de base os insumos e análises 
realizados previamente. 

>>  Identificação dos recursos críticos e responsáveis 
 
Entre os recursos necessários para implementação de uma medida (em termos 
políticos, financeiros, organizacionais, etc.), alguns se caracterizam como críticos, 
ou seja, são imprescindíveis para sua realização, e geralmente demandam maio-
res esforços para serem obtidos. Portanto, deve-se concentrar atenção inicial em 
contornar essas dificuldades identificadas, a fim de tornar sua implementação 
possível. No caso da GDM, salienta-se que é importante avaliar as medidas em 
conjunto, já que os recursos críticos de cada ação proposta podem ser semelhan-
tes e, portanto, tratados de forma integrada.  

Uma vez identificados os recursos críticos, identificam-se seus respectivos res-
ponsáveis por implementação das medidas, a partir da compreensão da gover-
nança institucional. Os responsáveis podem estar ligados à Secretaria de Pla-
nejamento Urbano, Secretaria de Obras e Serviços ou Secretaria de Trânsito e 
Transportes / Mobilidade, entre outros.

A Tabela a seguir ilustra um exemplo da sistematização dos recursos críticos de 
cada medida estabelecida e os seus potenciais responsáveis.

Tabela B.5: Exemplo de mapeamento dos recursos críticos e atores responsáveis.  

Medida Recursos críticos Responsável pelo recurso

ME3A - Qualificação do espaço público 
para aumentar sua atratividade, como in-
tervenções para priorização de pedestres 
e vias compartilhadas

Político – articulação intersetorial, aprovação da intervenção Secretaria de Planejamento Urbano

Financeiro – estruturar o modelo de financiamento para ar-
recadar receita para realização das intervenções Secretaria de Obras e Serviços

Organizacional – mobilização da comunidade a ser im-
pactada pelas intervenções Associações de bairro

MR2A - Rodízio veicular de restrição de 
circulação de veículos em determinados 
horários e locais 

Político – aprovação da intervenção e ajuste legal para 
orientar arrecadação de receita e reinvestimento em mel-
horias na mobilidade

Secretaria de Trânsito e Transportes / 
Mobilidade

Financeiro – obtenção dos recursos necessários para a es-
truturação da medida

Fundos de investimento federais onerosos 
(Programa Pró-transporte) 

  
Fonte: Elaboração própria.

>>  Fontes de recursos e mecanismos de financiamento
 
Para cada tipo de ação a ser implementada, é importante identificar as fontes de 
recursos disponíveis e mecanismos de financiamento. Conhecendo-as, é possível 
agrupar medidas similares para acessar conjuntamente um mesmo recurso. 

Algumas fontes já conhecidas estão apontadas a seguir, classificadas da se-
guinte forma:

• Projetos em elaboração e medidas-piloto; 

• Recursos municipais;

• Fontes federais; e

• Outros recursos.

Projetos em elaboração e medidas-piloto

A transversalidade do programa de GDM representa uma ampla oportunidade 
à implementação das medidas, devido à possibilidade de incluir sua execução 
dentro do escopo de um projeto mais abrangente relacionado ao programa, va-
lendo-se inclusive de recursos financeiros já mobilizados. Programas existentes 
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relacionados à educação, saúde, segurança e habitação, por exemplo, podem pre-
ver a incorporação de medidas de GDM que ajudem a alcançar os seus objetivos. 
Um exemplo é o projeto de uma ciclovia já aprovada pelo município, que pode 
incorporar a execução de medidas comportamentais ou regulatórias, como trei-
namentos para novos ciclistas e criação de zonas de baixa emissão de poluentes.

Outra situação que pode representar uma oportunidade é a execução de medi-
das-piloto, de caráter experimental e temporário, como intervenções de urba-
nismo tático, utilizando poucos recursos financeiros. Esses pilotos permitem a 
oportunidade de medir sua eficácia e atrair o apoio, tanto da população quanto 
de investidores, angariando defensores propensos a contribuir para a implemen-
tação definitiva da medida.

URBANISMO TÁTICO

O urbanismo tático é um conceito que se refere a intervenções 
que sejam leves, temporárias e de baixo custo, desenvolvidas 
focando no planejamento local e com participação da comu-
nidade e instituições tanto privadas como públicas. O objetivo 
final é de implementar intervenções que sejam catalisadoras 
de mudanças de longo prazo, assim as intervenções podem ser 
utilizadas como projetos-piloto que, após a fase de teste, são 
consolidadas em reformas permanentes. 

Devido a seu caráter experimental e temporário, o urbanismo tá-
tico se apresenta como uma solução que permite testar opções 
e diminuir a resistência às mudanças por parte da população, 
incentivando apropriações espontâneas das comunidades. Além 
de serem intervenções de baixo custo, por serem temporárias, os 
investimentos e riscos são reduzidos e não requerem manuten-
ção frequente. O conceito, difundido como parte da metodologia 
de placemaking, já teve diversas aplicações no Brasil em cidades 
como São Paulo, Belo Horizonte e Fortaleza. 

 
  
Recursos Municipais

A fonte de  recursos municipais podem ser próprios ou viabilizados pela regu-
lamentação e instituição de instrumentos jurídicos. Por meio do orçamento de 
investimentos definido na Lei Orçamentária Anual (LOA) municipal, é possível 
destinar recursos próprios para financiar medidas de mobilidade urbana. As fon-
tes de receita incluem: 

• Impostos municipais: como o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Au-
tomotores (IPVA) e o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU);

• Contribuições: podem ter destinação vinculada, como acontece com a Con-
tribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide); e

• Arrecadações do sistema de mobilidade: de acordo com o artigo 23 da PNMU, 
as arrecadações e tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela 
utilização da infraestrutura, como arrecadações de estacionamento rotati-
vo, podem ser utilizados para financiamento das demais medidas de GDM.  

Outra fonte de recursos é proveniente da regulamentação de instrumentos jurí-
dicos instituídos no Estatuto das Cidades (EC), que podem ser recolhidos em um 
fundo ou destinados ao Tesouro Municipal. Alguns exemplos são:

• Outorga Onerosa do Direito de Construir: trata-se da contrapartida presta-
da pelo beneficiário quando concedido o direito de construir acima do per-
mitido pela regulamentação;

• Operações Urbanas Consorciadas (OUC): também são contrapartidas em 
forma de recursos ou aplicações diretas em obras no perímetro da OUC, in-
cluindo ações voltadas para melhorias do espaço urbano; e

• Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): esse estudo estabelece medidas 
mitigadoras ou compensatórias como contrapartida pela implantação de 
empreendimentos, como PGV/PGT, que exerçam impacto urbanístico e am-
biental na vizinhança. 
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Essas fontes de recursos podem financiar a implementação de ações de desen-
volvimento urbano e de mobilidade, como medidas de GDM, a partir da criação 
de fundos específicos, cabendo ao poder público definir as formas de aplicação. 

Fontes Federais

A identificação de possíveis fontes de recursos, no âmbito federal, pode ser im-
portante para a viabilização de ações voltadas ao planejamento, elaboração de 
projetos ou execução de obras. Os recursos podem ser onerosos e não onerosos, 
conforme segue:

• Recursos onerosos: são os de linhas de financiamento com exigência de 
contrapartida mínima do tomador, tais como o Programa Pró-Transporte, 
com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e os recur-
sos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); e 

• Recursos não onerosos: são provenientes do Orçamento Geral da União 
(OGU), com contrapartida pactuada com os entes, quando couber e confor-
me as legislações aplicáveis.

Outros Recursos

• Parcerias com setor privado / sociedade civil (PPP): os municípios podem 
promover a participação do setor privado e das entidades da sociedade civil, 
por meio de subsídios de bens e serviços; e

• Bancos de desenvolvimento, agências multi e bilaterais: pode-se captar re-
cursos para financiamento de medidas a partir de instituições financeiras 
nacionais e internacionais, como aquelas que incorporem objetivos como 
redução de emissões de gases de efeito estufa, aumento da qualidade de 
vida, entre outros. 

>>  Verificação dos requisitos legais
 
A observação da legislação vigente nas três esferas de poder (federal, estadual e 
municipal), como já mencionado na Parte A deste CTR, é o primeiro passo para 
o entendimento dos requisitos legais atrelados a uma medida. Deve ser feito 
para cada uma das medidas individualmente, em razão da intersetorialidade de 
assuntos, como aspectos relativos à saúde, à educação e assim por diante. 

Cabe destacar que, ainda que as medidas não impliquem em necessidade de 
contrato ou acordo de permissão público, elas deverão dispor de elaboração e 
regulamentação específica caso o poder público renuncie a qualquer tipo de re-
ceita, como as isenções fiscais, ou se envolver com qualquer dispêndio financeiro, 
mesmo os de pequena monta ou reembolsáveis aos cofres públicos. Além das 
normas gerais do direito urbanístico mencionadas, outros instrumentos pode-
rão ser igualmente utilizados na implantação das medidas de GDM:

• Consórcios Públicos;

• Convênio Administrativo ou Termo de Cooperação; e

• Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI).
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Figura B.16: Processo de planejamento do programa de GDM - Elaboração do 
Plano de Ação. 
Fonte: Elaboração própria.

 
Essa etapa se configura como o fechamento do Plano de Ação, e resulta na de-
finição da estratégia de implantação do programa em fases, tendo ponderado 
todos os elementos que guardam relação com este.  A definição das fases em 
si deve ser uma alocação temporal de cada medida, considerando seu início, 
duração e fim. 

Os prazos de implementação de cada medida devem levar em consideração, ao 
menos, os seguintes fatores:

• As etapas técnicas de desenvolvimento dos projetos vinculados à medida, 
incluindo a coleta de dados existentes para apoiar a medição dos eventuais 
resultados do programa; 

• Os períodos necessários para eventuais elaborações de termos, licitações, 
produção e confecção de elementos físicos;

• Períodos referentes à obtenção de financiamentos e recursos financeiros;

• Ajustes legais ou jurídicos necessários; e

• Contratação de implementação das medidas.

A partir da definição dos prazos de execução e obtenção de resultados, é possível 
estabelecer um encadeamento de execução das medidas, a partir da implanta-
ção das medidas que são prioritárias. Deve-se observar medidas que podem ser 
implementadas em paralelo, e as que têm relação de interdependência com ou-
tras, a serem executadas posteriormente.
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Figura B.17: Processo de planejamento do programa de GDM - Implementação 
do programa de GDM. 
Fonte: Elaboração própria.

Após a elaboração do programa, devem ser tomadas as providências cabíveis 
para dar início ao processo de implementação, por meio da formalização de 
questões estabelecidas anteriormente pelo Plano de Ação. 

Os compromissos que requerem formalidades legais envolvem, 
fundamentalmente:

• Fontes de financiamento;

• Detalhamento das medidas e elaboração de projetos;

• Atribuição de responsabilidades;

• Oportunidades de intervenções conjuntas e parcerias de trabalho, 
entre outros.

ETAPA 4: 
IMPLEMENTAÇÃO E 
MONITORAMENTO
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Assim, deve-se formalizar as fontes de financiamento e elaborar os termos de re-
ferência e realizar as licitações para o desenvolvimento de projetos – em caso de 
intervenções e obras – e detalhamento de cada medida proposta para sua pos-
terior execução. Essa etapa pode incorporar contribuições de outros setores da 
Administração Municipal e de parceiros, mas deve ser acompanhada pelo GT. Por 
exemplo, obras de infraestrutura ou melhorias do serviço de transporte público, 
geralmente são executadas pelas secretarias de Obras ou Transportes, devendo o 
GT e atores envolvidos supervisionar a sua implementação, de acordo com as atri-
buições previamente definidas, bem como monitorar os resultados do andamento 
do trabalho.

É necessário formalizar as definições para que os responsáveis pela implemen-
tação de cada medida, de acordo com as atribuições definidas, possam gerir as 
tarefas a fim de proporcionar agilidade e eficácia. Essas formalizações podem 
implicar em remanejamento de recursos humanos, novas contratações ou acor-
dos para “empréstimo” ou “compartilhamento” de profissionais em setores dife-
rentes dos órgãos públicos não previstos inicialmente. No caso do setor privado, 
deve-se atentar para a necessidade de formalização dos acordos legais e parce-
rias estabelecidas, entre outros procedimentos legais necessários.

 9.2     Parte 4.2    Monitoramento e avaliação dos  
   resultados 
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Figura B.18: Processo de planejamento do programa de GDM - Monitoramento 
e avaliação dos resultados dos programas de GDM. 
Fonte: Elaboração própria.

O monitoramento e a avaliação de resultados são atividades que possibilitam 
a análise da eficácia do programa como um todo e de cada medida, a partir da 
avaliação dos impactos que estão sendo gerados, seus efeitos e abrangência. O 
objetivo desse processo é prover informações confiáveis e úteis sobre o desem-
penho do programa, que podem ser utilizadas pelo GT na tomada de decisões no 
âmbito do planejamento.

A tarefa contínua de monitorar e avaliar os resultados permite, ainda, a 
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identificação de possíveis irregularidades ou falhas em ações específicas dentro 
do programa. Uma vez identificados efeitos diferentes dos esperados ao longo 
do curso da implementação, é necessário realizar os ajustes necessários para al-
cançar o objetivo específico do programa, assim como o propósito de influenciar 
a atitude das pessoas em relação aos deslocamentos.

A figura a seguir ilustra as características gerais das tarefas de monitoramento e ava-
liação que, embora sejam atividades distintas, estão intrinsecamente relacionadas.

Visão Geral: Análise estratégica periódica de programas existentes e 
potenciais com base na coleta e modelagem de dados

Propósito: Usado para auxiliar a tomada de decisão em longo 
prazo na implementação e priorização do programa

Regularidade: Intervalos fixos (ex.: a cada 3 anos) ou após grandes 
eventos do programa (mudança de financiamento, implementa-
ção de novas políticas).

Visão Geral: Coleta contínua de dados e evidências utilizadas 
para informar a implementação do programa ou mudanças nos 
programas

Propósito: Visa habilitar a tomada de decisão inteligente para 
mudanças de desempenho de curto prazo

Regularidade: Coleta contínua de dados com tempos de análise 
estabelecidos (por exemplo: mensalmente)

Monitoramento Avaliação

Figura B.19: Monitoramento e avaliação dos resultados.
Fonte: Elaboração própria.

O processo de monitoramento do programa inicia-se no diagnóstico, utilizando 
os indicadores estabelecidos para medir a situação existente e definir os objeti-
vos e as metas do programa. Em seguida, para que sejam possíveis a observação 
do desempenho e alcance dos resultados, as aferições posteriores a sua imple-
mentação são indispensáveis e devem ser realizadas regularmente, de acordo 
com cada medida e levando em consideração os prazos estabelecidos no início 
do projeto (curto, médio ou longo prazo).

Pela natureza dessa atividade, essa fase do processo caracteriza-se pela aborda-
gem quantitativa, pois permite a produção de séries estatísticas de dados e sub-
sidia análises comparativas acuradas, possibilitando o eventual ajuste das me-
didas em curso e seu direcionamento com relação às metas e objetivos a serem 
alcançados. No entanto, é possível utilizar informações aferidas sob o enfoque 
qualitativo, a fim de aprofundar o conhecimento obtido a partir das medições 
realizadas ou na impossibilidade de mensurar os resultados. 

Os recursos para realizar o processo de monitoramento e avaliação não precisam 
ser dispendiosos. Recomenda-se adotar procedimentos simples, gerenciáveis e 
atingíveis para garantir que a atividade seja executada. 

Os resultados do programa podem ser relatados em relatórios periódicos e 
podem dar subsídios para preparação de material para divulgação pública, se 
for o desejo dos gestores. Essa divulgação tem o intuito de advertir a popula-
ção sobre possíveis transformações no âmbito da mobilidade e, com isso, de-
sencadear processos de conscientização e engajamento. Além disso, a publici-
dade do programa pode despertar a atenção de investidores interessados em 
promover novas ações.

O programa deve ser revisado e atualizado periodicamente, observando as dinâ-
micas municipais e possíveis impactos oriundos da efetivação do programa. É 
importante ressaltar que no caso das ações implementadas não alcançarem as 
expectativas no horizonte temporal definido, será necessário rever o processo e 
analisar quais aspectos poderão ser reconsiderados para atingir esses resultados.
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